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ANO XL- N• 112 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 14 DE SETEMBRO DE 1985 

~----------SENADO FEDERAL----------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito, no valor 
de Cr$ 152.711.060 (cento e cinqüenta e dois milhões, setecentos e onze mil e sessenta cruzeiros). 

Art. I • E a Prefeitura Municipal de Araguaína, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93. de ll de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 152.711.060 (cento e cinqüenta 
e dois rnilhõt:s, sdecentos e onze mil e sessenta- cruzeiros), correspondente a 86.000 ORTN, considerado O valor nominal du 
ORTN de Cr$ 1.775,51, vigente em maio de 1982, junto à Caixa Econômica Federal. esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Dcsen\~olvimcnto Social- FAS, destinada à implantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, construção de 
duas lavanderias públicas e moáe!rnizaÇão do sistema â-e cOleta e tratamento de lixo, naquele MuniCípio, obedecidas us con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Estu Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito, no 
valor de Cr$ 6.812.900.380 (seis bilhões, oitocentos e doze milhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros). 

Art. 1" E a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93. de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 6.812.900.380 (seis bi­
lhões. oitocentos c doze milhões, novecentos nlil, trezentos e oitenta cruzeiros), correspondente a 514.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 13.254,67 vigente em julho de 1984, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Minas Ge­
rais, na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, dcstim1da t1 execução de obras do prn,ieto 
CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<:~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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1- ATA DA 169• SESSÃO, EM 13 DE SE­
TEMBRO DE 1985 

l.l -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- NY 206/83 (n\> 442/85, na origem}, restituindo 
autógrafo de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Leitura de Projeto 

-Projeto de Ld do Senado n"' 265/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que -disciplina a 
aplic~tçào da equiv<Jlência salarial do pagamento "das 
prestações na aquisição da casa própria, e dá outras 
providCncius. 

1.2.3 -Requerimento 

- N9 347 j85, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n"' 251, .de 1985. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HERÁCLITO ROLLEMBERG 
Problemática n9rdcstina. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Inclusão em 
Ordem do Diu de projeto de [ei que menciona. 

SENADOR AAYARAL PEIXOTO- Falecimento 
do Almirante Augusto Rademacker. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Posicionamento do Governo a respeito do moVip 
menta grevista dos bancários. 

1.3-.0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 239/84 {n"': 
3.739/84, na Casa de origem), de iniCíativá: do Serihor 
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.SUMÁRIO 
Presidente da Repúbtica, que cria cargos de Procura­
a·ar Militar de 2~ Categoria na carreira do MinistériO 
Pú.btico da União junto à Justiça Militar e dá outras 
providências, Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 89(85, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo de 
Uutoria de Dom Eugênio de Araújo Sales, publicado 
no Jornal do Brasil, edição de 26 de junho de 1985, 
"Sob o título "A Igreja e a Reforma Agrária Brasilei­
ra~·. -votação adiada por falta de quorum. 

- R~querimento n~> 345/85, urgência para o Proje­
to de Lei da Cümara n"' 45/84 (n~' 3.-858/84, na Casa 
de_ origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe-­
pública, que autoriza a transferência da participação 
da União Federal no capital da Companhia Nacional 
de Ãlcalis. Votação adiada por falta de quorum. 

-:froj_eto de lei c:!o Senado n~' 20/84, que acres­
centa dispositivo à Lei n~ 6.649, de 16 de maio de 
1979, estabelecendo privilégio em favor dos loca­
tários com mais de 80 anos de idade no caso de des­
pejo. Votação adiada por falta de _quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 231/83, que dispõe 
sobre a concessão de amparo previdenciário aos fi­
lhus dos trabalhadores rurais desde que inválidos ou 
portadores de defeitos físicos ou· cong-ênitos. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmara n"' 84/85 (n"' 
3.6.3 1/84, na Casa de origem), que autoriza a emissão 
de selo comemorativo do Centenário de Nascimento 
do poeta piauicnse Antônio Francisco da Costa e Sil­
va. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

1.3.1- Djscursos após a Ordem do D~a 

SENADOR CéSAR CALS - Considerações 
sobre palestra proferida pelo Sr. Ministro Roberto 
Gusmão no plenáriO do Senado, no último dia 11. 

SENADOR VJRGIL!O TÁVORA. como Líder­
Projeto Nordeste. 

SENADOR ROBERTO WYPYCH- Defesa da 
criaç-do de escolas agrícolas no Paraná. 

SENADOR NELSON CARNEIRO ---Apelo ao 
Governo f'ederã.l em favor do envio ao Congresso 
Nacional de projeto de lei que vise amparar ex­
pracinhas desempregados. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Artigo 
de autoria do jornalista João Emílio Falcão, publica· 
do no jornal Correio Braziliensc, de I I do corrente, 
sob o título Contestação perigosa. 

SElVA DOR GASTÃO ,tJULLER- Artigo publi­
C:.ldo no jornal Folha de S. Paulo, edição de lO de 
agosto último, de uutoria do Deputado Sebastião 
Nery, intitulado Em defesa do Congresso. 

1.3.2-- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATO DO PRESIDENTE 

No 212, de 1985 

3-ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COM!Ss0ES PER­
MANENTES 

Ata da 169"- Sessão, em 13 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Frage!li, 

ÃS t4fiORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge fo...alumc- Fábio Lucena- Odacir Soares­
Ht:Jio Gueiros -Alexandre COsta - Alberto Silva__:­
He!víJio Nunes- João Lobo ~Cesar Cals- Virgflio 

Távora- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
_condes Gadelha- N iva!do Machado- Guilherme Pal­
meira - Luiz Cavalcante - Heráclito Rollemberg -
Lomanto Júnior- Nelson Carneiro- Itamar Franco 
- M urilo Badaró - Gastão Müller - José Fragelli -
Enéas Faria - Octuvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença_ acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. l-Ia· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessào. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I <:>-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 



Setembro de 19R5 

É lido o sep:uinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado: 
Ns> 206/85, (n" 442/85, na ofigem), de I I de setembro 

de 1985, referente ao ProjetO de Lei da Câmara n~" 25, de 
1981 (n" 6(79, na Casa de origem), que introduz alte~ 
rações na Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 _:_ CôdiM­
go de Processo Civil, no que se refere à arrematação de 
bens penhorado:.. 

(Projeto que se transformou na Lei n_9 7.363, de 1l de 
setembro de 1985). -- - -- - --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai U publh:açiio. 

Sobre a Mesa, projeto de lei que vai ser !ido pelo Sr. 
I ~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO _SENADO 
· N9 265, de 1985 

'~Disciplina a aplicação da equivalên­
cia salarial no pagamento das __ presta­
ç.ões na aquisição da casa própria, e dá 

· outras providências." 
O Congr:esso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A equiValência salarial no pa­

gamento das prestações decorrentes de fi­
nanciamentos para. aquisição de casa pró­
pria, pelo Sistema Financeiro da Habita­
ção, rege-.se pelo disposto nesta lei. 

Art. 2.0 Para efeito de aplicação do crt­
térto da equlvoalêncla salarial, o atual mu­
tuário apresentará à instituição financeira, 
diretamente ou através de seus agentes, 
certidão · fornecida pelo respectivo empre­
gador da qual constem os percentuais de 
aumentos salariais ocorridos, desde a data 
da escritura de compra do imóvel objeto do 
contrato de financiamento. 

Art. 3.0 OS percentuais apurados na for­
ma do disposto no artigo anterior serão 
confrontados com os índices de aumentos 
aplicados nas prestações do financiamen­
to, procedendo-.se em caso-ae diferença per­
centual, na forma previ..sta nos §§ 1..o e 2.o 
d<este artigo. 

§ 1.0 QUando os perrcentuals de_ amnen­
tos das prestações tiverem sido superiores 
aos percentuais de reajustes salartais, no 
período confrontado, a diferença será de­
volvida ao mutuário em doze (12) presta­
ções iguais e mensais, sem qualquer acrés­
cimo de juros ou correção monetária. 

§ 2.0 Quando as prestações a pagár es­
tiverem em valor inferior, o ressarcimento 
em favor da instituição financeira far-se-á 
em igua] número de prestações iguais e 
mensais, também sem juros ou corre-ção 
monetária. 

Art. 4.0 As prestações de amortização 
do:> f!nanclamento~ para aqul.s!ção de casa 
propna, seJam qua..u; forem os órgãos ·nnan­
cia.dores, não poderão ter vaior superior ao 
índice de aumento de salário do mutuário 
devendo entrar em vigor dois meses depoiS 
do aumento salarial, no ca.so de reajuste 
salarial anual ou semestral Inferiores a sel.s 
meses. 

Art. 5.0 A presente lei não alterará os 
con~atos existentes. 

Art. 6.0 Esta lei entrará em _vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as dispoSicões em 
contrário. M 
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.Justificação 
~Inobstante as vár!as tentativas do Go­

verno, tanto em anos passados quanta na 
Nova República, de adequar o funciona­
mento_ do Sistema- Financeiro da Habitação 
às possibilidades de· seus mutuários o fato 
é que até o momento não se canséguiu o 
desejado "'!!'!Il~rlo_ cless_e_mecanlsmo. ~· ~ 

_Ainda, re.centemente, após demorados es­
tudos dos novos técnicos chamados a re­
solver a momentosa e preocuPànte questão 
da avantajada :lnadimp_lência no setor o 
q~e se_ colheu de positivo foi quase nada 
c~~ ~ ~n~:q_t.TJátios .e suas vária-s associa~ 
çoes de classe a manifestarem a inesma ge­
neralizada lnsatl.sfação de antes. 

-ne- fato, temos verificado que nem mes­
mo _os_ agentes financ-eiros estão tendo ar­
gumentos convincentes para que _os mutuá­
rios façam a opção semestral (que segun­
do os ditos téenloos, é multo maiS vanta­
josa) e, por outro lado, os aumeJntos de 
·246% !lão estão S""'-dO suportável.s pelos 
não optãn tes, levàiido-os. em gmnde con­
tlngentes, a proouràrem o eamln;ho da 
Justiça para à bu,sca do respeito à.s cláu­
sulas da equivalênçia salarial. 

Ao Congresso Nacional cabe, portanto, 
neste momento de dificuldades, proporcio­
nar solução par~ o grave problema, ·o que 
esperamos seja conseguido com a aprova-
ção do J>l'eSénte projeto de lei. ~ 

o que se quer, em suma, é um dlsclpllna­
mento correto para os percentuais que de­
vem Incidir &abre os reajustes da.s presta­
ções da casa ptóprla, pondo fim ao descon­
tentamento que se Implantou no Pais com. a 
chamada opção que o BNH e 9utros órgãos 
vêm buscando conseguir dos mutuários. 

~ Para l.sto torna-se necessárto um encon­
tro de contas, apurando-se os percentuais 
ap-licados nas. prestações com os percebidos 
pelos _ mutuários. Apurado o resultado, as 
prestaÇões, sejam anual.s, semestrais ou ou­
t~a mQ4a.Jidade qualquer que venha ·a dis­
Clpllnar os reajustes dos mutuários, devem 
disciplinar os percentuais Iguais para as 
prestaçõe3 do adquirent~. 

Teremos com este comportamento de ra­
to, a aplicação da equivalência s.alarlal, 
poJ;!dO fim a tanta Inquietação nos lares 
de milhões~ de brasileiros e além de aliviar 
a Justiça de· tão volumoso número de pro­
cessos, tornará a relação entre mutuários e 
Agentes Financeiros harmoniosa: _e constru­
tiva. 

_0---,pi-OJef.ó~o cOll.stitui, por -fim, wna co~­
trlbulção que acreditamos proveitosa à 
Oo!nlssã9 Especial designa,da pelo ExecUti­
vo para estudar asolução desse grave pro­
blema, gue atinge a centenas "de milhares 
de mutuál-ios. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1985. 
- Nelson Carneiro. -

r As Comissóes de Constituição e Jus­
tiça, de _Economia e de Finanças.r 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~'-Secretúrio. 

É. lido o seguinte 

REQUERIMEl'!TO 
N• 347, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"c", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n~ 257, de 1985. 

Sálu das Sess.ões, em_13- de setembro de 1985.- Gas-­
tio Müller. 

Sábado 14 3367 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requer:iM 
mento lido será induído na Ordem do Dia da sessão s_e­
gulnte, nos termos do art. 315, _III, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESID~NTE {Jose Fragellí)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Herâclito 
Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG (PDS- SE. 
Pronuncia o seguinte -discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Nordeste brasileiro continua aguardando as ações 
que lhes foram prometidas pela Nova República. Ações 
objetivas, ágeis, capazes de alterar a face sofrida do bra­
vo povo nordestino. 
-Aguardando, enQuanto convive com seus múltiplos e 

sérios problemas que vêm desafiando a inteligência e 
sensibilidade das autoridades brasileiras ao longo da his­
tória do BrasiL No entanto, enquanto aguarda o melhor, 
o homem nordestino vê escapar a esperança e mergulha 
nu in_5:erteza de uma potitica indefinida que tanto no piaM 
no federal, pela União, como nos dos Estados, em nada 
concretizam as al):tigas e ~ais justas aspirações regionais. 

Autoridades têm dito, repetiQamente, que o Nordeste 
é a maior das prioridades nacionais. Mas a realidade está 
a indicar que o Governo ainda busca um entendimento 
melhor para a região nordestina, ~o elaborar uma minu­
ta de plano - uma política de desenvolvimento para o 
Nordeste_ como uma proposta para discussão: -

Sab_e-se que o primeiro PDN da Nova República estâ 
sendO PreviSto para entrar em pauta em 1986 e a vigorar 
at.~ 1989. _É ~travé~.d~le, s~undo os dirig~ntes da SUOE­
NE, que se efetivará a prioridade nordestina no contexto_ 
do desenvolvimento nacional. As discussões estão se 
processando e_ as sugestões , ao serem consolidadas, da­
rão, na verdade, um outro plano a ser executado nos 
próximos_ quatro ano_s no Norde~te. 

Tem sido mesmo assim, de forma cíclica, o tratamento 
dado pelo Governo federal ao Nordeste. E se é verdadeiM 
r-o-que ao longo de todos os programas executados na re­
gião houve uma resposta em termos de crescimento, é 
ainda muito verdadeira e penosa a situação da gente norM 
destina, a mais probre e injustiçada de todo o País. 

Presentemente, estão em curso no Nordeste, além da 
discussão em torno do primeiro plano de desenvolvimen­
to,_ ações dos GovernQs estadll_ais, de combate às secas, e 
o Projeto Nordeste, mais especiliCarii.ente a parte em que 
está sendo transformado o programa de apoio ao peque­
no pro_c,iutor. Em perspectiva, também para a região, o 
projeto de irrigação prometido no_s_ primeiros dias do 
Governo do Presidente José Sarney. 

Cada uma das ~ções em cu.rso no Nordeste merecere· 
flexão. 

É válido e até mesmo louvável que a SUDENE lance· 
ao debate público ã sua proposta de plano, a partir de 
uma política de desenvolvimento para o Nordeste. Mas, 
de certa forma, a sítuação ái: penúria em que vive toda a 
população nordestin<J exige mudanças já, para que não 
mais sejam proteladas as ações restauradoras da dignida­
de dos que vivem e sobrevivem naquela região. 

O Sr. Cesar C ais - Permite v. Ex• um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Pois não, 
ouço com muito prazer o aparte de V. Ex~. nobre Sena­

- dor Cesar Cals. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Heráclito_ Rollem­
berg, V. Ex~ traz, aqui, um pronunciamento sobre a esM 
peratlça do Nordeste com o pagamento da promessa que 
os neo-republicanos fizeram nos palanques. Na realida­
de, eu diría que no Nordeste há uma desesperança que é 
confirmada, porque o que nós vemos ê o Presidente da 
República, um nordestino que conhece as nossas dificul­
dades e sabe que ou fazemos com Sua Excelência ou te­
mos menos esperança ainda- é como disse o nobre Se-­
nador Lomanto Júnior: .. Ou agora ou nunca" - Sua 
Excelência lanca o Projeto Nordeste, vem o Sr. Ministro 
do Interior, aqui, e não sabe nada sobre 6sse Projeto S.· 
Ex.' só deu uma frase que V. Ex• repete aí: ''0 apoio ao 
pequeno produtor rural," - é uma frase de palanque . ..__ 
Mas V. Ex~ deve ser um homem felíZ, porque disse que, 
no seu EStado- Sergipe, há uma discussão sobre Plaq_o 
de DesenvOlvimento .do Nordeste, o primeiro PDN da 

--
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Nova República e que os Governos estaduahestão dis~ 
cutindo. No meu Estado, lá ·no Ceará, o Governadoo só 
pensa em política e no abuso do poder de governo para 
fazer o seu candidato a Prefeito da Capital. Veja como 
Sergipe é realmente um Estado venturoso em relação ao 
Ceará, porque existe uma discussão sobre desefl-Volvl­
mento, enquanto que, no Ceará, há somente ameaça de 
demissão, pois o Governador só quer f3?er politicagerit, 
usando e abusando do poder de governo, em busca de 
eleger o candidato que, por si, já é uma víOiência_ com a 
opinião pública. Mas, em tese, V. Ex• tem rezào; o Nor­
deste precisa realmente se transformar na verdadeira 
prioridade de atos e não de palavras. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras do nobre colega Senador Cesar Cals.__Mas eu 
me referia à proposta que estã sendo examinada na SU­
DEN E c não em Sergipe: em Sergipe está oCorrendo exa­
tamente aquilo que ocorre no Cearã. Estâ-se fazendo­
uma politicagem baixa e usando os recursos do Governo 
para favorecimentos a prefeitoS do interior do Estado no 
sentido de motivar a campanha na Capital. 

O Sr. Martins Filho~ Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O SJ:". Martins Filho -Nobre Senador, infelizmente, 
nem Sergipe nem o Ceará têm o privilêgio de ter gover­
nadores _que-agem dessa maneira; no meu Estado, _o so­
frido Rio Grande do Norte, o GOveriúiadO-r faz pior ain­
da. Há poucos dias, recebi cópia de um telex, encami­
nhado pelo Governador ao Ministro do Interior, comu­
nicando que havia repãssado determinada quaittia para 
uma PrcfeitUragoVernã~a pelo PMDB. E o pior, Sr.Se-_ 
na dor, é que essa ímpoitânci"a não foi destinada ao Mu­
nicíPio: DenunCiei ao MiniSH::ri-0 do Interior; denunciei à 
SUDENE; denunciei ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca; fiz, inclusive, um ofício ao SNI, denunciando esses 
desmandos, porque se ele afirmou que havia repassado 
aquela importância para determinado município e não o 
fez, certamente Cssii impoitânCia foi desviada. ~ neces­
sário que a Nova República chegue ao Nordeste, e tam­
bém faça coibir esses abusos que estão sendo cometidos 
ali. Refiro-me, particularmente, ao Rio Grande do No r-­
te, onde estamos vivendo muito pior. A Velha Repúbli­
ca, hoje, nos causa saudade em relação ao desmando que 
o Governador do Rio Griinde do Norte está cometendo 
lá no nosso sofrido Rio Grande do Norte. Por isso, é ne-­
cessário que a Nova República, sob o cOmando do Presi­
dente José Sarney, apure esSaS i:lenútl.cias. POrque se o 
GOVernador disse que havia repassado importâilcia Para 
uma prefeitura e não a repassou, -onde está essa impor­
tância? Vou citar o município- é Urriarizal. Tenho có­
pia do telex, em que S. Ex' afirma que havia repassado 
detenninada ímportãncia para a prefeitura e não a -repaS­
sou. Então, cabe ao Presidente da República- porque 
sào recursos do Governo Federal- apurar onde está a 
verdade - se, realmente, o Prefeito recebeu aquela im­
portância, deve pagar pela sOnegação da mesma. Mas se 
o Goverriador não a rCpassou, deve ser punido pela falta 
de honestidade. -

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Agradeço o 
aparte do nobre __ Senador Martins Filho. Iss_o é_regrage­
ral, senador. Lá em Sergipe, O Governo -recebeu ajuda fi­
nanceira do Governo federal, para as enchentes, onde es­
tavam previstos 8 bilhões de cruzeiros para a CapitaL O 
próprio Prefeito reclamou, recentemente, esses 8 bilhões 
de cruzeiros. -

Retornando ao tema, Sr. Presidente: 

A discussão _deve ser para representar o principio 
das decisões democráticas, permanente,- íaiendo 
com que os diversos segmentos do povo nordestino 
sejam ouvidos em seus Estados e municípios, em 
suas comunidades e_ em suas organizações de traba­
lho ou de classe. O debate é útil e serve à elaboração 
de qualquer plano, mas a realiadade de hoje está a 
querer queimar as etapas, para ainda, que seja cmer­
gencialmcnte, estabelec;cr um princípio de ação em 
favor do Nordeste, enquanto não são praticadas as 
providências definitivas. 

O superintendente José Reinaldo Carneiro Tavares 
conhece a região c pode levar a SUDENE a atuar jâ, en-
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quanto seus técnicos recolhem as opiniões e sugestões e 
consolidam e documentos que subsidiarão oPinno com 
o qual o Governo Federal intervirá na região. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, irrigação tem sido 
apontada, em várias partes do mundo, como solução 
pai-à v·encer a falta dê" c-huvàs regulares. O governo fede­
ral tem a intenção de irrigar vasta área do Nordeste, com 
vistas Udeserivolver programas de produção de alimên­
tos, semelhantes aos que, experimentalmente, aCODE­
VASF e emJ:lre_endimentos particulares realizam na re­
gião. NO entalHo, entre o qUerer e o fazer g-overnamental 
há um tefnpõ que altera a realidade nordestina. Altera a 
vida dos que padecem sem comida. Altera a face de uma 
agricultura que não tem caminhO definido. Altera a ex­
pectativa dos sem-terra, dos que aguardam a reforma 
prometida da estrura agrária. 

9 Sr. Virgílio Iávora- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O~SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, ri Obre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Nós não vamos abordar neste 
aparte o Projeto de Nordeste, porque a própria SUDE.:­
NE é a primeira que reconhece-que tem- muita coisa a ser 
modificada nele para torná-lo exeqUível. Após a Ordem 
do Qiu falemos, mas o assunto no momento, percutido 
por V. Ex~ é irrigação. Quem ineteu_ na cabeça da Presi­
dência da República- não dizemos nem do Presidente 
-que pode o Sarney irrigar rio seu Governo-, milhão de 
hectares no Nordeste? O cidadão que disse isso, deveria 
temer ser demitido imediatamente. Para V. Ex• ter idéia": 
quando foram instituídos o -PIN e o PROTERRA, no 
tl..mpo do tão caustícado autoritarismo, apareceu o Pro­
grama, semelhante, para quatro anos, comprometendo o 
décimo dessa quantidade. Então, em quatro anos, cem 
mil hectares irrigados. Para isso, se assinalavam recursos 
e mais recursos do PIN e do PROTERRA, que sabe V. 
Ex~ não foram, a nào ser numa parcela mínima, aplica­
dos nesse s_etor. Mas, como pensar em com os recursos 
disponíveis? Sabe V. Ex' que o Projeto Nordeste, pela 
sua concepção, para a contrapartida brasileira, absorve 
todos os recursos- vamos resumir, a não ser que novo 
Decreto mude- do PIN, do PROTERRA, do Projeto 
Sertanejo, do Polo Nordeste, do PROCANOR, só para 
citar; em suma, dos projetos existentes na nossa R~glão. 
Pois como- já é pura questão de aritmética- nem nos 
recursos nem no tempo dá. O exemplo passado já mos­
trou. Ou se o executa ou s~ joga tudo disponível no Pro­
grama do Pequeno Produtor. Não vamos lhe tomar mais 
tempo. Oportunamente, hoje, ou seg_unda_-feira, exami­
nando o orçamento da União, vamos mostrar em que fa­
ses absolutamente movediças estão assentadas essas in­
formações quanto ao Projeto Nordeste,_ e quanto à irri­
gação tão dec<tntada de um m1lhão de hectares em seis 
anos, ou melhor, em cinco. 

~O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG -oAg,adeço 
ao nobn.: Senador Virgílio Távora o aparte, que veio ilus­
trar, mais ainda, o pronunciamento que faço na tarde de 
hoje, não só o aparte de V. Ex~ mas também o dos Srs. 
Senadores que o antecederam 

Prossigo: 
Tais -retardamentos implicam em revelar a hesitação 

do Governo etri enfrentar- a questãO nordestina, comO 
que um receio de tocar numa orgariização-agràría feudal;-­
medieval, que tem isolado o Nordeste do resto do Br~sil, 
deixando-o a mercê da caridade pública e dos repasses 
paliativos da uniào para os Estados e municípios, para 
atenuaf, sem resolv~r,_ os problemas pendentes. E se hesi­
ta, o Governo _dá o testemunho do ~u,despreparo para o 
graóçle desafiÓ de tratar a questão nordestimi. -Sob o ân­
gulo du prioridade do País. 

Estranho é que, enquanto o governo prepara o seu 
plano para a região c anuncia projeto de irrígação.em 
larga escala e promete uma reforma agrária, o Nordeste 
entre num consórcio internacional_como cliente, sob a 
intcrvcniência do Governo Federal, do Banco MundiaL 
O Projeto Nordeste chega como uma prótese na boca da 
região, para mostrar na aparencía o riso bonito dos seus 
filhos, enquanto adia o tratamento definitivo de todas-as 
;;uas cloenç<Js. 

De repente, nos Estados nordestinos, os governadores 
de alguns deles fazem festa com os dólares do Bancq 
M undia!, antevcndo edifícios para sediar as fundações e 
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órgãos fur:~diários, para compra de frotas de carros, para 
custeio de atividades que dificilmente mudarão a vida 
dos nord!!Stínos. A vinda de recursos do Banco Mundial 
está_entendida na sua constatação de que estaya se agra­
vando o problema da pobreza: no Nordeste tal informej~ 
a SUDENE hãvia conferído em seus levantamentos e 
tmbalhos. Unid~s. SUDENE e Banco_ Mu-ndial, pensa­
ram em _alguma coisa que pudesse elevar as condições de 
milhares de famílias da região, principulmente arrenda­
tários, parceiros, assalariados e trabalhadores rurais 
oCupantes de glebas nos Estados jurisdicionados pela 
SUDENE. 

No momento. ante mesmo que o Banco Mundial Li­
bere os recursos contratados, surgem as críticas ao Proje­
to Nordeste, notadamente aquelas que evidenciam a sua 
transformação num só programa, o de apoio ao péqueno 
produtor, o DAPP. Críticas ao autoritarismo do projeto, 
críticas ao fato do Nordeste transformar a SUDENE 
apenas num ôrgiio repassado r. Críticas pelo temor de vê­
lo transformado num novo Polonordeste, que beneficiou 
os governantes em suas administrações mas que em pou­
co serviu ao homem do campo nordestino. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra. 

O Sr. !.omanto Júnior- Cumprimento V. Ex•, Sena­
dor Heráclito Rollerbcrg, pelo seu pronunciamento. É 
mais um grito de angústia que se vem repetindo nesta e 
na outra Casa, apenas para significar, pois somos apenas 
intérpretes e V. Ex~. neste monlento, estanal que reputo 
salvadora do _Nordeste. A única fórmula para se fazer al­
guma coisa de concreto para aquela Região é regionali­
zur o orçamento; fixar um percentual e obrigar o Gover­
no que, sujeito a todus as pre.<>sõe:;; dos Estados mais ri­
cos, não tem condiçõ_es de voltar as suas vistas para a 
nossa desgraça, para a nossa míséiia. Está é a dura reali­
dade! Nós só servimos-para a hora das eleições. O Nor­
deste só é chamado naqueles momentos em que precisa 
dar contribuição para salvar o País, para isso e para 
aquilo. Mas, na hora de se pensar em salvar o Nordeste, 
é aquele eterno prometer, aquela angústia que já se vem 
transformando, como acabei de afirmar, em desespero. 
Ent~o. terça-feira, vamos fazer a reunião da Comissão 
encarregada de estudar a emenda. O Senador João Lobo 
já deu um parecer magistral, a acolhendo. Se nós sóril.Os 
30°/o da populaçilo brasileira, se não somos Hpeso mor­
to'", pois, enquanto o País tomou empréstimo para ou­
tras Regiões e sacrificou a Nação, nós, todos os anos, 
oferecemos a nossa contribuiç:J.o com a sobra de divisas 
para ajudar o País a pagar as suas dívidas, quando nos 
estamos exaurindo, quando nos estamos esgotando, 
quando o Nordeste chegou às raias do desespero. Para­
béns a_ V. Ex~ pelo seu di_scurso! Vamos aprovar es~_e 30% 
para o NõrdcSte e obrigar o Governo, durante 30 anos, a 
aplicar 30% da receita tribu_t_ária nacional no Nordeste. E 
é a menor receita que o País tem, se considerarmos as ou­
tras receitas, como as das estatais, que não vão parã-lá, 
que não se empregam na nossa Região. Portanto contí­
nuo a repetir: o Presidente Jo_sê Sarney tem uma grave 
responsabilidade. Pela primeira vez um nordestino che­
ga, diria mesmo pela vontade do povo, porque através 
do CQlégio Eleitoral que, embora muitos considerassem 
espúrio, representava o pensamento do povo, chega o 
Senhor José Sarney, nordestino, à Presidência da Re-­
pública. Confiamos nele, mas quero deixar aqui aquela 
frase que para mim significa, sem dúvida algurria, um lá­
tego neste País insensível com os problemas d_o Nordes­
te: "Ou agora, ou nunca, Sr. Senador!" 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Agradeço a 
tJparte do nobre Senador Lomanto_ Júnior, profundo co­
nhecedor dos problemas do Nordeste, que no decorrer 
de sua vida pública sempre tomou posiçãO- a favor das 
justas reivindicações da Região.-

Mas, continuando,- Sf. Presidente: 
As criticas mais contundentes dão conta que, em mé­

dia, apenas 30% dos investimentos poderão beneficia-r, 
diretamente, o produtor rural e lhe_dá acesso à terra. Os 
restantes 70% serão utilizados em custeio, com priorida­
de para pagamento de pessoal, compra- de carros, cons­
trução de sedes de fundações e institutos de terras, dentre 
outros gastos. O;; levantamentos aerofotogramêtricOs, 
fundamentais à região, indispensáveis para a distri-
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buiçào de terras, não estão incluídos nas despesas do 
projeto, pelo menos em muitos estados nordestinos. 

A situação faz com que o nordeste tenha ainda que es­
perar, pois o Banco Mundial continua aguardando que o 
Governo brasileiro atenda aos requisitos do projeto para 
então liberar as verbas já contratadas para os estados de 
Sergipe e do Rio Grande do-Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Como é possível observar das informações que trago a 

esta Casa sobre o projeto nordeste, a minha região conti­
nua aguardando que sejam concretizadas as ações que 
estão sendo anunciadas. Aguardando, é bom que se diga, 
para que·o País não esqueça, de.baix.o de todas as dificul­
dades. Pois a' realidade ainda é muito desfavorável àque­
la porção da Nação brasileira, 

O quadro nordestino continua dramático: 
- 66% das crianças entre I e 5 anos são desnutridas; 
- 17 mil casos novos de tuberculose são registrados 

por ano; 
- 93% da força de trabalho agrícola não tem carteira 

profissional assinada; 
--55% da população econoniicamente ativa ganha 

menos de I salário mínimo; 
-- I 07,2 crianças morrem em cada grupo de 1 mil nas­

cidas vivas; 
-no nordeste rural, 64,4% dos habitantes são analfa­

betos. 
Nas regiões metropolitanas nordestinas estão sendo 

registrados os mais altos índices de desemprego de todo 
o Brasil. 

O Sr. Humberto Lucena -- Permite-me V. Ex• um­
aparte? 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG- Com muita 
honra, nobre Senador, 

O Sr. Humberto Lucena - Levo a V, Ex• a minha to­
tal solidariedade às suas palavras que, neste instante, 
analisam com rara profundidade os proble-riiãs nordesti­
nos. Cumungo inteiramente do ponto de vista de V. Ex!­
e acho que nós, da Região", devemos nos unir cada vez 
mais no seiltido de encontrarmos caminhos que nos le­
vem à verdadeira redenção do Nordeste. Acredito pia­
mente que esse chamado .. Projeto Nordeste", desde que 
seja corrigido nas suas distorções pelo Congresso Nacio­
nal, venha a ser um passo importante no soerguimento 
da nossa região. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Agradeço 
as palavras do nobre Senador Líder do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro, Humberto Lucena, que 
veio apoiar as palavras de um nordestino que quer dar a 
sua contribuição também aqui nesta Casa, em favor das 
soluções mais urgentes em prol daquele povo. 

Tais dados, dentre tantos que podem ser citados sobre 
o Nordeste, alimentam as preocupações das lideranças 
políticas nordestinas que querem, em iiome do povo, ver 
resolvidos os problemas aflitivos que estigmatizam are­
gião. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) (Fazendo soar as 
campanhias) - SOlicitada a V. Ex' não conceder mais 
apartes, porque jâ-está para terminar o seu tempO. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG - Pois não, 
Sr. Presidente. 

Aqui venho imbuído dos sentimentos da minha gente 
sergipana, parte da gente nordestina, para traçar este 
quadro que ainda é indefinido, impreciso" e incerto para 
com o Nordeste que esperava ser, com a Nova Repúbli­
ca, a pedra de toque das transformações naciOnais. 

Não é pOssível mais admitir que o povo nordestino 
seja ainda obrigado a conviver com uma realidade adver­
sa, cruel, injusta e humilhante. O Brasil reclama pra o 
Nordeste uma saída. Não urna retórica como as que es­
tão perdidas nas páginas da Históriã.. Mas uma efetiva e 
concreta ação que promova a região a·partir da sua es­
_trutum agrãria, levando o Nordeste a produzir e a con­
correr na formação da riqueza ilacicinal e, principalmen­
te, a participar da distribuição da renda do País, auferin­
do o justo prêmio pelo seu trabalho e pelo heroísmo da 
sua sobrevivênci<J em paz. 

Citei as -inten~;ões do Goverilci -em--promover debate 
sobre o plano da SUDENE, em pensar na irrigação 
como meta, ou ao contratar com o Banco Mundial os re-
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cursos para o Nordestão. Citei muito a propósito, por­
que_ nenhuma das ações foram praticadas ou concretiza­
das. O Nordeste continua sofrendo, e a sua população 
privada de uma vida decente e digna. 

E quando falham as ações maiores, aquelas capitanea­
d~s pelo Governo Federal, falham também as ações esta­
duais, dos projetos grandiosos que não têm sustentação 
prática e riào- são viãveis, como vem ocor-rendo em meu 
Estado,_ com o chamado Projeto Chapéu de Couro, con­
cebido para salvar o agreste e o semi~ârido sergipano e 
que na verdade o que faz é distribuir ambulâncias para 
que as prefeituras do interior sejam fortalecidas em seu 
cflentelismo. 

Os anúncios de panacêias pa.ra o Nordeste têm sido 
um duro e penoso engano. Assim como o Projeto Chape­
u de Couro não Tem· pr.otegido a cabeça das famílias ser­
gipanas, outros projetos, fundados nas mesmas bases, 
fracassaram em toda a região. No centro do fracasso, a 
salinização das águas dos poços e açudes, inviabHizando 
investimentos, causando prejuízos e atrasando soluções. 

Apesar d~ o I PT indicar os meios corretos para a pes­
quisa, a captação e o armazenamento de ãgua no Nor­
deste, alguns Estados insistem em exeCutar projetos que 
terminam custosos, não resultam em beneficios para as 
populações crédulas e esperançosas. O problema da água 
no Nordeste precisa ser melhor compreendido, bem 
como o flagelo da seca. 

A verdade histáiià aponta que a seca, muitas vezes, 
tem sido um escudo pelo qual o poder derrama a sua 
omissão diante do Nordeste. Vem desde o Império, 
quando Dom Pedro 11, em prantos, prometeu empenhar 
as jóias d_a_coroa para que_ nenhum nordestino conti­
nuasse a passar fome. Sua Majestade estava constrangi­

- do com os danos da seca de 1877 que matou mais de 
meio milhão de nordestinos. Outras autoridades já cho­
raram para o povo do Nordeste, para jornalistas e para 
as càinaras de televisão, mas nem por isto a regiãO dei­
xou de continuar sofrendo com as secas e com as enchen­
tes que ciclicamente a atingem. 

O normal, é que os anos sejam chuvosos. Os registros 
indicam que em todo o século XVII as secas foram 7, no 
século XIX foram 6, e no nosso século, até agora, tam­
bém foram 7, algumas de fraca il).tensidade, outras bem 
mais-fortes-e onerosas~ Uma região com um terço da po­
pulação do País não pode ser dobrada por fenômenos 
que ocorrem, em média, de 15 em 15 anos, e que podem 
perfeitamente te~ minimizados os seus efeitos. 

O que tem faltado é sinceridade de propósito, é senso 
de responsabi!Ídade diante da vida humana que habita o 
Nordeste e que já deu, pelo trabalho, pela resistência, 
pela riq-uezi da terra, parte do regalo do Brasil; o que 
tem faltado é vergonha por parte dos que_ con~inuam 
querendo enganar e industrializar as oportunidades, ti­
rando proveito pessoal da miséria e do atraso dos nor­
destinos, 

Estã comprovado, segundo dac!:os do IIT,_gue 60% do 
solo nordestino é formado por rochas cristalinas maciças 
e de baixa permeabilidade, o que dificulta a penetração 
da água de chuva, que se concentra apenas nas fraturas 
das rochas_, Ã pequena vazão dos poços, tarribém se sabe, 
do cristalino, aliam-se a uma alta salinidade, superior a 2 
mil miligramas por litro, das águas acumuladas nas fra~ 
turas e a progressiva salinização dos açudes, tornando 
inviâVf:Ts; em alguma~ áreas, a açudagem e -a -perfuração 
de poços. 

No entanto, demag_o_gicamente, alguns governadores, 
como o de Sergipe, insistem em investir recursos sem li­
mitês, sem levar em conSid"eraçãO os infornies -técnicos e 
cientificOS e os aconsdl13iiúmtoS que órgãos do porte e 
da cOffipetência do IPT dão de público quando tratam 
da questão da água para o Nordeste. A solução tem ne­
cessariamente que passar pela identificação dos solos, ou 
pecarã e cairá no vazio da inviabilidade, frustrando as 
esperaricas das populações nordestinas e adiando ainda 
mais as verdadeiras soluções para os jã muitos velhos 
problemas do Nordeste. 

Assim como não tem faltado emoção aos dirigentes do 
País, quando o tema central das preocupações é o No r~ 
deste, também não tem faltado a organização de de:hates, 
como este que a SUDENE está realizando no momento, 
em Recife, para consolidar em documento o que foi dis~ 
cu tido nos diversos Estados nordestinos. Basta lembrar a 
reunião eclesiástica de 1952, em Aracaju, capital doEs~ 
tado de Sergipe, que considerou a situação do médio e 
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do baixo São Francisco e examinou, por extensão, o 
quadro nordestino. Digno de menção foi o Congresso de 
Salvação do Nordeste, realizado em Recife em agosto de 
1955, que motivou o Presidente JK, então candidato, a 
assumir compromissos com a região, mais tarde honra­
dos com a Operação Nordeste - OPENO - e com a 
Comissão_ de Desenvolvimento do Nordeste - COPE­

. NO. Em 1959, em plCna campanha sucessória presiden-
cial, os governadores nordestinos assinaram, também em 
Aracaju, uma carta pela qual destacavam a prioridade 
para o Nordeste, imediatamente assumida pelo candida­
to udenista Jânio Quadros. 

As intenções têm sido as meSmas, como os mesmos 
têm sido os índi~s a{armames de deco~posíção da dig­
nidade da gente nord~st_ina. O Nordeste não pode mais 
esperar e cobra, por meu intermédio e de tantos outros 
que -nesta Casa e-rui. -câ"m-ara Fedeial lançam o brado da 
justiçã para uma regiãO qUe tudo tem dado para o pro-­
gresso do País, e na qual continua vivendo, debaixo de 
todas as dificuldades, uma porção da população brasilei­
ra. 

O Nordeste precisa de ações porque de promessa ele 
mais_ parece uma imensa Santa: Cruz, na qual seguida­
mente são colocados os ex-votos do seu martírio. A 
Nova República está em débito e deve honrar o seu com­
promisso, em nome da sinceridade e da honra nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre SC:nador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, encareço 
a V, Ex• que o projeto n9 267 de 1973, de nossa autoria, 
dispondo sobre a não-aplicação dos Regulamentos Dis­
ciplinares das Forças Armadas, seja colocado na Ordem 
do Dia. 

Agradeço antecipadamente a devida atenção para tal 
solicitação, Sr_. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A solicitação 
de V. Ex~ será tomada em toda a consideração. 

O Sr. Amaral Peixoto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Amaral Peixoto para uma 
breve comunicação. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho comunicar à Casa O falecimento, há poucas h o~ 
ras, na cidade do Rio de Janeiro, do Almirante Augusto 
Rademaker, um dos mais brilhantes e mais completos 
Oficiais da M3rinha. Foi meu colega nã EScola Naval e 
meu companheiro na Esquadra. 

E interessante constatar que, desde moços, seguimos 
caminhos diferentes, assumimos posições opostas, bem 
divergentes, mas a amizade que nos uniu não nos sepa­
rou atê_·Q fim da vida, _ 

É com profundo pesar que venho fazer esta comuni­
cação ao Senado da República. 

Augusto Hamann Rademaker GrUnewal era, sem fa­
vor, um_ dos mais completos Oficiais da Marinha. A mi­
nha turma deu 14 almirantes, que atuaram ao mesmo 
tempo, ocupando as mais importantes Comissões na 
Marinha de Guerra, a Chefia do Estado Maior, o Minis­
tério da Marinha, o Comando da Esquadra e, entre eles, 
ao lado de alguns outros, o Almirante Rademaker se 
destacava. S. Ex~ foi Vice-Presidente da República no 
Governo Médici, ocupou interinamente as funções de 
Ministro da Viação e Obras Públicas e foi Comandante 
da Esquadra. 

Os seus companheiros lamentam o seu falecimento. 
Talvez aqueles que tenham conhecido somente outros 
aspectos das suas atividades, atitudes_que S. Ex 9 tomou 
pela sua formação, possam fazer restrições à sua carreira 
política, mas era um homem de seriedade extraordinária, 
um chefe de família exemplar, um chefe militar como 
poucos, na minha geração, que passaram pela Marinha 
de Guerra. 
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Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, lamento 
o desaparecimento desse grande brasileiro, ao qual esta~ 
va ligado por tantos laços de amizade. 

Em todas as primeiras Sextas=feiras do mês, nós os re­
manescentes da turma nos reuníamos no Clube Naval, 
onde almoçávamos juntos. Na última sexta-feira, não 
poderia comparecer e, por proposta dele, adiamos o al­
moço para esta segunda-feira, quando compareci e esti--­
vemos juntos pela última vez. 

Augusto Rademaker foi um homem que prestou gran­
des serviços ao Brasil, sobretudo, um grande e extraordi­
nário Chefe Militar da Marinha de Guerra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Mesa tam· 
bém se associa ao Cminente Senador Amaral Peixoto, na 
manifestação de pesar pelo falecimento do Almirante 
Augusto Rademaker, que foi também Vice-Presidente da 
República e, portanto, merece as homenagens destaCa­
sa. 

Concedo a palavra, como Lfâer, ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃô-bti 
ORADOR. SERÁ PUBLfCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estã finda a 
Hora do Expedien'te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. 

Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia·, em 
fase de votação, constituída do Projeto de Lei da Câma­
ra n~>s 239/84; Requerimentos n~>s 189/85, 345/85; Proje"­
to de Lei do Senado n~>s 20f84 e 231/83, ficam com_ sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei_ da 
Câmara n~" 84, de 1985 (nl' 3.631/84, na Casa de ori­
gem), que autoriza a emissão de selo comemorativo 
do centenãrio de nascimentO do poeta piauienseAri­
tônio Francisco da Costa e Silva, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'599, de 1985, 
da Comissão; 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica âdiada em virtude da falta 

de quorum. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senadár Ceiaf Cais. 

O SR. CESAR CAlS (PDS- CE. PronunCia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa recebeu, na última quarta-feira, S. Ex• o 
Ministro da Indústria e do Comércio, Dr. Roberto Gus­
mão, que proferiu palestra sobre "O Papel do MIC na 
Nova República". 

Por ter esgotado o tempo regimental e sua prorro­
gação e o nobre Senador Itamar Franco não estar pre­
sente, mas S. Ex•, com a complacência do Presidente, es­
gotou a meia-hora - não pude colocar minhas obser-
vações, o que façO neste momento. - · 

S. Ex• fez uma exposiÇão rica em conceitos gerais -
aliãs puramente teórica, e- ãquf desfilaram uma série de 
Senadores, louvando o Sr. Ministro que tem, também, a 
nossa apreciação c-omo hOmeffi- correto -cOino sempre o 
julguei, mas a exposição de S. Ex' é puramente teórica: 
muito boa no atacado, mas no varejo pouCo actesceniou.-

Discorrendo sobre o papel da iniciativa privada na 
economia, os requisitos para uma empresa moderna, a 
retomada do crescimento industrial, e, ao responder às 
perguntas dos Srs. Senadores que se concentram princi­
palmente em acúcar, álcool, café, borracha e turismo, 
pouco ou quase nada disse sobre nossa política de co­
mércio exterior ou sobre desenvolvimento regional. S.· 
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Ex• também não enfocou cOmo estava sendo processado 
o entrosamento com outros ministérios, quándo o assun­
to é _de uma ação pluriministerial. 

Abordo agora os três aspect"os dantes mencionados: 

1 - Comércio exterior 

A exposição de S. .. Ex•, o Ministro da Indústria e do 
Comércío, reforça·'ã minha convicção dii necessidade de 
criação de um ministério do comércio exterior. 

Além do pouco do que foi dito sobre o assunto, o que 
denota a pequena prioridadde que está sendo dada pelo 
atual 'Governo, aifld"a enContrãmOs no documento distri­
buído e intitulado ''A Política Industrial da Nova Re­
pública", pontos de grande pessimismo. 

Cito o seguinte trecho contido no documento: 

.. As perspectivas do mercado internacional, em 
que se manifesta um crescente protecionismo, lenta 
expansão_ econômica, instabilidade cambial e escas­
sez de crédito, não são promissoras.." 

Outra frase: 

.. Não caberá, por conseguinte, esperar a repe­
tição de situações semelhantes às observadas nos 
ános 70, nem muito menos em 1984." 

Na realidade a política do comércio exterior, só si faz 
com uma atividade agressiva e permanente tendo sido 
um dos ministros mais lançados_ no comércio exterior, no 
antígo- GOVerno princip::ilinenti_-em nRçôes em desenvol­
vimento, pude vCiificar o enorm-e campo que existe para 
o Brasil em "países não alinhados". 

Creio que as nossas indústrias de bens de capital, prin­
cipalmente no campo hidrelétrico, eqUipamentos petro­
leiros_, __ _f!quipamentos de usina de álcool e outros, que 
normalmente operam com capacidade produtiva ociosa, 
alérh das empi:esas de projeto e serviços de engenharia, 
têm ampla possibilidade-num mercado de trocas com 
pa_fseS forrlec~do~es ~e I?etróleo. ___ _ 
_E sobr~ o assunto, eu deveria ter indagado, e indago 

agora, do Sr. Minstro, que eu espero tome conhecimento 
deste meu prounciamento. 

Na m_edida em que a INTERBRÃS, por decisão da 
_ administraç.~o neo-republic~_na da PETROBRÁS, está 

fechando escritório em Nova Iorque e se dedicando tão­
somente aos itens ligados a equipamentos de petróleo, 
quais seriam as providências do MIC para substituir a 
ação dª PETROBRÁS na comercialização, por exem­
plo, de sapatos e outro itens como os produtos do mar 
-que· têm uln mercado lá nos Estado Unidos, 

Será que a decisão em tela foi tomada sem consulta ao 
Ministério da Indústria e do Comércio? POique os pro­
dutores brasileiros vão ficar desorganizados nessa co­
mercialização que estava sendo feita pela INTER BRÁS. 

Pirece que a PETROBRÁS e a Companhia Vale do 
Rio Doce, entre outras, são empresas que têm aberto 
inúmeros caminhos que não devem ser obstruídos. No 
Ministério das Minas e Energia, procurei articular as 
duas empresas e demais do MME, visando, através da 

-tecnologia que já dominamos, abrir oportunidades para 
empresas brasileiras. Assim, todas as esfatais vinculadas 
ao MME nome saíram de nossas fronteiras para vender 
serviços uo exterior. - - -

Como exemplo citamos a ELETROBRÁS e suas sUb­
sidiárias no campo de- energia, a CPRM e o ProjetoRA­
DAM com os s_erviços de geologia, a NUCLEBRÁS 
com terras raras e componentes pesados de reatores nu­
cleares, a CNEN com tecnologia nuclear. 

Na verdade, foram abertos caminhos muito importan­
tes na África, na América Central, nos países ãrabes. 
Tudo isto parece estar sendo obstruído por falta âe um 
acompanhamento permanente e_ é importante que num 
momento recesSivo, enl que as empresas de bens de capi­
tal ou serviço de engenharia estão sem obra aqui no Bra­
sil se abra esse caminho lá fora. 

O Sr. Alberto Silva- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. -CESAR CALS - Nobre Senador Alberto , 
ouço V. Ex• com muito prazeJ;. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador Cesar Cals, eu 
sou testemunha do esforço de V. Ex~. quando o Minis­
tro, de procurar colocar essas idéiaS de negPCíar, como 
troca de petróleo, a indústria que O-Brasil já pode expor­
tar, em tecnologia em mãO-âe-=-obra e as próprias empre-
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sas. Mas, nós estivemos na posSe-do Presidente de El Saa­
vador, numa comissão do Senado e da Câmara, e lá tive­
mos a oportunidade de sentir que, pelo menos na Améri­
ca Central, havia um vazio destas iniciativas. Por exem­
plo, El Salvador, gostaria muito de ter usinas de álcool, 
porque eles eram grandes produtores de açúcar e com a 
queda do preço do açúcar no mercado internacional, eles 
gostariam de se voltar para a industrialin_ção da cana, 
fabricando álcool para o consumo e para :4_ exportação e 
se queixaram qUe pediram ajuda ao Brasil - sabendo 
que é onde existe a melhor tecnologia de álcool no mun­
do inteiro - e não econtraram nenhum respado. Foi a 
informaç8.o dos técnicos do Governo naquele dia. E dis­
seram que receberam uma usina da Venezuela, e sei que 

_a Venezuela não produz álcool. Mas havia lá uma usina 
encostada que cedeu praticamente de graça para El Sal­
vador. Queria·concluireminente Senador é que, lá, tomei 
conhecimento de que foi o homem do Itctrr!araty quem 
conseguiu- e não nenhuma dessas empr-0.--~~ que se ins­
talaram por aí afora, como a INTERBRÃS, como V. 
Ex' acaba de dizer- que com inteligênci,l, persistência, 
fez um trabalho de convencimento no mundo árabe; le~ 
vou para lã uma grande empresa brasileira, para fazer 
quase mil quilômetros de estradas de feno, no Iraque. 
Não foram aquelas empresas citadas por · · Ex', e as in­
formações que tínhamos é que elas eram _.-nais ou menos 
ociosas e não tinham aquele impacto que- se desejava. 
Contava-se, por exemplo, que uma dela~. ~!::i França, ti~ 
nha alugado, no porto de Marselha, um <:!!Orme anna­
zêm, pagando caríssimo. E lá dentro tin•-·.' duas ou três 
latas de tinta e mais nada. Então, creio que ;_Jma revisão 
se Tãría sentir, porque mãís parecia que e";.$as Crnpresas 
eram cabides de emprego. Creio que o atual Governo es­
tá revendo este aspecto sem, contudo, perder de vista o 
que V. Ex• diz, que é necessário o Brasil ser mais agressi­
vo naquilo que ele tem de melhor na su~:~ tecnologia no-­
va. 

O SR. CESAR CALS - Quero agraoecer ao nobre 
Senador Alberto Silva o depoimemo- <!_lll;' faz sobre El 
Salvador. Agora, sobre o trabalho da Mendes Júnior, no 
Iraque, V. Ex' estã enganado. A INTERHRÂS é que tem 
dado apoio. 

O Si': Alberto Silva- Mas nas negoctações no ltama- -­
raty. 

O SR. CESAR CALS - Sim, é da~'). mas sem o 
apoio logístíC:o, ·v. EX• ·que é ê:ngenheíro, L,aoe quejaitlais 
poderia fazer uma ferrovia sem apoiD l~ístico com o 
ltamaraty que não o tem. O ItamaraLy e um Ministério 
de diplomacia, tem um Departamento de. t'romoção Co- . 
mercial. 

O Sr. Alberto Silva- Se V. Ex• me pl!rmite? 

O SR. CESAR CALS - Lógo mazs ~~·' ihe concedo 
outro aparte, Mas, na verdade, foi o p~oorio Ministro 
das Minas e Energia que conseguiu coffi o-aooio do lta­
marat,y, a negociação da Usina hidrei~trlr:a de Kapanda 
na Angola, onde uma empresa brasilewt-finhilSC aSsO> 
dado a uma empresa russa, a Rússia tinha tlnanciamen~ 
to para os Seus ~uipamentos, o Brasil n~o tinha finan­
ciamento em dólar, para parte de serviç(' oe engenharia, 
e nós instituímos a moeda _petróleo. 

Na realidade, na América Centrai, V. E;w:? talvez saiba, 
mas a Organização Latino-Americana ê,·_ 6TJergia tem 
um inúmero processo de tecnologia, L homens da 
CPRM que estão na. mina de ouro da Nw:rr':!gua. a mina 
El Topasso, da Nica.râgua, e a ação e;- presença na Re­
pública Dominicana, na Guiana, no ::;.c.,;n_~me, naJa­
maica e naturalmerite E1 Saivador é um çaso _e eu, natu­
ralmente, não estou discordando. Ago: ~ue me pare­
ce é que a política. do comércio extenor deve ser objeto 
de um Ministério, este é o tema que eu estou trazendo, 
porque o que se vê é nenhuma priorid~él;::., e até muito _ 
pessimismo na exposição feita pelo Mmi:;;tro Roberto 
Gusmão. 

Ouço V. Ex•, ·nobre senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Süva- Nobre Senaáor Cesar Cals, eu 
queria apenaS- complementar. Em El Salvador não foi s6 
usina de álcool. Há uma pergunta nossa: '·Quais era.tn os -
pontos maiS imPOrtantes que o novo Governo gostaria 
de atacar !lQ_entrar?". Eu estava tomando posse naquele 
dia. Estávamos conversando com os ministros do novo 
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Governo, e perguntamos por ex-emplo: .. A cidade, a ca­
pital de E! Salvador, tem um milhão de habitantes'? E 
perguntamos, por exemplo, sobre alguns serviços; ser­
viço de transporte urbano eles disseram: É caótico. Ne­
cessitávamos aqui de 200 ou 300 ônibus, pedimos ao 
Brasil, por saber que lá se fabrica os melhores ônibus. 
Não recebemos menhum apoio, então recebemos 100 ô­
nibus da Argentina a 100 ônibus da Romênia, Pergunto 
como estão esses ônibus? Tudo quebrado, porque não te­
mos assistência técnica. Estava lã o Sr. -Ministro das Co­
municações, Haroldo de Mattos, e eu disse: aproveite e 
venda o maravilhoso serviço que temos no Brasil, que é o 
de comunicações, porque eles também estão em falência. 
E o Sr. Ministro foi conversãr-,--porêm não sei qual foi o 
resultado. Mas voltando à Mendes Júnior, nobre Sena­
dor Cesar Cals, V. Ex~ há de convir que uma organi­
zação como a mendes Junior não precisaría, absoluta­
mente, em termos de têcnica, de nenhuma ajuda de qual­
quer natureza, desde que o governo brasileiro firmOu 
com o Governo do lraque, _que a Mendes Júnior ia fazer 
uma estrada de ferro. Lá, ela tem tecnologia suficiente e 
ayançada para instalar desde o canteiro de obra atê a 
execução, como fez. E realmente fez! Não sei onde, por 
exemplo, a INTER BRÁS--iria ajudar uma Mendes JU­
nior a ser eficiente numa estrada ferro. Gostariã que V, 
Ex~ me esclarecesse isso. 

O SR. CESAR CALS- Se V. Ex• procurar depois as 
notas taquigráficas, o que falei fôi apoío logístico. E digO 
a V. Ex~ que a empresa Mendes Júnior associou-se à 
BRASPETRO, está sócia da BRASPETRO para equipa­
mentos de petroleiro. Eu como Ministro fui resolver 
problemas. 

O Sr. AÍberto Silva- Não para esclarecer. 

O SR. CESAR CALS- Mas estã lá o apoio logístico· 
das várias presenças da BRASPETRO E da PE­
TROBRÁS no exterior, porque ê muito dificil para uma 
empresa qualquer brasileira, por maior que seja, montar 
uma rede de escritórios que lhe dê apoio logístico. Eu fa­
lei "logístico". Não foi "técnico". Na realidade, a pró­
pria empresa de que V. Ex• está falando pediu, através 
do Ministério das Relações Exteriores, que o Ministro 
das Minas e Energia fosse ao Iraque para completar uma 
negociação, também no Iraque, da própria empresa que 
V. Ex• está citando. Fomos lá completar, porque ê muito 
diferente uma empresa privada ir sozinha por aí e um 
responsável pelo comércio exterior do Governo_ chegar, 
mostrar e fazer, como o mercado de trocas, entre o ser­
viço e o barril de petróleo que a empresa privada jamais 
poderia fazer. Espero-que V. Ex~ tenha entendido que a 
minha tese é de que o comércio exterior é uma oportuni­
dade imensa para o Brasil, a ponto que estou propondo a 
criação de um Ministério do Comércio Exterior. Esse_ é o 
objetivo, que talvez V. Ex' não tenha verificado, da mi­
nha proposição. -· 

Srs. Senadores, o assunto de comércio exterior exige 
atenção permanente. 

O acompanhar contínuo dos negócios internacionais, 
projetos e tecnologias que o Minístério das Relações Ex­
teriores não --poderia sozinho efetuar. ·For melhor· qu-e 
fosse, não é especializado -no assunto. Ele tem outrOs as­
suntos mais importantes. 

Em grande número de países do mundo jâ existe o mí­
nistério próprio. -

E, um Ministro dedicado, exclusivamente, a tais atri­
buições, não aceitaria o -diagnósttco pessimista COntido 
no documento citado. 
2- Industriãlização Regional 
S. Ex•, o Ministro da Indústria- ê d-O""Corilêiêiõ;-ror 

mais que lacônico sobre o importante tema. E ao respon­
der argüição sobre a necessidade de criação de empregos 
na região nordestina, levou o assunto para uma compa­
ração com empresas de alta produtividade, dizendo que 
estã interessado é na alta produtividade e não no empre­
go, esquecendo-se das indústrias-demão-de-obra intensi­
va, como aquelas que devem ser prioritárias no Nordes­
te. 

O próprio documento, distribuído pelo superintenden­
te da SUDENE, intitulado "Uma Política de Desenv.ol~ 
vimento para o Nordeste- Proposta para Discussãb", 
mostra a necessidade de serem incentivadas as unidades 
agroindustriais, como por ex.emplo: beneficiamento de 
algodão e -indústria t8xtil, extração de óleos vege~.ais, su-
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cos de frutas trop1cais, inclusive castanhas de caju, 
rações para animais, pesca, fábricas de laticínios ou in­
dústrias intensivas em mão-de-obra, como cita o docu­
mento em tela, e exemplifica como aquelas nos ramos 
alimentar, metalúrgico-mecânico, as de coureiro -
calçadistas ou construção civil. 

Não se Pode também- deSConheCer as indústrias que es­
tão sendo implantadas no Norte e Nordeste e que são 
conseqUê~cia do P~ºgrª-_!tla G~al]_51~ Çar_ajás, 

S. Ex~ praticamente não abordou no seu discurso, 
apoio à pequena e à média empresas, tão adequadas às 
regiõe~ em desenvolv~m~f!tO ou a ~recuper:ação d~ em­
preendim.@_!Q§J_n_çlustriaís gue.§:ofrera!ll grJ!_y~enJ.e c9m 
a recessão e as mudanças de mercado, decorrentes da cri­
se do ~tróleo. 

3- Entrosamento com outros Ministérios 
Em nenhum momento, S. Ex~, o Minis"tro da Indústria 

e ~o Çomérci_oLrrtostrou_o inter-relacionamento çom Ç)U­

tros ministêrios, parecendo que o MIC estã isolado nas 
suas ações. 

Aci reSpoil-der qUeStões sObre o eXcedente de- álcool, e 
V. Ex' inclusive falou sobre o projeto de álcool de man­
dioca, não houve nenhuma me11ção_ à açã_o integrada 
com õ-MME, no ú)i:ante-iO-USo do âiCOOf im veículos 
médiOS ou ã PfõibiÇão dfiUtiiização--deGLP em Vcl'culos 
leves que estã sendo efetuada com a complacência do 
atual GOverno. 

Desconhece-se que o GLP é item deficitário e portanto_ 
importado, e que os botijões utilizados como tanques de 
combustível, por não serem ã prova de choque, transfor­
mam o veículo em verdadeira "bomba ambulante". 

Medidas como essas e outras, proibição do_uso do gãs 
em veículo leve ou o uso do álcool em vefçulos médios, 
isso iria dar uma maior vazão a parte do grande volume 
de âlc.oo_l e>i_c_ed.ent.e. - __ _ _ -~· -·- . ,_ 

Sr. Presideilte, Srs. Senadores, mostrei anteriormente 
o -desentros_amento com o plano da SUDENE, o que pa­
rece levar ao raciocínio que no atual Go.verno cada mi­
nistério funciona como compartimento estanque. 

Falta uma coordenação que pelo regime presidencia­
lista, acaba sendo atribuído ao próprio Presidente daRe­
pública. 

O Presidente José Sarney declara: quem vai coordenar 
e decidir sobre eco_nomia é o Presidente da República; 
quem vai decidir sobre o entrosamento entre o Minis­
tério da Indústria e do Comércio e o Ministério das Mi­
nas e Energia ê o Presidente da República. É óbvio que 
num -pãís-·dessas dimensões, desses problemas, com uma 
sociêdáOC que se sofistica a cada momento, não pode o 
Presidente da República ser o homem que decide sobre 
tudo. Não é possível, não é cã.bível e há, portanto, atra­
sos e decisões que nós estamos vendo a cada momento. 

O Si-. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. c~SAR CALS -:-:---Úuço-v.-~El':'_ COm prai:er. 

O S'r. Alberto Silva -- Eu não posso deixar passar, 
nobre Senador César C<:1ls, sem defender a posição do 
Senh~r Pr~E_~nte. Acredito que V. Ex• ou não interpre­
tou bem o pensamento do Presidente José Sarney, ou tal­
vez esteja fazendO um julgamento como se realmente Sua 
Excelência tivesse que decidir sobre tudo. O Presidente 
disse _é_ que a decisão tem que ser do Presidente, no regi­
me-p-rC:sidencialiSfã., dePois -detodos os seuS Miilisti-os es­
tudarem o assunto e levarem para uma decisão única, a 
fim de evitàr o que acontecia no Passado. Não quero me 
referir a V. Ex•, porque V. Ex• realmente deu uma con­
tribuição at_? _ _9overno _!lo Pr:esidente Figueiredo que,_ ao 
que se diz, não de_cidia nada. Os seus Ministros e V. Ex~. 
patriota conio era, tomoú aquela decisão histórica de re­
duzir a importação e partiu para a perfuraçã_o de poçoS, 
conseguindo realmente aumentar. Mas agora o que o 
Presidente quer dizer ê que se estudem os problemas, 
mas a decisão fina] é de Sua Excelência. Para que não 
saia, por exemplo, o Ministro Delfim Netto tomando 
dólar emp_:esta_do e.l~v.and? o Brasil a e~ses_IOO bilhõe_s, 

_sem que mnguem tivesse qualquer coisa a ver com isso. 
Creio ciue a posiÇão do Presidente José Sarney é exata­
mente_oessa: não_ se _fará nadã sem que Sua Excelência 
tome conhecimento, _no .flnalJ para decidir. E não que 
Sua Excelência fique decidindo, como quis dizer V. Ex~. 
cada pequeno problema. As grandes decisões são do Pre­
sidente da República, _e no -final. 
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O SR. ct8AR CALS- Tenho a impressão de que ou 
eu não falei o que está escrito, ou V, Ex• estâ ouvindo 
com algum defeito de audição. Porque, na realidade, o 
que disse e está escrito, está nas notas taquigrãficas. Fal­
ta uma coordenação que pela natureza do regime presi­
dencialista acaba sendo do Presidente da República. Es­
tou, neste riwmento, mostrando que o regime presiden­
cialista num País com essas diferenças regionais, comes­
sas diferenças setoriais, não pode o Presidente da Re­
púbHca ser o homem que vai decidir tudo sozinho, sob 
pena de haver demora e em comércio exterior, por exem­
plo, cada demora é uma oportunidade perdida e definiti­
vamen_t_e 12_e_!_9ida. 

Sr. Presidente, Srs. Senador_es: 
As observações que ora· faço, espero cheguem ao co­

nhecimento de S. Ex•, o Ministro Roberto Gusmão. 
Confio que S. Ex', ao analísar o nosso pronunciamento 
ou nos esclareça sobre os pontos levantados ou adote as 
sugestões aqui apresentadas, para preencher "lacunas que 
parecem existir em face da exposição que fez 'nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Virgífio Távora, como Líder. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles- Alcides Paio -
Galvão Modesto- Gabriel Hermes- João Castelo­
José Lins- Cid Sampaio...:..:. Carlos Lyra- Jutahy Ma­
galhães- Moacyr Dali a-- Amaral Peixoto- Henri~ 
que Santillo- Roberto Wypych- Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas - Alcides Saldanha. 

O SR. PRESID_ENTE (José Fragelti) -Concedo a 
pafavra ao nobre SenadOr Roberto Wypych. 

O SR. ROBERTO WYPYCH (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores; 

O Paraná colherá, neste ano, a maior safra de trigo de 
sua .história. 

Dois milhões e duzentas mil toneladas. São números 
que colocam o Paraná, em termos de produtividade por 
hectare- de 2 a 3 mil quilos -, entre os de maior pro­
dutividade do mundo, superando a In dia (1.400), União 
Soviética (1.600), China (1.800), C:inadã (l.700) e Esta­
dos Unidos (2.200), e só sendo superado pela Iuguslávia 
(3.3_00) e França (5.000). Em decorrência da atual híper­
safra, o Brasil abaterá 250 milhões de dólares em sua im­
portação do cereal, em grãos e sementes e, principalmen­
te, não fará o povo sofrer qualquer racionamento no seu 
pão de cada dia. 

O índice de prõdutividade nos 1280 hectares planta­
dos do Paraná possibilitOu uma safra várias vezes supe­
rior àS_colhidas em outros Estados brasileiros. 

E a previsão inicial de colher 1,6 milhão de toneladas 
de trigo este ano já foi totalmente sup_erada,. E o Paranã 
espera produzir um milhã-o de toneladas a mais do que 
em 1984, o que, a um valor médio de 160 dólares por to­
nelada imQ_9rtada, represent_a_rj !-!ma redução no valor 
das importações - e, conseqUentemente, do endivida­
mentO externo......:: em cerca de 160 milhões de dólares. ~ 

Das 2.200.000 "toneladaS .a-Serem produzidas no Para­
ná, quase um -milhão _de toneladas serão produzidas na 
região oeste daquele EStãdO. -

Pois bem, por incrível que pareça, uma das mais pro­
dutivas regiões agrícolas do Páls não possui uma única 
escola_ agrícola para educar a sua juventude rural. 

Pof isso, em data de ontem, apresentávamos à Mesa, 
projeto de lei de nossa autoria, que diz o seguinte; 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criadas 3 (três) Escolas Agrícolas Fe­

derais no Estado do Paraná, sendo uma no· Município de 
Cascavel, outra no de Palotina e outra no de Medianeira,­
inctimbidas de miniStrar- CurSOs técnk:os em a8r0p"e­
cuária, a nível de 29 grau. 

Parágrafo único. Os eStabelecimentos de ensino de 
que trata este artigo serão subordinados ao Ministério 
da Educação. 
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Art. 2<> As despesas com a instalação das Escolas 
Agrícolas de Cascavel, Palotina e Medianeira, correrão à 
conta do Fundo de_ Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, consignando~se nos próximos orçamentos da 
União as necessárias dOtações para sua manuteilÇão e 
funcionamento. 

Art. 39_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi"­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
O setor primário di ReSião Oeste--do Paraná é dos 

mais dinâmic_o_s_e fiCflificaOos_do atua! estágíO clã econo­
mia nacional, com níveis elevados de produtividade, re­
sultante da utilização generalizada de insumos moder­
nos, especialmente técnicas agrícolas recámendã.das, me­
canizaçã_o e_emprego de sementes selecionadas. 

A microrregião detêm a prlmeira posição em ãreã, 
quanto aos cultivos de trigo (45%), da soja (37%) e dá 
milho (16%), da área cultivada do Estado. 

Aproximadamente 70% das propriedades regionais 
têm menos de 100 hectares, o que revela a estrutura 
agrária composta de minifúndios produtivos. 

A tendência regional, pelo incentivo do Sistema Coo­
perativista, ê desenvolver, Uma grande d-iversificação na 
produção agrícola, atendendo à crescente demanda de 
gêneros alimentícios. 

Todavia, essa mesma microrregião, Constituída por 29 
municípios, ressente-se, por ser de vocação eminente­
mente agrícola, de Escolas Agrícolas que possam, na for­
mação de têcnicos em agricultura e pecuária de nível mé­
dio, ampliar as sUaSPossibilidades, preenchendo, ainda, 
uma justa expecta.tiva da juventudade- estudantil da_re-_ 
giãâ e da comunidade que clama, há muito, por esColas: 
desse porte e desse nível. 

Ademais, a criação de três Escolas A8iiColas Federais 
nos municípios de Cascàvêl, Palotflla e Medianeira, for­
mando técnicos para agricultura e para pecuária, fixará 
os técnicos na região, porQue dela são oriundos. Injetará 
têcriiC!as modernas e compattveis com as condições e pe- ·· 
culiaridades locais e, em mêdío prazo, ensejará substan­
cial aumento da produção e da produtividade, com uma 
nova consciência da importâil.cia social di terra e-Ca-­
agropecuária. - ---- -

O Sr. NiYaldo Machado (PFL- PE,)- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO WYPYCH (PMDB - PR.) -
Com muíto prazer, ouço V. Ex' 

O Sr. NiYaldo Macha.do (PFL -- PE.)- Senador Ro­
berto Wypych, V._~x•, oportunamente, cobra do Gover­
no a instalação de escolas agrotêcnicas de nível mêdio no 
oeste do Paraná, pela sua vocação para a produção agrí­
cola. Sem dúvida nenhuma, o Brasil não tem uma sólida 
tradição no ensino profisSional. Aclui se instalar"am os 
chamados cursos de humanidades, os cursos universi­
~ãrioS de Letras, Filosofia, de Direito. E s6 muito poste­
riormente, a aprtir do Governo Nilo Peçanha, é que se 
começou a pensar na ne_cessidade imperiosa da criação 
de escolas técnicas de nível mêdio. E, assim mesmo, pou­
co se tem feito nesse setor. E Ultimamente com a reforma 
do ensino, atravês da Lei de Diretrizes e Bases, também 
pouco se fez nesse setor, criando-se cursos que não pas­
saram de arremedos, os cursos profissióflalizantes, que 
deram em nada. De maneira que, agora quando o atual 
Ministro da Educação, Senador Marca_ Mareie!, cuida 
seriamente desse problema, tendo em vista que a agricul­
tura, a pecuária,- a!ndústria, se ressentem de têcnicos de 
nível mêdio, o seu projetO encontrou a maior receptivi­
dade. E creio que não cairã no vaiio;- por·que ·a senSibili­
dade do MiniStro Marco Maciel não permitirá e, ao con­
trário, S. Ex' já feZ sentir em pronunciamentOs VigOrosos 
que vai dar ênfase a instalação dos cursos profissioriai_S_ 
necessârios ao desenvolvimento brasiteiro. Por isso, ao 
mesmo tempo em que saúdo a disposição do Ministrô da 
Ed ucaç-do de instalar novos cursos profissionais, de 
fortalecê-los, _de prestigiâ-lo"s sobre quaisquer outros, 
quero tâinbém congratular-me com V. Ex•, pela iniciati­
va, que atende a uma reivindicação das mais justas da so­
ciedade brasileira, a da existência de cursos de nível mé-­
dio. Neste País, primeiro se- instaToli uma Escola de 
Belas-Artes antes de o povo saber ler, isso no Império. É 
preciSo que se quebl-e essa tradição de desprestígio d-os 
cursos profissionais de nível mêdio, que não é saudável 
para o Brasil, passando-se a cuidar objetivamente de es-
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colas capazes de contribuir com a mão-de-obra n~-es­
sãrta ao processo de desenvolvimento nãcional. 

O SR. ROBERTO WYPYCH-- Muito bem Senador 
Nivaldo Machado, A sens.ibilidade que V. Ex' tem para 
com _eSte tipo de problema faz com que atravês deste ri­
quíssim-o aparte-com que acaba de me honrar venha enri­
quecer o pronunciamento que faço neste instante e por 
certo, ele será agregado ao que aqui estou dizendo no 
sentido de fortalecer ainda mais pedido que fazemos, 
não apenas·a esfa Casa de Leis, mas também ao Sr. Pre­
sidente da República e, conseqilentemente, ao Sr. Minis­
tro da Educação. 

Ressalte-se, ainda, Sr. Presidente, Sr. Senador Nivaldo 
Machado, demais Senadores, que as escolas que estamos 
pretendendo instalar, na nossa região oestina dõ Paraná, 
atenderão a uma população superior a um milhão de h a~ 
bitantes, em área localizada num extremo do Estado do 
Paraná, confrontando com os países vizinhos da Argen­
tina e do Paraguai, equivalente a 11,6% do Estado e res­
ponde por 34% de toda a produção agrícola do Paraná. 

Assim, pois, Sr. Presidente, a criação das escolas agrí~ 
colas federais pretendidas, numa região cujas atividades 
econômicas gíram ein torno da agropecuária, será indu­
bitavelmente medida fundamental para o desenvolvi­

-mentó das potencialidades regionais e dos recursos hu­
manos ali existentes. 

Finalmente, Sr. Presidente, assinale-se que, em atendi­
mento à expressa determinação constitucional, a propo­
sição que encaminhamos à Mesa, na tarde de ontem, 
prevê que a instalaÇão das três escolas agrícolas, em Cas­
cavel, Palotina e: Medianeira, no Estado do Paraná, ê su­
bordinada à prêvia consign-aÇão no Orçamento da 
União, das dotações neCessárias, assim como a criação 
dos cargos e empregos indispensáveis ao funcionamento, 
por iniciativa exclusiva do Senhor Presidente da Re-
pública, através do Ministêrio pertinente. ---

Eis por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este Sena­
dor tem a convicção de que a iniciativa dessa lei merece­
rá a acolhida dos meus ilustres pares desta Casa do Con­
gresso Nacional e, posteriormente, a sanção presidencial 
com o que estarão dando em favor da minha região oes­
tina do Paraná, mais um passo no caminho, nem sempre 
largo, do ?POio e da justiça ~m_favor do ho~em do cam­
po. 

Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Espalham-se por todos os pontos do País, ainda hoje, 
quarenta anos depois da sua presença nos campos gela­
dos das apeninos, os ex-pracinhas, então convocados 
para lutar ao lado das potências democrãticãs, para var­
rer ó ·n-ipo-riazi-fascismo do mundo. Hoje os que-restam 
são sexagenários, septuagenários e atê octogenários, al­
guns obtiveram um bom saldo na inatividade ou um em­
prego civil, principalmente na dêcada de cinqüenta, 
quando as Associações dos Ex-Expedicionários tinham 
lideranças atuantes e gozavam de influência política, 

Entretanto, a partir dos meados da dêcada de sessenta, 
os remanescentes daquela arrancada gloriosa começa­
ram a ser esquecidos e cada vez menos aparecem nas pa­
radas militares. 

Temos recebido, de todos os Estados, cartas de ex~ 
combate~tes, indagando o que podemos fazer, para mi­
norara sua sitUação. O que_ os legislaçlores pode-riam fa­
zer, Já fizeram no âilljJito federal. Sabemos que ã ajuda 
não foi semelhante, no plano estadual, mas nada pode-
mos fa~_çr. -

Recentemente chegou-nos, entre tantas, a carta de um 
deles,_Vital Ferreira de Souza, da cidade de Jardim, em 
Mato Grosso do Sul, dizendo: 

"Será que vão aposeritar, ou ao menos nos aju­
dar com qualquer coisa? Ou se lembrarão de nós de­
pois que morrermos? O sofrimento dos- que estive­
ram -ria- frenre-de batalha ê o mesmo dos que esta­
vam aquartelados, após a inspecção de saúde, de 
prontidão para embarcar. O sofrimento do abando­
no agora, não ê menor," 

Como essa, há muitas vozes ecoando no vazio, neste 
imenso Pak A voz dos que se julgam injustiçados, por-
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que arriscaram a própria vida, em honra da pátria; co­
mungaram da vitória final das democracias, na luta por 
um mundo melhor, sem tanta penúria e tanto sofrimen­
to; e, agora, prestes a apagar-se a luz dos olhos, esses an­
tigos sold<idos estão mendigando um último auxílio do 
seu País, para morrer com decência. 

Muitos pedem ao menos uma palavra de compreen­
são, de que não pode ajudá-los. Tal o caso dos represen­
tantes_ do povo, na vigência do atual texto constitucional, 
em que sua iniciativa se reduZ ao mínimo. Resta-nos ape­
lar ao Poder Executivo para que nos mande projeto de 
lei amparando alguns milhares de ex-pracinhas desem­
pregados que ainda restam. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro· 
nunCfa o seglllnte discurso.)- Sr. Presidente, Sr. Sena­
dores: 

Venho à tribuna, exclusivamente para inserir nos 
Anais do Senado o artigo do atento e sério jornalista 
João Emilio Falcão, publicado no Correio Braziliense de 
11 do corrente. 

Episódios como os lembrados no artigo não podem se 
repetir. 

Repugnou a quantos assistiram, transmitida ao vivo 
pela televisão, a violência de que foi vítima_ o delegado da 
FUNAI em Londrina. Da mesma forma revoltou a 
quantos tomaram conhecimento do episódio a invasão 
do TRT de .$ão Paulo. 

Não podemos aceitar, Senhor Presidente, como so­
lução para episódios como este a mera ignorância--do 
ocorrido por parte das autoridades competentes, 

A quebra da autoridade, a impunidade dos responsá­
veis servirão de incentivo a episódios talvez mais graves. 

Sr. Presidente, para que todos meditemos sobre estes 
fatos, leio, para que conste dos Anais, o artigo sob o títu­
IQ, "Contestação Perigosa": 

"O espancamento do delegado da FUNAI em Londri­
na ê um fato extremamente grave. O Governo não pode 
mais relegar os irlcidentes desta natureza, como se não 
lhe dissessem respeito. Dizem, claro, porque represen­
tam a desmoralização da autoridade. Parece_ evidente 
que se o Governo mantiver a política de avestruz tere­
mos um agravamento rápido do processo anárquicO em 
que nos encontramos, em que muitos propositadamente 
conflmQem delpocracia com licenciosidade ou libertina­
gem. 

As conseqüências não são imprevisíveis. Elas são, ao 
contrârío,Tnteiiamente lógicas. HistoriCamente, a anar­
quia termina sempre com a implantação da ditadura, 
exercida por quem tiver maior poderio ou audácia. A 
violência como reação ou mêtodo de pressão existiu ao 
longo dos séculos, mas com Sorel ela se tornou argumen­
to ideológico. Estamos nitidamente correndo este risco, 
mesmo que os Keresnkys atuais procurem não vê-lo, 

A violêncià contra o Tríbunal RC:gional do Trabalho, 
em São Paulo, não fái um ato isolado nem espontâneo. 
Ela resultou da impunidade de agitadores, dos que puse­
ram seus companheiros em cãrcere privado a pretexto de 
defender os direitos humanos e dos trabalhadores. A 
agressão aos juízeS do TRT foi" Planejada, o que pode ser 
compfoVado pelas circunstâncias em que ocorreu, Foi, a 
meu ver, uma ação contra a Justiça, sem cujo repeito não 
existe sociedade organizada. 

O processo de demoralização da autoridade está mui­
to bem planejado, mas ê tão claro que parece incrível 
não ter sido identificado em toda sua profundidade. _O 
Poder Legislativo está hã muito submetido às forças das 
galerias. Algumas decis_ões foram praticamente arranca­
das do plenário através de manísfestações violentas que 
estão ficando corriqueiras. Na recente votação sobre a 
remuneração dos vereadores, os deputados que ficaram 
contra quase foram agredidos dentro do próprio Con­
gresso. 

A pressão em favor dessa ou daquela proposição ê 
legítima, desde que exerdda democraticamente, 
repeitando-se as opiniões em contrário. Quarido, porêm, 
as galerias e os corredores são literalmente ocupados 
para forçar a aprovação de um projeto, ê incontestável a 
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violência. ~a pressão, a coerção, a yjoJência como argu~ 
menta, inadmissível em qualquer regime democrático. 

A constestação à autoridade não começou neste Go­
verno, mas é evidente que hã um avanço constante do 
processo anárquico. O respeito à lei, ao direito dos ou­
tros, é cada vez menor. Há dois meses, dezenas de moto­
queiros ocuparam uma avenida de São Paulo e decidi­
ram que ninguém poderia usá-la. São cada vez mais fre­
qUentes as notícias de interdição _de estradas e prédios 
públicos em prejufzo da coletividade. 

Instala-se, gradativamente, a predominância dos gru­
pos organizados, paramilitares, com o Estado cada vez 
mais submisso, encolhido. Há como que um medo de ser 
antipátíco, de dizer não. b preciso, no entanto, com~ 
preender que o Estado incapaz de manter a ordem não 
existe e que os novos e os gUarda-chuvas contra os juízes 
do TRT poderão atingir outras cabeças." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. GASTÃO MVLLER (PMDB- MS. Pro.OUncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se_nadºr~: __ 

O brilhante Deputado Federal Sebastião Nery fez 
publicar na Folha de S. Paulo de 1 O de agosto último, 
magistral artigo intitulado "Em defesa do Congresso", 
que vou ler para constar dos Anais, pois o Deputado Se­
bastião Nery analisa c·om predsão, com sinceridade.e 
ampla honestidade de propósitos a p'roblemãtica áo-Po~ 
der Legislativo, ísto é, reconhece erros, aplaude os acer~ 
tos e dá a entender claramente que o Legislativo ainda 
mantéin grande saldo positivo no contexto nacionaL 

Eis um trecho do artlgõ: 
, "Não estou aqui para negar os pecados do Con~ 

gresso. Mas a hipocrisia não ajuda a construção das 
nações. Apontar o Congresso como símbolo de to~ 
dos os erros nacionais, como principal pecador 
público, é apenas repetir a velha ladainha dos auto­
ritários, dos-anti-democratas, dos que vêem no con­
gresso .apenas "o clube inútil" de que falava Leonel 
Brizola em 1963. O Congresso é o retrato, o espelho 
da sociedade. Ele é o que a Nação é em cada tempo 
de sua história. Que difença há entre um grupo de 
senadores ou deputados reunidos e um grupo de 
empresários, de generais, de bispos, de líderes sindi­
cais? Que diferença há entre uma reunião do Con­
gresso e uma reunião da Federação das Indústrias, 
da CNBB, do Alto Com-ando do Exército, da Con" 
clat e da CUT? Todos eles falam, lutam, divergem, 
convergem, de acordo com os interesses políticos, 
sociais, econômicos, que eStão em Jogo-~dentro da 
sociedade brasileira. 

Transformar o CongreSsO em um saco de panca~ 
das é faier õ jogo dos inimigos dii-demoCrãcíã. A 
imprensa precisa fiscãHzar o cOngresso: Mas era 
bom colocar um espelho nas redações e sobretudo 
nos gabinetes _de suas diretorias para ver quem pode 
apresentar-se como campeão exclusivo de patriotiS­
mo, de defesa dos interesses nacionais, de ajuda às 
lutas do povo e de compromisso por uma sociedade 
mais democrática, mais livre, mais justa. 

Uma confissão, um exame de consciência, nunca 
fizeram mal' a ninguém." 

Como afirmei, Sr. Presidente; Srs. Senadores, faço a 
leitura de todo o artigo para que os nossos Anais regis­
trem o fato em pauta: 

Folha de S. Paulo - 1 O de agosto de 1985. 

EM DEFESA DO CONGRESSO 

Sebastião Nery 

O Congresso Nacional é como sogra: todo mundo ma­
lha, mas tem que aprender a conviver com ela, Nada de 
permanente aconteceu até hoje na história do País, polí­
tica, social, econômica ou cultllralrriente, sem passar por 
ele. Dobrando-se às imposições da força ou votando li~ 
veemente, o Congresso foi, --é-e vai COr:iiinuar sendo o 
grande escultor final da Nação. 

1. -Trinta e três anos de jornalismo político', quase 
sempre cobrindo o poder Legislativo, e dois mandatos 
parlamentares me ensinaram que toda vez que se levanta 
no Brasil uma campanha de críticas ao Congresso, atrás 
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delas ~_ta __ q_ HJobb.Y .. de algum tipo de interesses de 
forças poderosas querendo dobrar o Congresso para 
submetê-lo ao jogo de pressões muito objetivas. Como ú" 
nico jornalista eleito para o Congresso em 1982 (alguns, 
que já lá estavam, foram ieeleitos) tendo o dever de ana­
lisar o problema dos erros do Legislativo como deputado 
mas também como jornalista. 

2. - De repente, neste começo de agosto, grande par­
te da imprensa brasileira passou a fazer denúncias sobre 
o pequeno comparecimento dos parlamentares ao ple­
nário, sobre o pagamento do jeton aos ausentes e sobre 
as "mordomias" do Legislativo. Tudo bem. A imprensa 
existe para isso mesmo. Vigiar, criticar, denunciar. -Ela é 
o principal olho fiscal da Nação. E o Congresso, depois 
do ridículo escândalo dos "pianistas" que derrubaram 
minha proposta dos dois turnos com sete votos fraudu­
lentos, está mesmo muito vulnerável diante do País. E 
ainda por cima o plenário vazio e o jeton pago a quem 
não _comparece, São pecados, pecados graves, e a im-
ptensa tem mais é que criticar. -

3.-- Mas será que isto só está acontecendo agora? 
Durante os vinte anos da ditadura, o poder Executivo li­
mitou, castrou, emasculou o Congresso de todas as ma­
neiras, para reduzi-lo a um órgão repetidor da vontade e 
das decisões do Planalto. O plenário do Senado e da Câ­
mara foram intencionalmente esvaziados porque ali é 
que acontecem os debates e o poder militar não queria 
que o povo ouvisse os gritos dO Congresso. Transforma­
ram o Con_greeso, na definição do deputado Fernnando 
Santana, "em um latifúndio, e como todo latifúndio, im­
produtivo", Câmara e Senado passaram a viver sobretu­
do em torno dos gabinetes das lideranças e dos presiden­
tes-de partidos. O voto de liderança acabou dando às cú­
·pulas partidárias todo o poder de decisão, O tempo par­
lamentar foi transformado numa capitania hereditária 
das lideranças. Um deputado que não seja líder ou vice­
líder tem que submeter-se à hipótese de falar de dois em 
dois mes_es, mesmo assim se tiver a sorte de ser sorteado 
para o grande expediente ou os horários de liderança. 

4_-____:.Y_O-u dar um exemplo concreto. O meu. Cheguei à 
Câmara com ll mil votos e, sem nenhuma vaidade, um 
dqs melhores currículos políticos e culturais da pequena 
bancada do PDT. Durante dois anos, jamais fui indkadá 
para liderança, vice~ liderança ou para representar a ban~ 
cada em qualquer solenidade ou sessão especial. Por 
quê? Porque os líderes do PDT tinham medo de que ai~ 
gum desempenho melhor de minha parte viesse amiudar 
ainda mais suas já pequenas medidas intelectuais. Um 
dia, fui surpreendido com a minha indicação para repre­
sentar o PDT na CPI da Dívida Exter~a. Logo descobri 
que não era pâra-vãler. o"PDT havia feito um arranjo 
com o lider do PDS para impedir o funcionamento da 
CPI, que iria dar muita dor de cabeça ao governo. Solici­
tado a afastar-me da CPI, neguei-me, Como também se 
negou meu sUpleftTIÇdOPDT, deputado Jacques D'Or­
nellas. E foi assim contra a vontade da liderança e co­
mandados pela bravura do presidente da CPI, deputado 
Alencar-Furtado, que, apesar de todas as tentativas da li­
derança do PDS, a CPI da Dívida Externa foi até o fim, 
eu como relator. 

5 ~Tudo isso, todos esses vinte anos de aviltamento 
do Congresso e de amesquinhamento proposital do pa­
pel dos parlamentares, por que a imprensa não denun­
ciou como_ devia? Com as exceções de sempre, a verdade 
é que o Palácio do Planalto e as lideranças partidárias 
sempre contaram com a ajuda, o apoio, a cobertura da 

--mai-oria da imprensa. Os jornais, rádios e TV vivem nos 
gabinetes e quase não cobrem o plenário. O Deputado 
pode fazer o mais próprio, mais competente, mais im­
portante pronunciamento da tribuna e os grandes jornais 
dificilmente noticiam, sequer, a sua presença na tribuna. 
Mas se um líder ou presidente de partido tropeça na en­
trada do banheiro de seu gabinete, no dia seguinte estâ 
na ilnj:trensa toda, 
6- Agora, a _imprensa abre- baterias COI!_tra o Con­

gresSO. Contra O Ctlitle dos "'pianistas", contra o jeton 
que não devia ser pago a quem não comparece ao Con~ 
gresso (e rião a quem rião comparece ao plenário, porque 
o mais importaiffe que acontece no Congresso geralmen­
teê fofa do plenário). Ela~t-em razão. Jeton sem presença 
do parlimentar no Congresso é um erro, um abuso. De­
putado votar duas vezes para fraudar uma decisão im­
portante como a dos dois turnos é um absurdo, e fez bem 
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a imprensa em condenar, Mas é muito estranho que es­
sas denúncias só tenham surgido nas vésperas de C(!­
meçar outra campanha da imprensa contra a partici­
pação do Congresso nas decisões da dívida externa, A 
principal conclusão da CPl da Dívida Externa, aprovada 
unanimemente- pelo -PMDB, PFL, PDT, PTB e PT, foi 
exatumente o cumprimento da Constituição, que exige a 
aprovação do Congresso nós contratos internacionais. 
Agora, vem o poderoso "lobby" dos banqueiros interna­
cionais e seus aliados internos fazer carga pesada contra 
a presença do Congresso na·s decisões da dívida externa. 
Como não imaginar que a campanha do jeton tenha sido 
uma "'avartt:-P!"einiére'; para enfraquecer o Congresso e 
deixar com os tecnocratas do governo, agora como on­
tem, todas as decisões da dívida externa? 

7'- Não estou aqui para negar os pecados do Con­
gresso. Mas a hipocrisia não ajuda na construção das 
nações. Apontar o Congresso como símbolo de todos os 
erros nacionais; como principal pecador público, é ape­
nas repetir a velha ladainha dos autoritários, dos antide­
mocratas, dos que vêem no Congresso apenas "o clube 
inútil", de que falava Leonel Brizola em 1963. O Con­
gresso é o retrato, o espelho da sociedade. Ele é o que a 
Nação é um cada tempo de sua história. Que diferença 
há entre um grupo de senadores ou deputados reunidos e 
um· grupo de empresários, de generais, de bispos, de líde­
res sindicais? Que diferença há entre uma reunião do 
Congresso e uma reunião da Federação das Indústrias, 
da CNBB, do Alto Comando do Exército, da CON­
CLAT e da CUT? Todos eles falam, lutam, divergem. 
convergem, de acordo com os interesses políticos, so­
ciais, econômicos, que estão em jogo dentro da sociedã· 
de brasileira. 
8-Transformar o Congresso em um saco de panca­

das é fazer o jogo dos inimigos da democracia. A im­
prensa precisa fiscalizar o Congresso. Mas era bom colo­
car um espelho nas redações e sobretudo nos gabinetes 
de suas diretorias para ver quem pode apresentar-se 
como c·ampeãõ exclusivo do patricitisino, da defesa dos 
interess-es nacionais-, da ajuda às lutas do povo e do com­
promisso por uma sociedade mais democrática, mais li­
vre e mais justa. 

Uma confissão, um exa-me da consciência, nunca fize­
ram mal a ninguém. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, também o bri­
lhante jornalista João Emílio Falcão publicou, no Corw 
reio Braziliense de 6-9-85, notável artigo que intitulou 
"Respeito uo Legislativo", pelo qual faz, com justiça, a 
defesa do Poder Legislativo. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido docu­
mento, pois ele expressa perfeitamente o que representa 
o Congresso_ Nacional para a democracia e para o Brasil. 

RESPEITO AO LEGISLATIVO 

O Presidente José Sarney estã na obrigação de dar seu 
testemunho em favor do Legislativo, que vem sendo acu~ 
sado injUstamente. Parlamentar durante quase 30 anos, 
Sarney sabe _como poucos que, apesar de todos os seus 
defeitos, não haverá democracia sem respeito ao Legisla­
tivo. E sabe também que foi o Legislativo quem promo­
veu e assegurou o processo de transição do autoritarismo 
revolucionário para a renovação democrática em que 
nos encontramos. 

Por ser o Poder mais exposto, o Legislativo tem sido 
vítima de incompreensões, procurando alguns 
ridicularizá-lo, desmoralizã-lo. Chegam, no afã de 
atingi-lo, .a compará-lo pejorativamente com um circo. 
No entanto, este Legislativo é o mesmo que, nos anos de 
arbítrio, soube resistir e manteve a defesa dos direitos do 
cidadão, fazendo com que o povo tivesse a convicção de 
que _o sol democrático volt3da a brilhar. 

Ex-presidente da Câmara, o Deputado Nelson Mar­
chezan protestou nos últimos dias contra o julgamento 
dos parlamentares por seu comparecimento ao plenário. 
Lembrou, com acuidade, que o Deputado ou Senador 
também está cumprindo seu mandato qu'ando participa 
da reunião de uma comissão técnica, defendendo o inte­
resse público junto ao Executivo ou ouvindo, no interior, 
as reivindicações de seus eleitores. 

Quem acompanha diariamente as atividades do Legis­
lativo pode afirmar, com isenção, que os parlamentares, 

·em sua maioria, são uns sacrificados. Eles têm uma cosi­
derável sobrecarga de trabalho, da qual se livram apenas 
os que não exercem corretamente o mandato. São as ex-
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ceções, ínfelizmente existentes em qualquer Segmento da 
· sociedade, que precisam ser denunciadas em defesa da 

própria instituição. Confundi-las com a maioria é um 
erro imperdoável. 

O parlamentar vem sendo apontado como relapso, 
corrupto, ofendido em sua moral, o que é uma injustiça. 
Atualmente os deputados e senadores são 548. Nenhum 
deles está apontado nos inquéritos sobre courrpção na 
Velha República, que envolvem advogados, engenheiros 
e oficais da reserva. São acusados como pessoas, não 
como categorias, porque todaS têm bons e maus elemen--­
tos. Nenhum parlamentar foi arrolado em investigações 
sobre crimes ocorridos na repressão. Isto não significa 
que seja uma comunidade irrepreensível. Tem defeitOS, 
mas há um natural processo-de rejeição dos que não cor­
respondem. O julgamento final,- sabemos tõ_dõS, ê dopo­
vo. 

O Presídente Sarney não pode ficar alheio aos aconte­
cimentos porque a desmora!ização do Legislativo põe 
em risco as instituiçOci:-ã-óeinocraticia, beneficiando os 
gol pistas, de esquerda e de direita. Não havendo respeito 
ao Legislativo, acabaremos suJeitos aos _comissâ.ríos do 
povo ou aos hierarcas fascistas. Em quaisquer dos casos 
perderemos a liberdade. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para sessão de segunda-feir_a, a· se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 239, de 19'84 (n9 3.739/84, na Casa de origem), de 
iniciativa- do senhor Presidente da República, que cria 
cargos de Procur.tdor Militar de 29 Categoria na carreira 
do Ministério Público da União jl.mto à Justiça Militar e 
dá outras providências, tendo 
PARECERES FA VORÁVE!S, sob nos 544 e 545, de 
1985, das COmissões_:_ 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara_ 
n'!> 84, de 1985 (n9 3.631/84, -na-Casa de origem), que au­
toriza a emissão de selo comemorativo do Centenãrio de 
Nascimento do poeta piauiense Antônio Francisco da 
Costa e Silva, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 599, de 1985, da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 189, de 
1985, do Senador Nivaldo Machado, solicitarido a irans-­
criçã-o, nos~ Anais do Seõ.ado Federãi;aoartigo de auto­
ria de Dom Eugênio de Araújo Sales, publicado no Jor­
nal do Brasil, edição de 26 de junho de 1985, sob o título 
.. A Igrejª e a Reforma Agrária Brasíleira". -

4 

Votação, em turno únicO, do Requerimento iJ.o;o 345, de 
1985, de autoria do-Senador Carlos Chiarelli, requereri­
do, nos termos do art. 371; c, do RCginientO Iiifci'no, ur­
gência para o Projeiq_de'lei da Çâmara n9 24_5, de 1984 
(ns> 3.858/84, na-caS<{àe-origem), de iniciativa do &ilfior 
Presidente República, que autofizã:- a trã.nsferência da 
partici(JãÇâo-dã-tJnTãO Feder-al no capitarda COlnp'anhia 
Nacional de Álcalis. -

5 

Votação, em turno únicO; do Requerimento n9 347, de 
1985, de autoria do Líder Gastão Mliller, requerendo, 
nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgên­
cia para o Projeto de Lei do Senado n9 257, de 1985, de 
sua autoria, que estabelece a obrigatoriedade do cadas­
tramento dos doadores de sangue, bem como a reali­
zação de exames laboratoriais no sangue coletado, visan-

do prevenir a propagação de doenças, e dá outras provi­
dências. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-. 
nado n<.> 20, de 1_984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 6.649, de 16 de 
maio de 1979, estabelecendo privilégjo em fa'vor dos lo­
catários com mais de 80 anos de idade no caso de despe­
jo, tendo 
PARECERES, sob n9s 597 e 598, de 1984, das Coffiís­
sões: 

---::~e Constitui~ào e Justiça, pel<1 constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favoráYel, com voto vencido 
dos Senadores Hélio GUeiros e Cã.rlos Chiarelli. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 231, de 1983, 
de autoria do Senador ÁlYaro Dias, que dispÕI!sobre a 
concessão de ampãro previdenciário aos filhOs dos tfa­
balhadores rurais desde- que inválidos ou portadores de 
defeitos físicos ou congênitos, tendO 
PARECER, sob n"' 512, de 1984, da Comissão 

-de Constituição e Justiç3, pela inconstitucioilaiida­
de. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerrada 
--sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 58 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
No i12, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n'!> 2, de 1973, re_vigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da 
CorTI!Ssão Diretora, resolve nomear Nilso·n A Velar, Téc­
nico LegislaÚvo, Classe "Especial", Referência NS-25, 
do Quadro Permanente._p_ara _exerçer o cargo em Comis~_ 
são de Diretor da Subsecretaria de-Expediente, Código 
SF~DAS-1Ôl.3, a partir desta data. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 

CO.MI.SSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

6• Reunião, Extraordinária, realizada 
em 21 de agosto de 1985 

Às dez horas do dia vinte e um de agosto de mil nove­
centos e_ oitenta e cincoLna salji. de_ reuniões da Comis­
são, na Al<l Senador AJexandre Costa, sob a Presidência 
d.9_ S_e_nhor Senador Gabriel Hermes e com a presença 
dos Senhores Senadores Álvaro Dias, Jorge Kalume, Al­
tevir Leal, Henrique Santillo, Alcides Saldanha, Jutahy 
Magalhães e Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de 
Legislação S.ocial. D_eixem de comparecer, por motivo 
justificadO, os Senhores Senadores Alberto Silva, Carlos 
Alberto, Helvídio Nunes, Jaison Barreto, Alcides Paio e 
Nivaldo Mac~ado. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
dº- a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, são apreciadas as seguintes matérias: 
L_ Projeto de Lei da Câmara n9 100, _de 1978, que "Insti­
tui salário .adicional para os empregados no setor de 
energia elétrica_, em condições de periculosidade". Ane­
xado a esi~-_O.Projeto de Lei da Câmara n? 101, de 1983. 
Relator: Senador Ãlvaro Dias. Parecer: favorãvel ao 
PLC n? 100/78 e pela prejudicialidade do PLC ns> 
IO'lj3J:Ap-rovãdo pai- unanimidade. Em seguida, o S_e­
nhor S_e_naáor Jorge K alume pede a palavra para agrade­
cer ao Refiitor", Senador Âlvafo- ôfas e à- Comissão, põr 
ter sido aprovado o referido Projeto. 2. Projeto de Lei do 
Senado n"' 80, de 1984, que "altera dispositivo da Conso­
lidaçilo das Leis do Trabalho, com vistas a limitar em 40 
homs semanais a jornada de trabalho". Relator: Sena­
dor Jutahy Magalhães. Parecer: favorável. A Presidência 

Setembro de 1985 

concede vista ao Senhor Senador Jorge Kalume. 3. Pro~ 
jeto de Lei do Senado n<.> 193, de 1983, que "altera dispo­
sitivo d;:~ Lei Complementar- il9 11, de 25 de maio de 
1971, que institui o PRORURAL". Relator: Senador 
Henrique Santillo. Parecer: pela anexação ao PLS n9 
301/81 -Complementar. Aprovado por unanimidade. 
4. Projeto de Lei da Câmara n9 224, de 1984, que "acres­
centa Seção ao Capftulo V do Titulo H da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 
5.452, de 1"' de maio de 1943, que dispõe sobre a Segu­
rança e Medicina do Trabalho", Relator: Senador Jorge 
Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de. 5. Projeto de Lei do Senado n"' 197, de 1983, que "in­
troduz modificações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, para o fim de impor multas à empresa que atrasar na 
transferência, ao sindicato respectivo, das importâncias 
correspondentes à contribuição sindical descontada na 
folh;:~ de seus empregados". Re!ator: Senador Álvaro 
Dias. Parecer: fayorável, na forma da Emenda Substitu­
tiva que apresenta. Aprovado por unanimidade. 6. Pro­
jeto de Lei da Câmara n? 137, de 1983, que "altera are­
dação do artigo 12 da Lei n9 5, l 07, de 13 de _setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço". Relator: Senador Álvaro Dias. Parecer: favorável. 
Aprovado por unanimidade, 7. Projeto de Lei do Senado 
n"' 228, de 1980, que "dispõe sobre o exercício da profis­
são de fotógrafO". Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade, 8. Men­
sagem n"' 109, de 1983, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, nos termos do artigo 171 da Constituição, combina­
do com o artigo 2., da Lei n9 6.925, de 29 de junho de 
1981, submetendo à deliberação do Senado Federal, pro­
-Cesso de interesse do Sr. Horácio Sabino Coimbra, que 
trata da ratificação de alienação de terras devolutas, si­
tuadas na faixa de fronteira, efetuado originariamente 
pelo Estado de Mato Grosso. Relator: Senador Altevir 
Leal. Parec.~_r: favorável, na forma do Projetode Reso­
lução que apresenta. A Presidência concede vista ao Se­
nhor Senador Henrique Santillo, solicitando vista, tam­
bém, o Senhor Senador Alcides Saldanha~ Item I, da 
Pauta II: Oficio "S" n'!> 002, de 1984, do Senhor Gover­
nador do Estado da Bahia, solicitando autorização do 
Senado f~d~ral, a fim de.q_1,1e aquele Estado possa alie­
nar uma área de terras de sua propriedade à Companhia 
V;:~le do Rio Doce S/ A. Relator: Senador Jutahy Maga­
lhães. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente convoca o Senhor Se­
nador Jutahy Magalhães para assumir a Presidência_, 
para que ele possa re_latar os projetos por Cle avocados, 
itens 9 e 1 O da pauhi.:-9. Projeto de Lei do Senado n9 320, 
de 1981, que ~'declara nulos os atos que tenham por obje­
tivo assegurar direitos exúaOrdiOários aos acionistas mi­
noritários das sOciedades de economia mista". Parecer: 
favorável. AprovadO por unanimidade. 10. Projeto de 
Lei do Senado n? 102, de 1984, que "dispõe sobre o aba­
timento, pela pessoa ffsica, de importâncias pagas a em~ 
pregado doméstico, de acordo com a legislação do Im­
posto de Renda". Parecer: contrário. Aprovado por una­
nimidade. Em seguida, o Senhor Presidente eventual de­
vo!Ye a Presidência ao Senhor Senador Gabriel Hermes. 
Esgotadas as matérias da pauta e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece" o comparecimento 
dos Senhores Senadores e declara encerrados os traba~ 
lhos, determinando que eu, Antônio Carlos Pereira Fon­
seca, Assistente da Comissão, lavrasse a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada por Sua Excelência. 
- Senador Gabriel Hermes. 

7' Reunião, realizada 
em 29 de agosto de 1985 

As dez. horas do dia vinte e nove de agosto de mil no­
vecentos- e Oitenta -e cínco, na sala de reuniões da Comis­
são, -~a Ala ~enador Alex~ndre Costa, sob a Presidência 
do Se_nhor SenadOr Alberto Si!va e coin a presença dos 
Senhores Sena.âOres Gabrie! Hermes, Jutahy Magalhães, 
Nivaldo Machado, Alcides Saldanha e Jorge Kalume, 
reúne-se a ComisSão de Legislação Social. Deixam d_e 
comparecer, por motivo justificado, os Serlbores Sena~ 
dores Carlos Alberto, Altevir Lea!, Helvídio Nunes, Jai­
son Barreto .. _Henrique Santillo e Alcides Paio. Havendo 
número rCgiment;:~l, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir, são aprC:. 
ciadas as seguintes matérias: I. Projeto de Leí do Senado 
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nQ 04, de !984, que "'introduz alterações no artigo n-da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para dispor 
sobre indenização dos aposentados espontaneamente e 
que contavam mais de dez anos de serviço na mesma em~ 
presa anteriormente a setembro de 1966". Relator: Sena­
dor Gabriel Hermes. Parecer: FavoráveL Aprovado por 
uninimidade. 02. Projeto de Lei da Câmara n~' 3~, de 
1985, que "altera o artigo 147 da CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei n'>' 5.452, de li' de maio de 1943, para o fim de 
assegurar direito a férias proporcionais aos empregados 
que pedirem demissão, com menos de _um ano de ser­
viço .. , Relator. Senador Gabriel Hermes. Parecer: Favo­
rável. Aprovado por unanimudade. 3. Projeto de Lei da 
Câmara n~' 280, de J 983, que "estabelece condições de as­
sociados efetivo de entidade de Previdência Privada e dá 
outras providências". Relator: Senador Gabriel Hermes. 
Parecer: Por audiência ao Poder Executívo. Aprovado 
por unanimidade. 4. Projeto de Lei da Câmara n'i' 214, de 
1984, que "estende ao titular de firma indíVidual, ao di­
retor, aos sócios de todas a condições ao autônomo e ao 
empregado domést_ico, a proteção da Lei n~' 6.367, de 19 
de outubro de 1976, que dispõe sobre o Segur_o de Aci­
dente do Trabalho". Relator: Senador Gabriel Hermes. 
Parecer: Contrârio. Aprovado por unanimidade. Esgota­
das as matérias da pauta e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente agradece o comparecimento dos Se­
nhores Senadores c declara encerrados os trabalhos, de­
terminando q uc eu, Antônio Carlos Pereira Fonseca, As­
sistente da Comissão, lavrasse a presente Ata, que, lida e 
aprovada, serã assinada por Sua Excelência. - Alberto 
Sllva. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO -CIVIL 

6~ Reunião, reaüzada 
em 14 de agosto de 1985 

Às onze horas e trínta- mínutos do dia quatorze de 
agosto de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de 
reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e 
com a presença dos Senhores Senadores Jorge Kalume, 
Fábio Lucena e Nivaldo Machado, reúne-se a Comissão 
de Serviço PúblLco Civil. Deixam de comparecer, por 
motivo justifict;Ldo, _os Senhores_ Senadores Mário Maia, 
Albano Franco, João Castelo e Helvidio Nunes. Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, disp~nsando a leitura da Ata da 
reunii"'o anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
são apreciadas as seguintes matérias: 1. Projeto de Lei da 
Câmara n') 049, de 1985, que "dispõe sobre indenização 
aos Ministros d~ Estado". Relator: Senador Alfredo 
Campos. Parecer concluindo favoravelmente ao projeto, 
na forma da Emenda n9 1 (substitutiva) e da Subemenda 
1-CSPC. Aprovado pela Comissão, tendo funcionado 
como Presidente" eventual o Senhor Senador Jofge Kalu­
me, Vice-PresidCnte da Comissão. 2. Projeto de_Lei do 
Senado n"' 257, de 1981, que "dispõe sobre a sitUUÇào âo 
servidor habHitado no mesmo concurso público, e dá ou­
tras providências". Relator: Senador Jorge Kalurlle. Pa­
recer conduindo favoravelmente ao projeto. AProvado 
pela Comissão, com votO contrário do Senhor Senador 
Nivaldo Machado. 3. Projeto de Lei da Cà!Tiãra nY "056,­
de 1985, que "altera a estrutura da Categoria Funcional 
de Sociólogo, do Grupo-Outrã.s Ativid3.des de Níve1Su­
perior, e dá outras providências". Relator: SenadOr Jor­
ge Kalume. Parecer concluindo favoravelmente a.o Pro­
jeto. Aprovado pela ComissãO. Por determTitação da 
Presidência "fica adiada a apreciação do PLC N~'-03õj85:" 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agra­
decendo a presença dos Senhores Senadores declara en­
cerrados os trabalho~. lavrando eu, Luiz Cláudio de Bri­
to, Assistente da Comissão, a--presente Ata quC, lida e 
aprovada, será assinada por Sua Excelência.- Alfredo 
Campos. 

7• Reunião, realizada 
em 28 de agosto de 1985 

Às onze horas e trinta minútos do dia vinte e oitó d-e 
agosto de mil novecentos e oiterita e cirlCO, na- Sala de 
reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e 
com a presençu dos Senhores Senadores Nívaldo Macha­
do, Jorge Kalume e Hélio Gueiros, reúne-se a Comissão 
de Serviço Público Civil. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Mário Maia, 
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Albano Franco, João Castelo e Helvídio Nunes. Haven~ 
do nUmero regimental, o Senhor Presidente_ declara aber­
tos os trahalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
antefiâr~-qiie--e dada como aprova-da. A seguir, o Senhor 
Presidente cOncede a palavra ao Senhor Senador Nival­
dO MUcFtUào -para relatar o -item cinco da pauta- Proje­

- to de Lei da Câmara N~' 089, de 1985, que "autoriza o 
Poder Executivo a estender aos servidores_ do Serviço Fe­
d_cr_al de Processamento de Dados-- SER PRO, os be­
nefícios previstos no artigo 3"' da Lei nY 7 .025, de 8 de se­
tembro de 1982". Lido o parecer do Relator que conclui 
favoravelmente ao projeto, na forma do Substitutivo que 
apresenta, a Comissão o aprova por unanimidade de 
seus membros presentes. Por determinação da presidên­
cia ficam adiadas as seguintes matérias: PLC N~' 062/85; 
PLC N' 030/85; PLS N• 066/85 e PLS N' 045/85. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradecendo 
a presença dos Senhores Senadores declara encerrados 
os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada por Sua Excelência. - Alfredo Campos, 
Presidente. 

8' Reunião, realizada 
em 4 de setembro de 1985 

ÀS onze liúrüs e· trinta- minutos do dia quatro de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de 
reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e 
com a presença dos Senhores Senadores Nivaldo Macha~ 
do, Fábio Lucena, Hélio Gueiros e Jutahy Magalhães, 
reúrre-se a Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de 
compt~rccer, -por motivo justificado, os Senhores Sena~ 
dores Mário Maia, Albano Franco, João Castelo, Jorge 
Kalume c Helvidio Nunes. Havendo número regime-ntal, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pe_nsando _a leitur_a da Ata~da reunião anterior, que é 
dada com o apronda. A seguir são apreciadas as seguin­
tes matérias: I. Projeto de Lei da Câmara n9 062, de 
1985, que "altera a estrutura da categoria funcional de 
Tradutor c Intérprete, do Grupo-Outras Atividades de 
Niv~l S1,1perior, e dá outras providências". Relator: Se­
nador Fâbio Lucena. Parecer: Favorável. Aprovado pela 
Comissão. 2. Projeto de_ Le:i d<! Câr_nar_a_n9 030, de 1985, 
que "dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Perma­
ne!J_~~-_da Sec~etar_ia_<:lo Tribunal Regional do Trabalho 
da 12~ Região e dá outr<ls providências'' .. Relator: Sena­
dÓr Niváldo Ma"êhádO. ·Parecer: -Favorável. Aproy_ado _ 
pe!:.l Comissão. 3. Projeto de Lei do Senado nl' 066, de 
1985, que "cria o Balanço Trimestral de Transporte 
Aéreo". Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: 
F a vará vel, na forma das Emendas 1 e 2-CSPC. Aprova­
do _pela Comissão:4. ProJeto de Lei do Senado n'i' 045, de 
1985, _que "torna obrigatória a publicação anual por par­
te dc_todQs os órgãos da Administração direta e indireta 
das despesas efetuadas com propaganda e pubticidade, 
discriminando o m_Qntante pago a cada agencia ou veicu­
lo beneficiado". Rt:lator: Senador Hêlio Gueiros. Pare­
cer:.Fa_wrável. Aprovado pela Comissão. 5. Projeto de 
Lei da Cãmara n"' 064, de !985, que "dispõe sobre a rees­
lrutUJação da defensoria de ofício da Justiça Militar e dá 
outras providências". Relator: Senador Hélio Gueiros. 
Parecer: Favorável, Aprovado pela Comissão. 6. Projeto 
de Lei da Câmara n"' 085, de 1985, que "dispõe sobre a 
aplicação do disposto no art. 29 da Lei n~' 6.185, de li de 
dezembro de 19.11, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos -~erVidores públicos civis clã Administração Federal 
direta e das Autarquias Federais e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Alfredo Campos. Parecer: Favo­
râvcl._Ap_!_Q.Y-ª-çlo pela Comissão, tendo funcionado como 
Presidente evenq.tal da Comissão o Senhor Senador Ni­
valdo _Macf1ado._7. Proje_t_9 _d_e Lei da Câmara n9 06f, de 
1985, que "fixa os valores de retribuição das Categorias 
Funcionais de Zootecnista e Tefapeuta Ocupacional, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior a que sere­
fere a Lei n"' 6.550, de_5_d_ejulho de 1978, e dá outras pro­
vidências". Relator: Senador Fábio Lucena. Parecer: Fa­
vorável._Aprovado Pela Comiss-ão. 8. ProjetO de Lei da 
Câmara n9 O 17, de 1985, que "dispõe sobre a defesa de 
mérito, do servidor púbtico, em processos judiciais de­
correntes do exercido da profiss~o". Relator: Senador 
Fábio Lucena. parecer;._F'ª-vorável. Aprovado pela Co~ 
missão. 9. Projeto de Lei da Câf!1ara n"' 073, de 1985, que 
"dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Permanen-
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te do Tribunal Superior Eleitoral". Relator: Senador fá­
bio Lucena. Parecer: Favorável. Aprovado pela Comis­
são. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dec\ura encerrados _os trabalhos, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente eventual da Comissão, a 
presente Ata qui,-lCda e aprovada, será assinada por Sua 
Excelência. -Senador Alfredo Campos, Presidente. 

COMISSÃO DE CII!:NCIA E TECNOLOGIA 

2~ Reunião (Extraordinária), 
realizada em 30 de maio de 1985. 

Às onze horas do dia trinta de maio de mil novecentos 
o oitenta e cinco, na sala da Comissão de Minas e Ener­
gia, na ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência 
do Senador Milton Cabral, Presidente, reúne-se a Co­
missão de Ciência e TecnOlOgia, com a preSença dos Se­
nhores Senadores Severo Gomes, Jutahy_ Magalhães, 
João Calmon, Carlos Lyra, Alexandre Costa e Mauro 
Borges. Deixam de comparecer por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Cêsar Cals e Virgílio Távora. Ha­
vendo número reiimental, o Se-nhor Presidente declara 
aberto~ os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reu­
ni5o anterior, qUe f duda como aprovada. Em seguida, o 
-Senhor Presidente faz um pronunciamento em que enfa­
tiza ·a necessidade que o Brasil tem de desenvolver conhe~ 
cimentos científicos e tecnológicos P'.lnl a retomada do 
crescimento econômico, melhorando a qualidade da 
mão-de-obra brasileira e explorando ::~s experiências pra~ 
ticadas nos pafses mais adiantadOs. Dt:staca também o 
papel do Poder Legislativo de innuir nas mudanças e nos 
runios da Nova Repúbtica c que a Comissão de Ciência e 
Tecnologia sabení cumprir u parte que lhe couber. Ter­
minado o pronunciamento, o Senhor Presidente concede 
a palavra aos Senhores Senadores Severo Gomes, Carlos 
Lyra, João Calmon, Jutahy Magalhães, Mauro Borges e 
Alexandre Costa, que oferecem sugestões sobre as ma­
térias que devam ser apreciadas pela Comissão. A seguir, 
o Senhor Presidente manifesta os seus agradecimentos 
pelas sugestões apresentadas por seus eminentes pares e 
comunica que convidarú o Ministro da Ciência e Tecno­
logia, Doutor Renato Archer, para visitar a Comissão, 
em uma data a ser fixada, para o maior intercâmbio de 
informações entre a Comissão e o Ministério. Por deter­
minação do Senhor Presidente, as notas taquigrâficas 
desta reunião, t::io logo estejam prontas, serão anexadas 
à pre.<>ente Ata, p<lr<l "publicução, na integra, dos pronun~ 
ciumentos dos Senhores Senadores. Nada mais havendo 
a declarar, encerrtl-se a reunião e, para constar, eu, Anw 
tônio Carlos Pereira Fonseca. Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, seró. assinada 
pelo Senhor Presidente. - Milton Cabral. 

ANEXO À ATA DA 2f.l REUNIÃO, EXTRAOR­
DINÁRIA. DA COMISSÃO DE CitNCIA E TEC­
NOLOGIA. REAUZADA EM 30-5-85. RELATI­
VO AOS DEBATES HAVIDOS SOBRE OS PLA­
NOS DE TRABALHO APRESENTADOS PELOS 
MEMBROS DA COMISSÃO. QUE SE PUBLICA 
CONFORME AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESI­
DENTE: 

Presidente: Senador Milton Cabral 
Vice: Senador Jutahy Magalhães 
(ln_tegra do apunhamento wquigrúftco da reunião.) 

o·s·R. PRESIDENTE'(Milton- Cabral)- Esta, Srs. 
Senadores, é a prímeira reunião da Comissão de Ciêiicia 
e TeCnologia do Sen<!dO F'eder_al. 

Sendo a primeira reuniàr), desejei dar um caráter maíS 
solene e de valorizaç~o aos nossos trabalhos. Neste senti· 
do, prepaT-ei um pronunciam-ento~ qUe nãO! lOngo, mas 
que gostaria merecesse a atenção dos meus caros colegas. 

Ao- dar início aos trabalhos desta recém-criada Comis­
são de Ciência e Tecnologia, julgo ser este momento de 
excepcional importânciu para o aperfeiçoamento da es­
trutura técnico-operacional e valorização do trabalho le­
gislativo do SenadO Federal. 

Esta importância decorre do geral reconhecimento de 
que há, de forma inequivoca, a interdependência entre 
desenvolvimento econômico e desenvolvimento 
científico-tecnológico. 

Esta é___11,ma premissa básica,. universalmente aceita, 
proclamada insistentemente e destacada quando é elabo-



rado com seriedade o pl<~nejamento da ação governaw 
mental. 

Tal entendimento, entretanto, não tem sido entre nós 
suficientemente acolhido, tanto que, ao longo do tempo, 
apesar dos diversos planos de desenvolvimento de_ ciên­
cia e tecnologia anunciados e postos em execução, todos 
eles, __ sem exceção. deixaram de cumprir as metas progra­
madas, diante da falta de persistência, das distorções so­
fridas e., sobretudo,_ da inadCquada apropriação ~e recur-
sos fiilanceiros. - - -

A esse descaso acrescente-se a inconsciência nacional, 
expressa pel~t escassa e reduzida contribuição do sistema 
empresarial à pesquisa e desenvolvimento de tecnologia, 
o que significa uma grave lacuna para um pfilS dê_-ecollo­
mia privada, em fnmco processo de deseOvolvirrienio. 

O Brasil da Nova República, através de reiteradas ma­
nifestações de alguns ministros, pretende aume-ntar as­
exportações e segurar as importações a níVeiS ~õriipatí­
veis com uma política -de _comérciO .exteriOr ·concebida 
para produzir constantes e ~rescentt!s sãldos, por sei- O ú­
nico meio de gerar recursos para reduzir a dívida externa 
a um patamar considemdo bom para a saúde econômica. 

Portanto, o Brasil, co_mo_qualquer outra nação em de-. 
senvolvimcnto: com probremas de eXagerado endivida­
mento externo, ter{t, forçosamente, de promová"ajustes 
estruturais indispensáveis para vencer as enormes barrei­
ras, de todos conhecidas, e preparar-se para enfrentar 
eficazmente a disputa por um maior fatia do· coinêrcio 
internacional. 

Um ponto interessante, a s_er observac!_o ~que. do lado 
ocidental, à medida em que se consolida o regime demo­
crático, esse comércio torna-se mais livre e competitivo, 
e, por isso mesmo, mais exigente- de qualidade_de preço. 
Em conseqüência, criou-se ·uma situação cr~tica p~ra· aÇ 
nações com deficiências de recursos financeiros: a tmpe-. 
riosa necessidade de aumentar as exportações condicio~ 
nada à aplic<~ção de maiores investimentoS em· fê"c_iiõlo­
gia, controle de qualidade, _f~cilid~des de in(ra-~stutura, 
etc. 

Verifica-se, com a abordagem desses poucos itens, 
como será difícil pura o Governo cumprir certas metas 
vitais, a exemplO de sucessivos saldos -no balanço comer~ 
cial, tendo de praticar, com igual prioridade, medidas 
antiinflacionárías, harmonizando-as com o empenho de 
não mergulh<l.r o País na recessão econômica. 

A despeito da extrema dificuldade em articular os efei­
tos de tais medidas, esta é uma estratégia da qoal não po­
demos recuar. O País terá, de qualquer jeito, de conquis­
tar saldos comerciais por anos seguidos. Há, entretanto, 
um ponto essencial a ser considerado: o Brasil é um Pafs 
ainda em busca de sua credibilidade e carente de pou­
panças externas. Não podemos fugir a esta realidade, se 
quisermos superar os obtáculos em menor prazo. 

Com a retomada do crescimento econômico, o Govet­
no terá de ampliar os investimentos e, forçoSamente, 
apelar para as p-oupanças interna e externa, sobretudo, e 
basicamente, a interna._ Terá, igualmente, de melhorar a 
qualidade da nossa mão-de-obra, que oferece maior pro­
dutividade e, por isso mesmo. é mal remunerada. 

Não seria justa a pretensão de tão desejada reativação 
da economia, submetendo os _trabalhadores a salários su­
focantes e ao abandono da educação, treinamento e es-
pecialização. --- -

Do mesmo modo, não seria aceitável deixar o nosso 
empresariado sem estímulo e incapacitado de organizar­
se apropriadamente para aumentar a produção, através 
de ganhos de produtividade!! melhoria da qualidade dos 
produtos, o que possibilitairU-,- realisticamente, maior 
competitividade e lucratívidade, única forma de viabili­
zar as condições da poupança interna. Julgamos a pou­
pança interna como- pontO-fundamental. - -

Dentro desta visão global, permitam-me uma condu­
são. A chave para o sucesso desta política é, sem dúvida 
alguma, de qualquer outra que venha a ser formulada, 
está no desenvolvimento de conhecimentos cienlfficos e _ 
tecnológicos. Este_ é o· ingrcidiente decisivo, o fãtor co­
mum, fundamental pura a realização das metas produti­
vas. 

Mais uma vez recorro ao clássíco exemplo que repre-­
senta o Japão. É bem verdade que naquele país existe 
uma sólida tradição, de possuir uma mão-de-obra efi­
ciente, de mentalidad!! extremamente favorável ao traba­
lho, de dedicação espontânea. Este comportamento cria 
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nas empresas japonesas um ambiente_de tranqüilidade, 
onOe há um empresariado que tudo sacrifica para impul­
si_onaJ Q_ Qesenvolvime[lto da tecnologia. O suc.eSJ;ojapo~ 
nês ~epo_llsa, basicamente, _em três fatores: a excelente 
mão-de--obra, a ~xtraordinária capacidade de poupança 
e a competência tecnológica. Estes são os três fatores que 
fizeram do Japão, hoje, a segunda potência econômica 
d9 Mu_n_q_9 e, provavelmente, a primeira potência econô­
mica do Mundo dentro de _dez_ anos. DaL o poder econô­

- mico aiCa:TiÇUCIO-Pelo Japão, a tal po-nto de a política in­
dustrial do Japão tornar-se decisiva para a recuperação 
da economia rnundial. 

Os EsJad.os Unidos e a furopa Ocidental, neste mo­
mento, estão diligenciando junto ao governo japonês 
medidas de abertura daquele mercado e da expansão dos 
investimentos japoneses nos seus territórioS. O próprio 
Presidente Reagan tem declarado, e, recentemente, li 
unia conferênciá do SecretáriO Shultz COnfirmando essa 
dependência, dos Estados Unidos, da econOmia japone­
sa. É algo sensacional. 

Compreende-se, claramente, que não lhe resta outra 
saída a não ser explorar essas mesmas experiências prati-
cadas nos países mais ad_i_a,ntados. _ 

O Brasil, co111 seu gigantt:,s_ço potenciãl de recursos hu­
manos e naturais, precisa, portanto, de uma correta e efi­
caz política de desenvolvimento científico e tecnológico, 
aproveitando-se, inclusive, da nossa própria experiência 
acumulada com as realizações dos PBDCTs, os Planos 

-Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
do funcionamento de numerosos órgãos, como o CNPQ, 
a EMBRAPA, INPI, INPA, FINEP, Fundação Oswal­
do Cruz, universidades, etc. 

Devo louvar a iniciativa do Governo federal em criar 
·a- Ministério da Ciência e_ Tecnologia, por decreto do 
Presidente José Sarney, convidando para dirigir a nova 
Pasta o Sr. Renato Archer. 
-- Esta Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado Fe­
deral, no 'âmbito de suas atribuições, dará todo apoio à­
queles -Ciue, nós Çentros de Pesquisa e em qualquer parte, 
desejem contribuir para o _desenvolvimento do conheci­
m-el] tO e da valoriZação de recursos humanos. 

Es_tou cOnve_ncido do destacado papel que pode exer­
cer _o Poder Legislativo, com sua capacidade de influir, 
para que as mudanças tão apregoadas pelos que imagi­
naram a Nova República deixem de ser uma simples re­
tórica, para tornar-se efetiva ação governamental, numa 
muâança completa de mentalidade, mêtodos e objetivos. 

No que tange à Comissão de Ciência e TecnolOgia, es­
tou certo de que, ao lado dos meus Companheiros, sabe­
remo~ cumprir a nossa parte. 

Este, meu caros Colegas, o pronunciamento que en­
terldi do meu dever fazer, para valorizar e dar um caráter 
mais solene à _abt::rtura dos trabalhos desta Comissão. 

Após- eSte PrOnunCiaménto, coloco à disposição dos· 
Srs. Membros d~sta Comissão a palavra. 

- Conceâo a palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, todos te-. 
mos consciência da importância da instalação desta Co­
missão de Ciência e Tecnologia no Senado. 

Trago algumas sugestões aos companheiros da Comis­
são sobre assuntos que podem despertar a atenção da 
Comissão para o desenvolvimento dos 'nossos trabalhos. 

O primeiro, a discussão do desenvolvimento da Bio­
tecnologia. O avanço da Biotecnolo_gia deve estar defini­
do por uma política, e a definição dessa política deve, no 
meu enteder, ser traçada pelo Congresso. Basta lembrar 
os debates em torno da Lei da Informática para salientar 
a importância do Congresso na definição de poHticas em 
campos essenciais, onde ainda existe um largo espaço 
para podermos engendrar o desenvolvimento da tecnolo­
gia e da indústria nacionais. O mesmo poder-se-ia -dizer 
com relação à área da Química Fina. 

Por último, seria iriteressante um debate, um reexame 
cr~tico da f!OSSa l~gislação com relação à_ propriedade in­
dustrial e à transferência de tecnologia. 

Muitos avanços foram alcançados nestes últimos 
anos, possivelmente nestes últimos oito anos, através do 
trabalho do Instituto Naciõnal da ProPriedade Indus­
trial, em grande parte até_ por portarias internas. 

Os assuntos demasiadamente ímportantes, no meu en­
tender, devem ter no futuro uma solidez maior, uma de-. 
fesa legislativa. 
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Enfim, no fundo, os trabalhos que estão a cargo do 
Instituto NaciOnal da Propriedade Industrial, órgão do 
Ministéri.ojia Indústria e do Comércio. É área da maior 
importância,_ porque é através dele que se faz a nego­
ciação da tecnologia. Essa negociação ·da tecnologia tem 
tudo a ver com a geração interna de tecnologia também, 
ou. seja, como se pode compatibilizar a reserva de merca­
do com a absorção de tecnologia. 

Estas três questões são extremamente importantes, e 
as trago à consideração da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Agradeço 
muito a cOntribuição de V. Ex~. que realmente abordou 
três assuntos da maior importância. 

Pensamos em convidar o Ministro Renato Archer 
para uma visita à Comissão. Nessa oportUnidade, S. Ex• 
exporia as suas idéias. O Ministros tem salientado, em 
declarações à imprensa, a preocupação central desse Mi­
nistério em torno da Biotecnologia, que realmente está 
revolucionando, sobretudo a agricultura pelo mundo 
afora. Também a Química Fina ê ponto muito intêi-es~ 
sante para ser abordado, até_ a distribuição espacial da 
Química Fina no Brasil, porque hú vários EStados cOm 
programas próprios. Este é assunto muito importante. 

1;.:. o e!\.ame da legislação, propriedade industrial, 
transferência de_ tecnologia e, acrescento, o controle de 
pagamento da transferência de tecnologia pelo Banco 
Ce.ntral. CQDlo Relator da CPI Nuclear, tive a maior di­
ficuldade. em _obter_ dados a respeito, porque quem faz o 
registro da transferência de tecnologia não tem o contro~­
le de pagamento. Só o Banco Central tem esse controle. 
Somente agora, com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, é_ que_ recebi, há uma semana, as informações a 
respeito de pagamentos de transferênciaS de tecnologia 
por conta do Acordo Nuclear. Este é assunto muito inte-. 
ressante de ser debatido nesta Comissão. 

Acolho com o maior prazer a contribuição de V. Ex' 

O SR.-SEVERO--GOMES:.__ V. Ex• faz referência à 
dificuldade que_ teve para obter informações a respeito 
do ril6ntante dos pagamentos realmente realizados. Essa 
dificuldade existe hoje praticamente em todos os setores. 
Por quê? No passado, o pagamento de tecnologia se fa­
zia, pura e simplesmente, com o registro no Banco Cen­
tral. O INPI não exercia nenhum papel. Quando passa a 
autorizar, o INPI estabelece as normas dentro das quais 
será feito o pagamento. No entanto, ninguém fica saben­
do o montante real, porque a grande maioria das empre­
sas não remete p~ra fora. Apenas ê registradO como ca­
pital eStrangeiro: 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Queremos 
fazer esse acompanhamento. 

O SR. SEVERO GOMES - Não distribui diViden~ 
dos, mas se realimenta. Não ficamos sabendo qual- o 
montante do que se acresce ao capital estrangeiro pela 
não transferência, Aí fica muito difícil se saber, porque o 
INPI não tem meios de controlar. O INPI sabe apenas 
que autorizou determinado pagamento. Em passado re­
lativamente recente, se autorizava o pagamento de assis­
tência técnica com base em porcentage.m: 5% sobre o fa­
turamento. Ora, 5% sobre o faturamento muitas vezes 
era muito mais do que o eventual lucro líquido da em­
presa, pesando, portanto, enormemente. O pior, não se 
ficava sabendo se havia realmente transferência de tec­
nologia. Sabia-se que havia pagamento de 5% sobre o fa­
turamento. 

Essas questões devem ser reexaminadas, lembrandO 
nossa posição até de compreensão e de elogio ao traba­
lho que foi feito pelo INPI nestes últimos anos. Essa co­
municação com o Congresso e o reexame dessa situação 
certamente darão muito mais força a esses órgãos e aos 
têcnicos que lâ trabalham, para que se possa reformular 
a política de transferência de tecnologia, com vistas a 
esse Projeto Nacional de DeseilvOivimento Tecnológico. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- V. Ex• tem 
alguma proposta concreta de como programar este deba­
te?· 

O SR. SEVERO GOMES- PodemOs estudar, já 
que não _é coisa simples, e trazer na próxima reunião su­
gestão para desenvolvimento de trabalhos neste sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) --Continua 
franquiada a palavra. 
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O SR. CARLOS LYRA -Sr. PresídenteSrs. Senado­
res, congratulo-me com a criação desta nova Comissão 
instalada no Senado, para miin da maior importância,· 
principalmente por se ver que a Ciência e Tecnologia, 
que formam os técnicos, estãtdioje inç_orporados à vida 
política. 

Muito se fala da divergência entre políticos e técnicos, 
Esta Comissão, no seio políticO da Nação, pode contri­
buir muito para dirimir parte--dessa divergência. Para 
mim, o técnico e o político são forças convergentes -
não são forças divergentes - em beneficio_ da _Nação 
brasileira. Na realidade, a técnica e a ciência não nos dão 
tudo. Entretanto, nenhuma estrutura correta, perfeita, 
serâ montada de encontro a seus princípios. 

Portanto, congratulo-me com: o Governo; pela criação 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e com o senado, 
pela criação desta Comissão. - -----

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Agradeço 
muito a intervenção do Senador Carlos Lyra. Realmente 
os conceitos de S. Ex~ são apropriados à conjuntura 
atual. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senadoi---M:IIion 
Cabral, ·a eXtraordinária atuaÇão de 'V. Ex• como Relator 
da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Energia~ 
Nuclear o credenciou amplamente para o exercício da 
presidência desta importante Comissão de Ciência e Tec­
nologia, criada no dia 17 de abril do corrente ano. 

Sr. Presidente, permita-me sugerir que, em várias 
oportunidades, esta Comissão -Se reúna conjuntamente 
com a Comissão de Educação e Cultura, cujo Presidente 
hoje, é também um nordestino, o nobre Senador Aderbal 
Jurema. 

Sr. Presidente, V. Ex• citou, com muita propriedade, 
as causas da grandeza, do extraordináriO desenvolvimen­
to do Japão. Essas causas estão ligadas à educação, mão­
de-obra de alta qualificação, Cft.ie resulta no alto grau de 
desenvolvimento da educação, que sempre teve pelo me­
nos desde 1868, a mais alta prioridade no Japão, quando 
Imperador da Dinastia, Neiji decidiu destinar 50% do 
orçamento do país à educação. Outro fatOr a que V. Ex• 
fez referência foi o alto íridice de tecnologia, que resulta 
também no esforço educacional concentrado. Até mes­
mo a capacidade de poupança também tem como resul­
tado o alto grau de educação do povo japonês. 

Portanto, já que não é"iriüitO- fácil atrair grande núme­
ro de senadores para reuniõeS de comissão técnicà; sugi­
ro a conveniência de, juntamente, com o Presidente da 
Comissão de Educação e CUltura, haver umã- s-érie- de íni­
ciativas das duas Comissões e, aí, poderemos alcançar, 
de maneira ainda mãiS eficiente~ os altos objetivos que 
inspiraram a cria-Ção desta importante Comissão Técnica 
do Senado. 

Esta, Sr. Presidente, minha sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Agradeço 
muito a sugestão de V. Ex• 

Realmente, poderemos selecionar alguns temas de in­
teresse comum das duas Comissões e prom-over reuniões 
conjuntas. :e. uma e-xcelente idéia, e a aColho com muito 
prazer. 

Continua disponível a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Antes de 
passar a palavra ao Senador Jutahy Magalhães, peço a 
atenção dos Srs. Senadores. 

No começo da minha palavra, na abertura dos traba­
lhos, cometi o lamentável equívoco de não convidar o 
Senador Jutahy Magalhães para sentar-se ao meu lado, 
pois S. Ex• é o Vice~Presidente da Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- S. Ex• ê das 
pessoas que têm elevado espírito de colaboração e que 
por isso, merece estima especial. O lugar está permanen­
temente à disposição de S. Ex•, e creio que S. Ex• com­
preendeu a minha falha. 

Com a palavra o Senador Jutahy Magalhães. _ 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Senador Milton 
Cabral, trago ao conhecimento da Comissão que jã con­
versamos com o Professor Alberto Sintos, Presidente do 
CNPq, na qualidade de _ _baiano principalmente, S. Ex• es­
teve conversando comigo, e também auxiliares seusjâ es­
tiveram comigo, para propor uma conversa particular, 
um_~n_teodimento io(QTmuJ ç_o_m a_Co_mis_~ã_Q,_8_. Ex.~ gos- _ 
taria de ter um entendimento com os membros e com o 
Presidente desta Comissão, a fim de se estabelecer, se a 

-mesma aSSim O des.ejar, um plano de conferências ou de 
seminários, seja o que a Comissão o_desejar, com a cola­
boração total e toda a infra~estrutura necessária para o 
debate dos. assuntos no âmbito desta Comissão. 

De modo que, se V. Ex•, Sr. Presidente, assim o dese­
jar, poderá procurar um contato com o Presidente do 
CNPq, para que S. Ex• a data da vinda aqui, combine, 
estabeleça, então, um programa de trabalho, se assim for 
neces-Sário. --------- -------- -- - ·---

- O SIL-PRESIDENTE (Milton Cabral)- AgradeçÕ a 
informação de v:· ÊX• e· p-i'n:So, fiCará-em melhores ráãos 
se V. Ex~ mesmo coordene esse convite. Peço essa cola­
boração de V. Ex~ 

CrsR. MAURo" BORGES- PeÇO a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES - Sr. Presidente, 
congrati.do-me com V. Ex• pela su~ condução à Presi­
dênCía da -ComisSão; _cOnSiderarido que oS- antecedentes 
de seus trabalhos aqui, no Senado, o colocam perfeita­
mente à vontade no exercício de Comis-são tão importan­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Muito obri­
gado_~_ 

O SR. MAURO BORGES- Noto que no Pafs não 
hã uma perfeitã. -identificaçãõ da universidade, que gasta 
muito dinheiro, com certos trabalhos de pesquisa, como 
ocorre em outros países do Murtdo. A unversidade, de 
certa forma _,não digo todas, mas principalmente o 
maior número:-:- é dissociada realmente, do trabalho de 
pesquisa. E algumas pesquisas são fáceis. Citemos a Uni­
versidae de Brasília, região do cerrado. Aqui estão insta­
lados ~E~Y~BRAPA, órgão de grandes pesquisas, não 
apemts do cerrado, como de pesquisa nacional; o setor 
de difusão das conquistas da pesquisa, a EM ATER, para 
a agricultura; a EMBRATER. Temos um desenvolvi­
mento muitO grande na indústria de celulose, na indús­
tria de papel. Entretanto, as pesquisas que se fazem no 
campo da celulose são quase sempre vindas do exterior, 
muito pouco daqui. Temos na nossa flora madeiras mui­
to interessantes, de fibi-a longa ou substitutas pela sua le­
veza, do. "pinus" brasilienses ou_ dQ, "pinus" do Paraná. 
Estamos, é claro, colocando aqul. .. pinus" do Caribe 
muito interessante. 

Há;-airida, ·um vasto campo de PeSQuisas, dentro da 
nossa flora. EntãO; dever-se-ia encaminhar mais, com 
objetividade, para eSse tipo de pesquisa, a fim de que não 
fiquemos sempre alienados e a copiar pesquisas dos ou­
tros, ·completamente divorciadas na realidade nacional. 

Sob_ certos aspectºª--in!_eressantes, notamos um avanço 
muito gran_de no campo de armamentos, ou mesmo, não 
considerando todo avião co_mo arma de combate, no de­
senvolvimento da aeronáutiCa, o que nos honra bastante, 
Prova disto é a receptividade que obteve o aviãQ ... Tuca­

-no", um dos últimos produzidos pela EMBRAER. Real­
mente foi motivo de orgulho para a indústria brasileira a 
alta receptividade que obteve em todos os países do 
Mundo, jâ alcançando índice de venda muito grande.);: 
fabricado por um empresa oficial, uma empresa estatal, 
mas hã_ muitas empresas privadas, mais no campo do ar­
mamento, sobretudo na indústria de blindados, que se 
têm destacado. 

A Comis-são deve estar também atenta para esses dife­
ren1ei-iãmos da tecnolOgia que estão Colocando o Brasil 
conhecido no Mundo, apesar do nosso -atraso geral. Em 
certos pontos, em certos setores da tecnologia avançada, 
temos tido um desempenho razoavelmente bom. 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Agradeço a 
sua intervenção~ -

Como V~ Ex• deu ênfase à pesquisa na área da agricul­
tura, talvez fosse interessante, no nosso programa, Lam­
bêm incluir um convite ao Ministio da Agricultura, para 
debater essa questão de tecnologia na ãrea agrícola. 

O s_~~ MAURO BORGES- Sein dúvída alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Então, va­
mos incluir na nossa programação um convite ao Minis­
tro da Agricultura. 

OSR. ALEXANDRE COSTA- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O-SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pouca coisa tenho a 
dizer, Sr. Presidente. 

O País, o Brasil, embora tardiamente, criou o seu Mi­
nistério da Ciência e Tecnologia, confiado, por sinal a 
um conterrâneo meu, um homem ilustre, um homem ca­
paz, que pode emprestar, sem dúvida alguma, sua expe­
riência, sua -inteligência e sua capacidade em favor do 
País, o Ministro Renato Archei. 

Paralelamente, o senado_ erra a Comissão de Ciência e 
Tecnologia, e seus membros escolhem V. Ex•, também 
portador _de grandes qualidades, com_ uma bagagem_ 
imensa, tambêm, de preparo, para conduzi-la. 

Sei das dificuldades que enfrenta não-somerite o Mi­
nistro como V. Ex• irã enfrentar. Não será fãcil, num 
País como o nosso, tratar ou levar à frente trabalho 
sobre ciênci:i e teCO-ologoa. Será necessário demarrar. 

Congratufo-me com o Ministro- Renato Arche, que 
aceitou esse desafio, com V. Ex~, que aceitou a Comissão 
corn_o seu Presidente, e com o Brasil, que irá ter uma 
peça, mais um instrt.iinento para trabalhar sobre a ciên­
cia e tecnologia, de que tanto carece. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Agradeço a 
intervençãO de V, Ex', Senador Alexandre Costa, que, ao 
lado de outros companheiros hoje prestigiaram esta reu· 
nião, A presença de seis Senadores numa Comissão que 
tem sete Membros, comprova o interesse despertado. 

Antes de encerrar os trabalhos, anuncio o primeiro 
projeto que chegou a esta Mesa, o projeto de decreto le­
gislativo que aprova o texto do Acordo sobre Co-ope­
ração Econômica, Indústrial e Tecnológica entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Suécia, concluído_ em Brasflia a 3 de abril de 1984. 

Estou despachando para o Senador Mauro Borges, 
seu relatõr. Agradeço a contribuição- de S. Ex' 

Anuncio ainda que o Adido Científico da Embaixada 
da Alemanha, Sr. Peter Kraus, fará uma exposição sobre 
..Política -de Ciência e Tecnologia na Alemanha Federal 
e seu Acompanhamento pelo Poder Legislativo" -este 
é tema muito interessante- na próxima terça-feira, dia 
26, às 15 horas, nesta Comissão. 

Haverá também outra conferência, do Sr. Glly Chas­
sagne, Adido .Científico da Embaixada da França, O 
tema- serâ o mesmo -;-, .. Política de Ciência e Tecnologia 
na França e seu Acompanhamento pelo Poder Legislati­
vo", às 15 horas do dia 3 de junho, segunda-feira. 

Na segunda e na terça-feiras teremos essas duas confe­
rências, conferências confirmadas, esperamos contar 
com a presença dos Srs, Senadores. 

Meus caros Companheiros, nada mais havendo a tra­
tar,_ declaro e_J!cerrad~ esta sessão, agradecendo a pre­
sença de tqdos os Srs. Senadores. 

(Encerra-se a reunião às 1 t horas e 45 minutos) 

14• Reunião da Conüssão de F1nanças, 
Realizada aos S de setembro de 1985 

Ãs 10 horas do dia 5 de setembro de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissã.o de Finanças do Senado Federal, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Lomanto Jónior, Presidente, Carlos Lyra, Vice-­
Presi.dente, Alexandre Costa, Hêlio GUeiros, Jorge Kalu­
me, Cesar Cals, Jaison Barreto, América de Souza, Gas­
tão Müller, Jutahy Magalhães, Álvaro Dias e João Cal­
mon, reúne-se a Comissão de Finanças. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
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trabalhos, determinando a mim, Luiz Fernando Lapa­
gesse, Secretário da Comhssã.o de Finanças, proCedesse à 
leitura da Ata da 13• Reunião da Comissão, a qual é lida, 
colocada em discussão e em votação, sendo aprovada 
por unanimidade. Deixam de comparecer, por motivo 
justific::i.do, os Senhores Senadores Virgílio Távora, João 
Castelo, Helvídio Nunes, Roberto Campos, Saldanha 
Derzi, Cid Sampaio, Alcides Saldanha, Marcelo Mirán­
da, Martins Filho, Albano Franco, José Lins e Roberto 
Saturnino. O Senb.or s·eriador Alexandre Costa, antes 
que a Presidência da Comissão de Finanças_anunciasse o 
Item 1 da pauta dos trabalhos, solicita a palavra parare­
querer a verificação de quorum regimental, vez que não 
se encontram na Sala de Reuniões os nove Senhores Se~ 
nadares, para efeito de quorum mínimo para apreciação 
de matéria. A Presidência acolhe a questão de ordem do 
Senhor Senador Alexandre Costa, verificando que o Li­
vro de Presença acusa o comparecimento de doze Senha~ 
res Senadores, acima relacionados, e que, dentre esses, os 
que não se encontram presentes no momento da questão 
de ordem, estão relatando projetos nas demais comissões 
do Senado Federal, razão pela qual declara suspensos Os 
trabalhos da presente Reunião, até complementação do 
quorum para reabertura dos trabalhos, por dez minutos. 
Completado o tempo de suspensão da reunião e persis~ 
tindo a falta de quorum, a Presidência declara adiados os 
trabalhos para a próxima reunião da Comissão de Fi_­
nanças, determinando fosse lavrada a Ata da presente 
reunião, a qual, lida, é assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

1• Reunião (Instalação), 
realizada em 23 de maio de 1985 

Âs onze horas do dia vinte e três de maio de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissão 
de Relações Exteriores, Ala Senador Nilo Coelho, pre­
sentes os Senhores Senadores Roberto Campos, João 
Calmon, Carlos Lyra, Jorge Kalume, Jutahy Magalh:ães, 
Lenoir Vargas, Carlos Alberto, Américõ de Souza, Ama­
ral Furlan, Nivaldo Machado e Benedito Ferreira. De 
acordo com os dispositivos regimentais, assume a presi­
dência o Sr. Senador João Calmon, anunciando que a 
presente reunião destina-se à eleição do Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão para o biênio -198-5/Séi: 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida para es­
crutinadores os_ Srs.._Senadores Carlos Alberto e Lenoir 
Vargas. Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resul­
tado. 

Para Presidente 
Senador Roberto Campos ............... 09 vOtOS 
Para Vice-Presidente 
Senador América de Souza .... , .•... _ ... 08 votos 
Abstenções ... ~~· ....•...... _.-.....•... _Ql voto __ 

São declarados eleitos os Srs. Senadores Roberto 
Campos e América de Souza, respectivamente Presiden­
te e Vice-Presidente. 

Antes de passar a presidência pai'a os recém-eleitos, o 
Sr. Senador João Calmon registra a presença do Senhor 
Senador José Fragelli, Presidente do Senado, que presti­
giou a instalação de tão imPortante Co-míssão. Foi regis­
trada, também, a presença do Dr. Adhemar Ghisi, Mi~ 
nistro do Tribunal de Contas da União-.-Em seguida, o 
Sr. Senador João Calmon diz da satisfação com que vê a 
Comissão de Fiscalização" e Controle, finalmente instala­
da no Senado Federal, preenchendo uma lacuna de há 
muito sentida no âmbito do Poder Legislativo. Con­
cluindo, o Sr. Senador João Calmon convida os Srs. Se­
nadores Roberto Campos, Presidente, e América de 
Souza, Vice-Presidente, a assumirem seus lugares à Me­
sa. 

Assumindo a presidência, o Sr. Senador Roberto 
Campos agradece a seus ilustres pares a honra com que 
foi distinguido para dirigir este importante órgão técnico 
do Senado_ Federal.-S-.Cx~ convida o Sr. Ministro Adhe­
mar Ghisi para co-mpor a Mesa dos trabalhos. Em segui­
da, o Sr. Presidente faz uma apreciação sucinta dos pro­
cenas de fiscalização em .alguns Parlamentos do mundo, 
citando os países nórdicos, Canadá, Estados Unidos e 
Itália. Pede, ainda, a colaboração do Tribunal de Contas 
da União, a fim de que a Comissão possa desempenliar 
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suas atribuições legais. Finalizando, o Sr. Presidente, de:­
pois de consultar o Plenário da Comissão, estabelece que 
as reuniões da Comissão serão feitas às terças-feiras às 
dez e trinta da manhã. Na da mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Djalma José Pereira 
da Costa, Secretário~~'ad hoc", a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais 
membros presentes.- Roberto Campos- João Calmon 
- Carlos Lyra - Jorge Kalume - Jutahy Magalhães -
Lenoir Vargas- Carlos Alberto - Américo de Sou~a _, 
Aniãi:id Furlan- Nivaldo Machado- Benedito Ferreira. 

7~ Reunião (Extraordinária), Realizada 
Em 12 de Jur~ho de 19~5. 

Âs dez horas e friflta minutos -do dia doze de junho de 
mil novecentos e -oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senhores Senadores Reímundo Parente, Presidente em 
exercício, Lourival Baptista, Mário Maia, Marcelo Mi­
randa e Saldanha Derzi, reúne-se extraordinariamente a 
Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo j_ustificado, os Se­
nhores SeiiãOOres Loma:ãto Júnior, Benedito Fefreini, 
Alexandre Costa, Henrique Santillo, Mauro Borges, Al­
fredo Campos, Aderbal Jurema e Carlos Lyra. 

Comparecem, também, o Senhor Senador Marcondes 
Gadelha, Terceiro-Secretário do Senado Federal, Dou­
tor Francisco Barboza da Costa, Presidente do Conselho 
Regional de Medicina-DF e Vice-Pfesidente do Conse­
lho Federal de Medicina~ Doutora Maria José da Con­
ceição, Presidente do Sindicato dos Médicos do Distrito 
Federal, Doutor Anízio Pires de Freitas, Presidente da 
Associação Médica do Distrito Federal e diversos outros 
niédicos convidados. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nad~rr Raimund.o Parente, declara abertos os trabalhos, 
e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, qUe é 
dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, comunica aos seus 
pares, que a presente reunião se destina a ouvir e discutir 
as propostas, sugestões e reivindicações da _classe médica 
de Bfiisílhl, Que no momento se enContra-- em estado de­
greve, na oportunidade representados pelo Sindicato dos 
Médicos do DistritO Federal, Conselho RegiOnal de Me­
dicina e_ pela Associação Médica de Brasília. O Senhor 
Preside;nte comunica, ainda, que os problemas d!scutjdos 
e as soluções apontadas, serão levados ao conhecimento 
do Senhor Governador do Distrito Federal, Doutor José 
Aparectdo de Oliveira, para juiltos tentarem uma nego­
ciação que chegue a uma conclusão satisfatória para am­
bas as partes, governo e classe-médica. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra, 
pela ordem, ao Senhor Senador Mário Maia; à Doutora 
Maria José da Conceição; ao Doutor Francisco Barboza 
da Costa; ao Doutor Anízio Pires;· ao Doutor Francisco 
de Oliveira Negri; ao Doutor Carlos Renato Fonseca; à 
Doutora Aversoni Gonçalves Homar; à Doutora Sa­
mára Racuel; e ao Senador MarcOndes Gadelha. Foram 
discutidos os seguintes tópicos constantes da proposta 
apresentada pelo Sindicato dos Médicos: 

A - Correção unificada para toda a categoria de 
35.6% a incidir no salário de março de 1985;- ou, in­
corporação no salário de m~rço de 85 da diferença 
entre o INPC pleno de set/84 e o reajuste efetiva­

- mente corrigido no mês, mais o reajuste unificado 
de 20.5% para toda a categoria a incidir no salário 
de março /85; 

B - GratifiCação de Interiorização unifiCS.da de 
40% do respectivo salário; 

C - Produtividade de 2%; 
D ExtellSão da aplicação do Decreto n9 8.578, de 

19 de abril de 1985, do GOverno do Distrito Federal, 
que concede 12 referências a todos os médicos da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal; 
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E- Manutenção do adicional denominada "triê­
nio", pago na base de 5% do salário percebido para cada 
período de U3 anos completados, vantagem esta, que foi 
suprimida para os médicos contratados a partir de 1983; 

F- Antecipação salarial de acordo com o INPC 
do trimestre, referente aos meses de abril, maio e jU­
nho de 1985, que será aplicada nos salários de junll.o 
do correo_~ ~;~._no. Ainda poderá incidir no salário: 
1 - Produtividade anterior; 
2 ~Triênio. 

Ao encerrar os debates, o Senhor Presidente designa 
os Senhores Senadores Mário Maia e Lourival Baptista, 
ambos membros da Comissão do Distrito Federal e mé­
dicos de renome, para fazerem parte da Mesa de nego­
ciações, como representantes do Poder Legislativo. 

Dando continuidade, o Senhor Presidente determina 
que as notas taquigráficas sejam publicadas em anexo a 
esta Ata, juntamente com as propostas 3presentadas por 
escrito pelo Sindicato dos Médicos do Distrito Federal, 
em 5 (cinco) documentos. E que o Secretário da Comis­
sãooRroyi~encie uma cópia da fita em que foi gravada 
esta reunião, para ser levada ao Senhor Governador do 
Distrito Federal 

Nada mais havendo a tratar encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNEÀO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1985, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DO DOUTOR FRAN­
CISCO BARBOZA DA COSTA, PRESIDENTE 
DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA­
DF e VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO FE­
DERALJJEMEDICINA, DOUTORA MARIA JO­
SE DA CONCEIÇÃO, PRESIDENTE DO SINDI­
CATO DOS MEDICOS DO DISTRITO FEDE­
RAL, DOUTOR ANIZIO PIRES DE FREITAS, 
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO MEDICA DO 
DISTRITO FEDERAL E DIVERSOS OUTROS 
MEDICOS CONVIDADOS, ALEM DOS SE­
NHORES SENADORES, FEITOS DURANTE A 
REUNIÀO, QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE 
AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Mauro Borges 

Vice-Presidente: Senador Raimundo Parente 

(Integra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O SR._ PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Vamos 
dar início à reunião, sem dúvida alguma de muita impor­
tância não só para esta Comissão do Distrito Federal 
como para a classe mêdica de Brasflia e para o Governo 
do Distrito Federal. 

Na quarta-feira passada, dia 4, compareceu a esta Co­
missão o Governador do Distrito Federal, Dr. José Apa~ 
recido de Oliveira. Nessa oportunidade, S. Ex' forneceu 
aos membros deste órgão as informações que julgava ne­
cessá.rias, a respeito da greve que estava sendo anuncia­
da, assim como das providências que S. Ex~, seguramen­
te no interesse da população de Brasília, havia tomado 
para enfrentar o movimento paredista. 

Ouvimos o Sr. Governador. Ao final, fizemos voto 
para que S. Ex• _prosseguisse nas nego ... ~"ções, visando a 
uma solução que compatibilizasse, conciliasse os interes­
ses da classe médica de Brasília e, também, do Governo 
do Distrito FederaL 

S. Ex• nos informou que as negociações prossegui­
riam. Por este motivo, designamos dois senadores para 
acompanhar essas negociações: o Senador Mário Maia, 
que estâ presente, e o Senador Lourival Baptista, que 
também deverá comparecer a esta reunião. 

Agora vamos ouvir os médicos. Estão presentes aqui, 
e deverão falar, durante 20 minutos, os Drs. Anísio Pires 
de Freitas, Presidente da Associação Médica de Brasflia, 
a Dr• Maria Josl&_a Con.c.eição, Presidenta do Sindicato 
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dos Médicos do Distrito Federal, e o Dr. Francisco _Bar­
bosa da COsta, meu conter:râneo, tive o prazer de revê-lo, 
Presidente do Conselho Regional de Medicina. - -

Solicito à Secretaria providências para que tomem as­
sento a esta Mesa os médicos Dr• Maria José da Con­
ceição, Dr. Francisco Barbosa da Costa e Dr. Anísio Pi­
res de Freitas. 

Iniciãlmente, darei a palavra ao Senador Mário Maia, 
para que S. Ex• nos informe a respeito das suas ativida­
des _como observador deste 6 rgão junto às partes ínteres­
sadas no caso, os médicos da rede hospitalar de Brasília e 
o Governo do Distrito FederaL 

Com a palavra, então, o Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr·.~Presidei!te, Srs: repre­
sentantes da classe médica de Brasília, Dr• Maria José da 
Conceição - Presidenta do Sindicato dos Médicos do 
Distrito Federal, Dr. Anísío Pires de Freitas- Presiden­
te da Associação Médica de Brasília, Dr. Álvaro Barbo­
sa Costa- Presiderüe do COnse1ho RCgional de Medici­
na, meus colegas: 

Estamos aqui cumprindo o dever de prestar esclareci­
mentos à Comissão do Distrito Federal da nossa pre­
sença junto aos médicos, como observador que fomos 
designado pela Presidência da Comissão do Distrito Fe­
deral nas negociações que estão em processamento entre 
a classe médica e o GQverno do Distrito Federal. 

Após a reunião havida neste recinto da Comissão do 
Distrito Federal, para ser ouvido S. Ex• o_Sr. Governa­
dor do Distrito Federal- o Deputado José Aparecido 
-, fomos designados como observador e possível media­
dor nessa negociação entre as reivindicações que a classe 
médiCa apresenta ao Governo do D'ísúito FedeÍ'al e as 
possibilidades de atendimento, por parte do Governo, 
das reivindicações feitas. - -

No dia seguinte, fomos procurados por um!l comissão 
de médico-s, composta pelo Presidente do Conselho Re­
gional de Mediciria, da Assodaçâo Médica e represen­
tante do Sindicato dos Médicos, que mostraram o desejo 
de tambêm serem ouvidos os médicos nesta Comissão, 
em igualdade de condições, como fora ouvido S. Ex• o 
Sr. Governador. 

Como havia um feriado no fim da semana, imPrensan­
do a sexta-feira, tivemos cfifícüfdades- de cOfttaCtar cOm 
os colegas da comissão, para que ·a reivii:tdicação dos mé-
4icos fosSe atendida. Na se&unda-feira i ontem, terÇa:­
feira, retõmiunOs o coniato com os representantes dos 
médicos e tivemos oportuniàade di-Compafecer à as­
sembléia dos médicos, no recinto do SISB. A noite pas­
sada lá estivemos, numa assembléia, com a presença, 
provavelinente, de mais de mil médicos, onde a classe se 
reuniu para debater os problemas referentes às suas rei­
vindicaÇões. Na oportuilidade, pudemos observar que 
uma comissão, presidida pela Presidenta do Sindicato 
dos Médicos, fora desigmiôa para dialogar com S. Ex~ o 
Sr. Governador JoséAparecidõ·; e·a ãSSenibléiã ãgllardà­
va a volta, e testemunhamos o relato que foi f dto, ao re­
gressar do Palácio do Buriti a Presidep.ta do Sindicato .. 
Pelo que pudemos observar nessa noite, realmente nos 
encontramos, no presente momento, num impasse, que 
deve ser resolvido o mais rãpidamente possível, vez que 
os médicos já apresentaram propostas collcretas ao Go~-­
verno. Das várias manifestações da assembléiã dós médi­
cos, através do pronunciamento de diversoS- oradores, 
pudemos observar que não houve ainda uma contrapar­
tida objetiva por parte do Governo_, Para que as nego­
ciações se processassem de maneira clara, cristalina. Ti­
ramos a conclusão de que há necessidade de o Governo 
fazer a contrapartida da oferta, para se entrar numa ne­
gociaçã-o objetiva. 

Também pudemos observar que os médicos estão or­
ganizados, estão fazendo uma greve conseqUente, com 
todas as providências cabíveis-no caso, que os rilédicos 
estão tomando atitude altamente responsável para que 
os serviços essenciais não fiquem ·paralisados. Nos ser­
viços de emergência foram tomadas as providências para 
que equipes de plantão suprissem as necessidades emer­
genciais de saúde, e que tam bêffi não fossem interrompi­
dos os atendimentos de campanha, como vacinação. As 
propostas apresentadas nessa reunião que tinham a apa­
rência de uma atitude, no momento, radical, como are-
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cusa de assinatura de atestado médico, ou a recusa de 
exigências tTiãiores pan atest~d() de- óbito, essas propos­
tas fõrãin recusadaS, mostrando o alto espírito de solida­
riedade_ h limaria dos médicOs, nesSa atitude que tomam 
todos em busca da reivindicação daquilo que julgam seu 
direitO de á.Cicer a sua atividade e receberem os proven­
tos adeqUadoS à SuStentação míni~a de seu trabalho. 

Foi o que pudemos observar na assembléia de ontem, 
e nos comp_rometemos, ad refere~dli_DJ_da Presidência de 
trazê-los hoje aqui, para esta reunião. Tomamos as pro­
vidências cabíveis, de ontem para câ, e aqui estamos_ pre­
sentes. __ 
Tamb~m participou aos Srs. Médicos que o Presidente 

em exercício, Senidor RaimUndo Parente, logo que to­
fiou -COnhecímento",- por -meu intermédio, da intenção 
dos Srs. Médicos, se colocou inteiramente à disposição 
para presidir a sessão, na ausência do Presidente efetivo, 
o Senador Mauro Borges, a qualquer momento e hora 
que eu tivesse _cqmb~ado cc;>_m os s_à_ M"_édic()§_ como 
havíamos combinado às lO horas, aqui se encontra pre­
sent~S_,._El;,t- para presidir nos_sos tr_abalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Rã.imuncfO-Parente)_ ~A Pre--:-­
slaência só tem a louvar o trahalho e o interesse do_Sena­
Oor Mário Maia. 

De fato, esta reunião foi marcada por S. Ex• Foi-me 
comunicado, há poucos minutos, que haveria esta reu­
nião. Estava eu na ComisSão de Constituição e Justiça, 
em reunião, e <fe_lâ saf dirigindo-me para ~!e_Q_rg_!_o_!_ do 
qual Sou vrce~Presidente:-o llõsSo Presidente, Senador 
Mauro Borges, como jâ frisou o Senador Mário Maia, 

--esta em Viagem· pero·NOrêieste.".Portãnfô, S. EX• aqUi pô-
- di cOfnparecêi. Teilh0-Ceitei3." de qué, se a-c}ui priserite o 

senador Mauro Borges, estaria também procurando aju­
d:ir os médicos e o Governo dÕ Distrito Federal, em bus­
ca de uma solução que resguarde o interesse de todos. 

Vou conceder a palavra à Ora. Maria José da Con­
ceição, Presidenta d_o Sindicato dos Médicos do DístritO 
Federal. 

Para a sua exposição, disporá de 20 minutos. 

A ~DRA. MARIA_ !OS~ DA CONCEIÇÃO~ ..C: Sr. 
Presidente_: Sena~qr Mário Maia, Senador Louvrival 
Baptista, Colegas, a exposiç_ão que a Diretoria do Sindi­
cato dos_M~jcos t~m_a ~razer a esta Comíssão do Distri:. 
to Federal é_ bistó_rica _ _de:_uma __ exposição baseada em da­
dos históriCos do qUe hoje significa o -movimento nlédico­
n<LPi§trjtó-f.~deJ:.'ªl~_b_em como_1,.1_ma exposição, baseada 
ein dados têcnicQ_~~ _çlQ __ que significa a nossa campanha 
salarial até o momento. 
_ Ao.s Çgl_eg_as não hâ_ nec~s_iQa9e de l.'~memorar, mas _a 

eSta CO-inissãO_!e_rne-Woramos que o Shidicato dos Médi­
cos de Brasília, a AssociaÇão MédiCa C O Conselho Re­
gional de Medicina de hâ muito vêm h:a.Z_endo às autori­
dad~ as denún_cias de como anda o Sistema de atendi­
mento médico no Distrito Federal. 

Q- Plãno de Saúde, elaborado e iinplantado no Distrito 
Federal em 1979, vem, ao_ longo dos anos, necessitando 
de correção das suas distorções, não s6 na sua ímpl8.n­
tãÇão;- como nà própria- ã.plicação desse sistema. 

Durante este tempo, essas entidades, apesar de feitas 
as .dell_t!l!cia~, n-ªº-têm _sidQ_QJJYidas ~QU sequer consulta­
das, 1!0 ç!~correr deste_ período. Insistentemente, viemos 
aqui trazendo as nossas denúncias, mostrando que hoje 
o sistema de saúde _do Distrito Federa_! não atin_ge, na 
verdade, a massa de população que lata o Distrito Fede­
ral. 

Temos, hoje, principalmente na ãrea periférica, hospi­
-~_is com infra-estrutura defasada, hospitais que não 
comportam a massa de atendimento mêdico que ali che­
gam. Um exemplo claro e objetivo, o Hospital Regional 
da Ceilândia, gue foi es1ruturado em cima de uma popu­
lação ••x" e que hoje, sabemos, essa população extrapo­
lou a qualquer perspectiva estabelecida em estatística; o 
Hospital Regional de Taguatinga-...;.::~sabeni.os hoje, iri- · 
clusive de"núncia do próprio Governador, que ali esteve, 
que a in_fra-estrutura desse Hospital não suporta a de­
manda, o hOSpital, realme_nte, precisa de refármas emer-
gf:I1Ciã.is.- -- --

0 grupo de profissionais que trab3Iham dentro da 
Fundação, hoje, nem sequer de longe, chega a atender o 
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nún_t_~_ro_ de pacientes que demandam a esses locais de 
atendimento. 

Dentro da ãrea econômica, há muitos anos, o Sindica­
to - afê Um ponto relativo à ârea sindical- o Sindicato 
vem levantando uma série de reivindicações salariais que 
até o momento não foram <~:tendidas pela Fundação 
Hospitalar. De 1983 a 198_5, em que predominou, de for­
ma mais ·evidente, o arrocho salarial, com a publicação 
dos Decretos n9s 2.045 _e 2.065, a categoria médica teve a 
defasã.gem salarial acentuada. O seu salário, que dois 
anos atrás era considerado -um salário padrão para todas 
as outras instituições a nível nacional e que, inclusive ser­
viria de parâmetro numa comparação com a Previdência 
Social, hoje se encontra inteiramente defasado. Temos 
hoje, dentro da Fundação, um médico de infcio de car­
reira recebendo o salário de 1 milhão, 446 mil cruzeiros, 
já reajustados em 100% do INPC; enquanto que, na Pre­
vidência Social, o médico de início de carreira, com as 
gratificações que foram concedidaS por _aquela 1 nsti­
fuição, -chega -hoje à cerca de 2. milhões e 200 mil, 2 mi­
lhões e 300 mil. O médico de 20 ar:ios de profissão dentro 
da Fundação Hospitalar, com 20 anos de trabalho, com 
20 anos de sacdficios néssa estrutura que, Como foi colo­
cado aqui, deixa muito a desejar em condições de traba­
lho, está hoje recebendo, de uma forma injusta Cr$ 
2.627C144. 

Isto mostra até aonde vai a nossa defasagem salarial, 
isso mostra até onde os profissionais, não só da categoria 
médica, poderíamos falar aqui de todas as outras catego­
rias, mas, como representamos os médicos, estamos aqui 
trazendo os dados com relação a esta categoria; 

Verificamos que hoje profissionais com 20 anos, rele­
gã"do-s--à-iinlii de ·frerlte-do atendimento médico, em 
pronto-socorro - e os- Senadores que_ são_ médicos en­
féridetti o-qii.C: ê uni trabalho dentro de um pronto­
socorro, o desgaste não só fisico como mental que se tem 
durante 20 anos -, esse profissional é gratificado com 
esse saláriO de Cr$ 2.627.144. - --

Iniciamos a nossa campanha salarial do ano passado, 
SenadOreS; com Uiri salário muito abaixo do que este que 
coiQcari19s aqui. Naquela época,_em novembro, fizemos 
a nOsSã neiociação com o então Secretário TitO Figuei­
roa. Nossas reiviridicaçõei; uma pauta Composta de 26 
itens, não sõ se tratava de salários como se tratava, pri­
meiro; da democratízação -da instituição que durante es­
tes 20 ã.nos nos iri1Pôs uma linha de pensamCnto, e que 
cori:sidel-amos q U.e essa linha de pensamento deveria ser 
reformulada. 

Propusemos a essa instituição a- fOrmulação de­
eleições diretas em todos os nfveis. Propusemos, tam­
bém, a conc;essão da eleição de delegados sindicais, que é 
uni. avanço dentrO da Legislação Tndialhista e que sígni­
ficã-·a Hg8.çâo da categoria conl a sUa entidade represen­
tativa. 

Propusemos, também, o comprometimento de se fazer 
um estudo da !!_Õ~sa repOSíÇão salarial acima d-Õs f 00% 
do INPC, que sé estava tentando negociar, porque consi­
derávamos que apenas os 100% do INPC-não seriam ca­
pazes de corrigir essa distorção salarial. 

Propusemos a estabilidade no emprego para os médi­
cos. Pfopusemos o direito de a gestante amamentar os 
seus filhos,_ E pasmem, nós, médicos, que pregamos a 
amamentação, não temos o direito sequer de amamentar 
os noss_os filhos. _ 

Propusemos a instituição de creches para os funcio­
nácio_s da Fundação. 

Fi:Zemos um acordo parcial com a Fundação, em que 
vários itens foram rejeitados. Dentro desse acordo, havia 
uma cláusula que dava direito à entidade continuar o 
processo de negociação com o próximo secretário que 
vi~se a ser convocado, após a posse do novo governa-
dor._ · 

Infelizmente, nesse período, houve a interinidade e, in­
felizmente, Brasília não dispõe ainda da sua represen­
tação política. Então, tivemos que aguardar com paciên­
cia que se colocasse um interino na Secretaria de Saúde, 
para que pudéssemos negociar. 

Diante da if!:terinidade, a resposta do secretário interi­
no era óbVia: não havia condições de negociações. Nesse 
intervalo, os médicos vinham realizando várias as-­
sembléias, e essas assembléias, numa tentativa do diálo-



go, vinham mantendo a perspectiva "áe prazos, até que se 
tivesse uma solução defmida por parte da Secretaria. 

Assumiu a Secretaria de Saúde o Deputado Carlos 
Mosconi. Na nossa primeira reunião com -o Deputado, 
foi colocado sobre a mesa do Deputado que dispímha~ 
mos de um tempo para negociar de apenas I 5 dias, por~ 
que esse tempo foi colocado pela pr6pria assembléia. 

O Deputado nos respondeu, muito satisfeito, de dis­
por ainda de um tempo de negociação, de que esse tempo 
era relativamente fácil de ser esgotado e que ele conside­
rava que chegaríamos a um bom resultado na nego-
ciação. --

lnfelizrilente, o tempo começou a correr e não houve 
por parte da Fundação nenhuma manifestação de pro­
posta objetiva de negociação. 

Apresentamos ao Deputado Mosconi, como proposta 
real de negociação, o índice que considerãvamos, calcu­
lado com o DIEESE, de reposição salarial. Esse índice 
estava fixado em torno de 35.6 e que nos dava- para os 
Srs. terem urita avaliação direta um aumento de salãrio 
na seguinte proporção: de CrS 1.446.919, da referência 
inicial, reajustado em 35.6, nosso saJário passava a CrS 
1.962.021, ou seja, cerca de ;:n>O mil cruzeiros de aumentO 
de sa.Jãrio. Isso era irrisório. esta er3 a nosSa propOII&a. 

A Fundação nos acenou cõfil a pOssibilidade de nego­
ciar em cima da reposição salarial de setembro. Pagar­
nos-ia 100% do INPC em setembro, comp diferença sala­
rial, mas não incorporaria esses 100% ao nosso reajuste 
de março. 

Afirmamos à 'Fundação que isso não era uma propos­
ta, não podia nem sequer ser negociado. 

Elas nos acenou, então, com uma proposta, algo dife­
rente. Corrigiria o sal~rio em 100% dõ INPC em_~S_e­
tembro e faria uma reposição de 1983 a 1985, que daria 
em torno de 20.5. - ---

Iniciamos, então, um processo de discussão em cima 
dessa proposta. Fomos surpreendidos, na última SCxta­
feira, pelo Secretário de Saúde, que a SEPLAN não acei­
tava negociação de reposição salarial e que haveria uma 
necessidade de modificação do eixo das negociações, e 
que nos acenava com uma proposta possível de ser nego­
ciada, que seria a concessão de 80% de gratiflcaçãá seme­
lhante àquela que a Previdência SOcial concedeu aoS seus 
médicos, e também a concessão de um remanejamento 
de até 12 referências no quadro de carreira da Fundação. 

Dissemos ao Secretário que eSperávamOs essa propo'S­
ta de forma objetiva, assinada embaixo, para que pudés~ 
sem os negociar. 

Na segunda-feira,- fomos mais uma _vez surpreendidos 
com a afirmação, por parte da PrOPria Secretaria, de que 
hão havia proposta, que aquela proposta, na verdade, 
nio podia ser negociada, porque não era uma proposta, 
e que não havia uma proposta a ser transmitida à catego­
ria. Havia, sim, uma proposta secreta, estabelecida entre 
a Secretaria de Saúde e o Governo do Distrito Federâl, 
mas que essa proposta não poderia ser repassada à Dire­
toria do Sindicato, porque ela só seria repassada no mo­
mento em que a SEPLAN desse o aval. 

Dissemos ao Sr. SeCiCtãrio que seria in ui to ditíCÍI1eV3r 
uma colocação desse tipo a uma assembléia que estava 
na expectativa da discussão real de uma contraproposta. 

Nesse intervalo, fomos levados, como foi relatado 
aqui pelo Senador Mário Maia, comparecemos ao Gabi­
nete do Governador. No Gabinete do Governadof, de­
pois de uma longa discussão, o Governador nos situou 
de que, na verdade, o Governo do Distrito Federal en­
contra uma dificuldade no encaminhamento de aumen­
tos salàriais das respectivas categorias, porque sempre hã 
o crivoJia SEPLAN, que a SEPLAN trata diferentemen­
te o Govern,p do Distrito Federal dos outros Estados; 
que a SEPLAN negocia com outros Estados com auto-­
nomia estadual, mas com o Governo do Distrito Federa.I 
ela negocia em outro plano, necessitando da interferên­
cia do próprio Governo FedCraf, QUe ele considerava que · 
havia uma necessidade política de firmar essa posição, 
porque o Governo se niostrava· sensfvel, e fCz uin relato 
do que foi a visita do Governador ao·ROS:pitia1 de Bãse de­
Brasilia, das condições em que. hoje se encontra esse 
Hospital, da deterioração de alguns setores, como, por 
exemplo, Anatomia Patológica, em que as geladeiras que 
guardam os cadáveres estão sem funcionar, do teto- que 
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está caindo, dos banheiros que não funcionam, dos esgo­
tos abertos dentro do Hospital, do problema da infecção 
hosp-italar; que, na verdade, ele, Governador, estava pre­
so à SEPLAN, mas ele havia discutido uma alternativa 
de negociação, que se baseava em alguns princípios. O 
primeiro era o princípio da isonomia salarial. Funcio­
nários do GDF teriitin que- ter salários idênticos, uma 
vez que hã uma defasagem entre a administração central 
e a Fundação Hospitalar. 

Acenou-nos com a possibilidade, também, da nego­
ciação em terrrios de quatro decretos, que na área médica 
se resumem a dois apenas: a gratificação de 80%, seme­
lhante à que foi concedida pela Previdência; o remaneja­
mento das 12 referências, dentro do quadro de carreira, 
mas qlie" deiXava bastante claro que isto eram prinCípios, 
que a proposta não estava estabelecida, que a proposta 
não estava objetiVada. 

Saimos dali muitO apreensivos e fomoS à assembléia. 
A assembléia concluiu que, enquanto não houvesse uma 
proposta objetiva, a greve continuaria. 

Colocamos aqui que a greve na ãrea médica realmente 
é uma greve de uma importância capital. Lidamos com 
vida, não lidamos com máquina. Estamos aqui conscien­

-tes de que a nossa greve, no momento, só se encontra 
nesse processo porque, na verdade, houve, por parte dos 
nossos· dirigentes, na área de Governo, uma total incom­
preensão e uma total, não colocaria um descaso, uma 
compreensão do que significa uma greve neste setor. 

Sabemos que não há necessidade de discutir aqui as 
propostas Que foram colOcadas, porque no momento em 
que· se fala n-um salário de CrS 1.446.000 para um profis­
sional de nível universítârio, com 6 anos de formação, e 
que se encontra hoje nas piores condições de trabalho, é 
desneceSsário qualquer argumento no sentido de repisar 
essa~ propostas, No entanto, é necessário enfatizar que a 
categoria se mostta apreensiva, porque ela própria se 
sente responsável. No momento em que lida com vidas, 
ela sente, de certa forma, que o seu compromisso maior, 
que é com a assistência médica à população, que esse 
compromisso pode sofrer algumas alterações, e não esta­
mos aqui tentando repassar para a população aquilo que 
consideramos de direito _nosso; que estamos aqui solici­
tando das autoridades competentes que tenham, real­
nlente, a preocupação de negociação das nossas propos­
ta._s e da solução dessa greve que hoje se estende ao se_u oi­
tavo dia; que acreditamos que, após oito dias de greve, 
o_s primeiros problemas começarão a surgir, que aquela 
população não atendida retornará ao seu local de atendi­
mento, solicitando aquilo a que ela tem direito; e que 
hoje vemos, nesta nossa Nova República que se instala, 
que a preocupação com a saúde e educação deVe, real­
mente, estar presente na cabeça dos nossos di:dgelltes; 
que hoje a saúde, mais do que qualquer outro ponto, de­
verá ser trátada com o respeito que ela merece. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Regis­
tro a presença dos Senadores Lourival Baptista_ e Mar­
condes Gadelha, membros desta ComiSsãO e ambos mé­
dicos. 

Concedo a palavra agora ao Dr. Francisco Bar~osa da 
Cosfa, P.r6sidenie do Conselho Regional de Medicina do 
Distrito Federal. 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA -
·Nobre Senador Raimundo Parente, Presidente desta CO­
missão; nobre Senador Mário Maia, médico; Senador 
Lourival Baptista, médico; e Senador Marcondes Gade­
lha, médico - os Senadores Marcondes Gadelha e 
Mário Maia ex-profissionais da Medicina no Distrito 
Federal, que conhecem bem o início e podem ter elemen­
tos de comparação com o que acontece hoje com a saú­
de, com a estrutura do sistema e com os médicos do Dis­
trito Federal, porque são partícipes da coisa. 

Prezados Companheiros, é inusitado que estejamos 
aqui hoje, como Presidente do Conselho Regional de 
Medicina, diante d_e_ uma paralisação de médicos. Se não 
o é, ê até surpreendente se não acompanharmos a evo­
lução dos movimentos político e social deste País. 

Até pouco tempo algumas pessoas, e ainda hoje, en­
tendem que os médicos e os profissionais de saúde não 
podem parar, porque é uma atividade essencial, como 
são tantas outras. Como são os bombeiros, como são os 
companheiros dó petróleo, como são os companheiros 
de todos os serviços .. 
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Acontece que, ao mesmo tempo em que se informa e 
s_e insiste na essencialidade da atividade, descura-se de 
fornecer a esses profissionais a estrutura, as condiÇões de 
trabalho- aí incluídos salários- necessârias ao galar­
dão de desenvolverem um trabalho essencial. 

É essencial para a Nação, é essencial para a população 
o nosso trabalho. E porque é essencial, deve ser tratado 
pelo menos em igualdade de condições com outros que 
nem essenciais o são. 

De forma que não estamos aqui postulando condições 
salariais ou condições de trabalho diferentes das mini~ 
mas necessãrias ao desempenho da nossa profissão. Por 
isto, os Conselhos de Medicina de todo este Brasil e to­
dos os Conselhos de Saúde, recentemente reunidos em 
Fortaleza, no Cearã, no li Encontro Nacional dos Con­
selhos de Profissionais de Saúde, decidiram dizer áos Po­
deres constitui dos da Nação, à Presidência da RepúbH­
ca, aos Ministérios da ãrea, fnclusive o do TrabalhO, que 
os Conselhos dos ProfissiOnais de Saúde, todos, das deZ 
categorias profissionais de saúde, entendem que a parali­
sacão, respeitados determinados principias, previstos na 
Constituição, previstas no Código' Penal, com olho no _ 
Código Civil, e respeitando. não só a ética:ffiédica como a 
.ética do trato da coisa pública e da execução de um ser­
viço, respeitados estes princípios, a paralisação é um di­
reito legítimo do trabalhador, de qualquer categoria de 
trabalhador, e que, quando o trabalhador pâra no setor 
de serviço, ele deve ter a consciência de que o alvo da pa­
ralisação não é o patrão do regime capitalista habitual, é 
o Estado, que tem tanta responsabilidade c-om a popu­
lação quanto o profissional do setor de serviços, e talvez 
mais. 

Dito -isto, pretendo ter explicado por que nós do Con­
selho Regional de Medicina e do Conselho Federal de 
Medicina, do qUal Sou Vice-Presidente, e trago aqui tam­
bém a posição do Conselho Federal de Medicina, adota­
da ontem em reunião do Rio de Janeiro, e que serã repe­
tida aqui, no dia 20, qUando teremos uma reunião de to­
das as entidades do setor médico, todos os Conselhos, 
tOdoS os sindicatos e todos as associações médicas esta­
rão fazeridO-o seu Encontro Nã.cional, aqui, em Brasmã, 
de 20 a -22, quando estaremos discutindo o Programa 
Nacíonal de Saúde e a questão da situação do médico, ai 
ínserida a-questão do seguro-saúde. Estaremos discutin­
do a posição do médico e a Constituinte com os Minis­
tros da área e, provavelmente, o Ministro Fernarido Ly­
ra. Todos os Conselhos, sindicatos e associações se posi­
cionarão sobre tudo que estamos discutindo aqui. 

Depois que a companheira Mafia Josê da Conceição 
colocou a questão específica da reivindicação salarial, 
devo dizer, como Presidente do Conselho Regional de 
Medicina e como Membro dã Associação Médica de 
Brasília, e um liderado e sindicalizado, que a nossa luta, 
realmente, começa c_omo cidadãos, há muito tempO. 

Há muito-feffiPo--víritos dizendo, desde que chegamos 
a Brasília, desde que as entidades começaram a se orga­
nizar, ainda nos períodos mais duros do regime autori­
tário, vi!J1os dizendo a todos, ao público, através dos 
-n-ossos jornais, através dos nossos debates, aqui mesmo 
no Plenário da Câmara, na Comissão· de Saúde do Dis­
trito Federal e na Comissão de Saúde do Senado, vimos 
dizendo que a propaganda, que a publicidade, que o lob­
by na imprensa que o Estado vinha fazendo, em todos os 
seus setores, principalmente n-o setor de saúde, estava co­
locando uma cortina de fumaça na realidade da situação 
do serviço de saúde no Distrito Federal. 

Não fomos ouvidost porque o Iobby, a campanha 
publicitâria, principalmente a conseguida nos seis últi­
mos anos, mascarou essa situação e colocou para o Bra­
sil inteiro como se tivéssemos o melhor sistema de saúde 
do País. Manipularam-se estatísticas, manipularam-se 
dados. Hoje parece surpreendente para alguns compa­
nheiros imaginar que, de repente, o médico de Brasília 
estã ganhando muito pouco, que, de repente, as con­
dições de Brilsília são muito ruins para se trabalhar. 

Não foi de repente. Foi, realmente, um acabar com as 
coisas do setor social que aconteceu nos últimos anos. 
Desde o programa de Bandeira de Meto, quando se ima~ 
ginava realmente Que Brasília teria um grande sistema de 
saúde, voltado para a atenção e para a formulação de­
mocrãtica desta prãtica, desde 1964, infelizmente, a coisa 
vem num degringolar, que acaba nisto que estamos vi­
vendando agora, e, por sorte, com a Nova República, 
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essas cojsas podem vir desta forma como estão vinâo 
aqui. 

O Conselho Regional de Medicina, por exemplo, e a 
Associação Médica de Brasília, em 1979, apresentaram 
um estudo à Secretaria de Saúde, mostrando que ne­
nhum sistema de saúde, que se pretendesse hierarquiza­
do e regionalizado, poderia deixar de observar o que se 
passava nas cidades-satélites, ou seja, não se pOderia vol­
tar as costas à neces&idade de criar condições, para que 
pelo menos no setor de saúde e no setor de educação, em 
todos os setores, que o mãXfrllõ-de profissionais pudesse 
ser fixado no seu local de trabalho, porque'era absoluta­
mente indesejado que companheiros se deslocassem, dia­
riamente, mais de 40 quilômentros, para prestar assistên­
cia à saúde de uma população, em cujo local ele não be­
be, ele não come, ele não vive, ele não mora, ele não co­
nhece. É o oposto da assim propalada interiorização da 
Medicina. Interioriza-se o profissional durante duas, três 
ou quatro horas ou doze horas por dia, depois ele volta, 
para morar às margens do Lago ou no Plano Piloto. _E o 
que é pior, volta de ônibus ou volta de carona, porquejâ 
nem mais lhe dão condições de se conduzir para lâ e vol­
tar. 

Esta, a situação que se vem aprofundando nos últimos 
anos. 

Constrberri-se algumas coisas nas cidades-satélites e os 
profissionais de nível superior, qtre podem ter dois víncu­
los- um só não lhes dâ para viver- e porque a Consti­
tuição lhes permite, eles começam a colocar as cidades­
satélites como bico. Como as cidades-satélites. contêm a 
maior parcela da população, evidentemente o que se 
constata é que qualquer sistema de saúde que não con­
templa a cidade-satélite como questão prioritária estará 
de perna quebrada, evidentemente. 

Dis-semos isto en1 1979. Apresentamos Um trabalho à 
Secretaria de Saúde, um trabalho mostrando todos os 
valores, as horas que o profissional de saúde- não é só 
o mêdico - passa dentro dos _carros, durante um ano. 
Pelo menos 45 minutOs de ida e de volta, se percorrer, a 
80 quilômetros por hora, certas distâncias. Cinco vezes 
ou seis por semana. Perde horas a fio dentro daquele ôni­
bus. perde horas a fio dentro do hospital, que nenhum 
deles tem biblioteca, nenhum deles tem nenhum estímulo 
científico, nenhum deles tem qualquer reciclagem. Uma 
sobrecarga de trabalho imensa, uma população pobre. 
Há falta de medicamentos. Tudo aquilo que o_s compa­
nheiros conhecem é mais grave nas cidades satélites. 

f:. nesse setor, junto à morte, juilto ao sangue, junto à 
maior crimínalidade, junto à maior probreza, junto ao 
paciente, que é preciso dizer, sem asco, mas para que se 
diga a verdade, o paciente sujo, o paciente descalço, o 
paciente cheio de infecções, é este, companheiros, o tipo 
de paciente que aten.demos nas cidades satélites, muito 
diferente do paciente que o médico do Senado aqui aten­
de, nos gabinetes refrigerados, atapetados, como funcio­
na a maior parte da direção deste País.- (Palmas.) É sur­
preendente para o Governador José Aparecido encon­
trar no Hospital da Ceílândia condições indignas para 
um ser humano repousar, que dirá o médico que daqui a 
uma hora, meia hora ou um minuto terá que operar, terá 
que salvar uma vida, terá que fazer um parto. Estou fa­
lando para os médicos, estou falando para pessoas que, 
mesmo não sendo médico, sabem disso, que o profissio­
nal de saúde precisa realmente descansar durante o plan­
tão, ele não pode trabalhar 12 horas. É justo, e está pre­
visto na lei, que ele repouse, a fim de que, durante as 12 
horas, precisa operar durante as 12, Deus lhe darã força, 
mas ele tem que descansar. f: surpreendente para o Go­
vernador que vem de fora, mas para as pessoas que aqui 
estão há muitO fempo, o chiqueirinho, o chiqueirão, o in­
ferninho e o infernão, foram palavras cunhadas há mui­
tos anos em lugares onde desempenhamos nossas ativi­
dades. Dissemos isto em 79, e o Governo Iião nós-ouviu. 

Recentemente, em janeirO de 84, ao assumir a Secreta~ 
ria de Saúde o Dr. Tito Figueiroa, nós do Conselho Re­
gional de Medicina encaminhamos um relatório, mos­
trando as deficiências qiie-0 Conselho discutiu em sessão 
plenária. Nenhuma providência foi adotada até agora. 
Depois rtzemos um debate co_m o Secretário de Saúde, 
ein que apontamos tudo, e nada se modificou até agora. 
Depois fizemos um relatório sobre a implantação do 
Hospital Regional da Asa Norte - evidentemente o 
tempo é curto e rião dá para destacarmos tudo, e vou dei­
xar este rc;:latório com a Comissão de Saúde- em que 
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mostrávãmos c[ue em "71, 72, quando o Hospital Reglo­
llal __ da_Asa Norte foi planificado, foi inaugurado agora, a 
Secretaria de Saúde conhecia a projeção do crescimento 
populacional das cidades-satélites, que exigiam maior 
atenção no setor saúde,_ Lã, em 71, 72, já era-grave a ca­
rência de leitos nesta área, era flagrante a desproporção 
entre os serviços implantados no_Plano Piloto e os da­
queles núcleos populacionais. 

Fica assim constatado que nãO se pode gerir a coisa 
pública cOm empirismo, compaixões, com jogo de in·­
fluência e autocracia, o que foi feito em relação ao Hos­
pital da Asa Norte, uma pletora de hospitais, e aí está 
boníto, lindo e maravilhoso, tapetes e aparelhos lindos 
para tudo quanto é lado, importados da França, dentro 
da esteira da importação de dólares etc., e a Ceilândia 
aquele horror, o que mostra que houve erro e temos de 
reconhecer que houve. 

-Apontamos que a hierarquização não existia, que O 
apoio administrativo não existia, apontamos que havia 
graves distorções. Vou deixar este documento com os 
Srs. Senadores, que é documento oficial, aprovado pelo 

__ Conselho de_ Medi_cina, que tem u·m representante no 
Conselho de Saúde, constituído pelas altas autoridades 
de saúd_~_d_esta cidade, do Ministério da Saúde e do Mi­
nistério- da Previdência, os Secretãrios-Gerais de ambos 
os Ministérios.~ o __ Conselho de Saú"de do Governo do 
Distrito Federal, que aprovou este documento como ele 

-está_ aqui" escriro-;- sõ-·que não- o colocou na prática. 

Em seguida, fizemOs uma reunião de médicOs em ou­
tubro de 84. Fizemos um debate público, que contou 
com a participação do Almirante-médico dirigente do 
hospita I das Forças Armadas, do Superintendente do 

_ INAMP_S, da Associação Brasillense de Hospitais, de re­
presentantes de médicos e representantes das comunida­
des. Fizemos um debate durante 3 dias. Esse debate pro­

-duziu um relatório, apontando pela população do Gama 
a condição em que se pratica assistência médica nessa ci'­
dade, neste I?istr_Ho Federal. Foi entregue à Secretaria de 
Estado da Saúde. 

Em seguida, denunciamos as condições em que se pra­
tica o atendimento de emergência no DiStrito Federal, e 
tudo isto antes da internação do Presidente Tancredo 
Neves. 

D_izíamos a condição em que se pratica a medicina 
aqui, em Brasília. Fizemos um debate com a Fundação 
Pedroso Hoqª_, _I)ess,~ Q_ebate participaram o Sec_~~t~rio 
de Saúde_ do Distrito Federal, o Secretârio de Saúde de 
Goiás, o Secretário de Saúde de Minas. Participaram to­
das as entidades do setor saúde, fíieram-se grUpos, dis­
cutiram horas e horas os problemas da saúde no Distrito 
feÇiera1_~ aa saí!_de, rião mais da medi~fna, dª_saúde como_ 
um todo. Produziu-se um documento. E~e documento 
foi datilografado finalmente pela institUição_ de debates 
do Partido que hoje está ilo Governo, do PMDB, a Fun­
dação Pedroso Horta, o qual foi entregue ao Goverrio e 
ao Partido, apontando tudo isto que estamos aqui dizen­
do, por escrito, com documentos, com estatísticas, com 
depoimentos da comunidade, e também não abtivemos 
nenhuma respOsta a esse documento. 

Trilhamos este caminho, e estamos agora trilhado 
mais um, que é vir aqui, a este local que s_ubstitui a As­
sembléia que haveremos de conquistar, que -substitui a 
representação política que haveremos de conquistar. 

-contamos com a sensibilidade de políticos, dos Senho­
res, do Amazonas ao Acre, da Paraíba a outros represen­
tantes do Nordeste que estão aqui para representar, e os 
Senhores são Isto. 

Companheiros, os senadores que aqui se encontram 
são os representantes do povo do Distrito Federal. Estão 
aqui nos ouvindo como Assembléia Legislativa do Dis­
trito Federal, com a obrigação que a lei lhes _outorga de 
legislar, minimamente, entretanto, mas de legislar para o 
Distrito Federal. De forma que não estamos falando 
apenas a senã.dores. Estamos falando àqueles que têm 
s-obt_e os seus ombros a responsabilidade __ de assessorar o 
Governo, de legislar em algumas coisas, mas de fazer 
pelo menos ressoaras necessidades da população do Dis­
trito Federal.~ isto que esperamos dos Senhores e acha­
mos que isto hoje já é um passo. 

l\_~ituacão do momento atual desemboca em quê? De­
semboca em que, cansados e sem condições de trabalho, 
e- agora ganhando, companheiros, l milhão e 200 mil 
cruzeiros, para ir diariamente do Plano Piloto, do final 
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êla Asa Norte para a: Ceílândia, é este o salário liquido, I 
milhão e 200, mesmo com o aumento que houve agora, e 
jâ não há mais, como -no tempo dO" Senador Marcondes 
Gadelha, no tempo do Senador Mário Maia e no meu 
tempo, a possibilidade fácil do segundo empreg-o. 

A pletora do mercado de trabalho, a falta de concur­
sos e a entrada em órgãos públicos sem concursos, como 
_no Senado da República, como na Câmara dos Deputa­
dos (Palmas), parã sã.lários de 4, 6, 8 milhões, que não E: 
muito, são sa:târiosjustos- o médico do Senado, da Câ­
mara, da PORTO BRÁS do Banco do Brasil do Banco 
centrai, onde nãO se faz conc"urso, onde se é indicado 
por outro tipo de QI, o salário é justo, e talvez por isso 
não haja concurso. (Palmas.) 

Para nós, não. Para nós é I milhão e 200. No Ceará. é 
290 mil cruzeiros líquidos, vim de lá agora; no Piauí, 

- onde a greve se inicia hoje, é 270 _mil cruzeiros líquidos. 
Esta é a situação em qUe se encontra o profissional de 

saúde, trabalhador de um serviço essencial. 
De forma que nós deparamos hoje com o progredir de 

um desleixõ ou de uma falta de· atenção com o setor so­
da], e não há nenhuma propositalidade em relação aos 
médicos, em relação ao setor saúde. Isto é a falta de 
atenção c-om o setor_social . .'PrestigiOu-se o plantador de 
soja - corretamente; prestigiou-se a indústria de expor­
tação - corretamente; prestigiaram-se outros setores, 
mas falto_u o prestigiii:mento do setor social. 

Companheiros, o achatamento salarial levou a isto 
aqui. 

Sr. Presidente, somos testemunhas, como Presidente 
do Conselho que este movimento se pretende e tem sido 
ordeiro, tem sido êtico e tem sido sereno. 

O que estamos tentando compreender é por que que 
um GovernO pretende colocar para a população que hâ 
solução de continuidade na instituição Governo. ~ preci­
so ficar claro, por parte dos Srs., para o nosso Governa­
dor e o nosso Secretário de Saúde, que mudam os ho­
mens, mas a instituição Governo não muda. A Secretaria 
de Saúde independe de João, Maria ou José, que a diri­
gem. A Secretaria de Saúde é uma instituição cujas atitu­
des, cujas_ atividades não podem _sofrer solução de conti­
m!-idade. _Qe forma que a interinidade daquele Governa­
dor que substituiu o Coronel Ornellas e o pouco tempo 
do Deputado José Aparecido não são justificativas- para 
uma instituição Governo re!iponsável. 
- As -nossas negociaçõeS coffieçaram em novembro. 

Apresentamos as propostas mais concretas em fevereiro 
a no~sa data-base era março. Quando o Deputado Mos­
coni assumiu a Secretaria de Saúde, manifestamos o nos-
59 desgosto, nosso inconformismo com a nomeação de 
Uma pessoa (fe fora que não conhecia os problemas, e af 
está a prática. Com lodo_ o empenho, e ele tem tido em­
penho, mas tem dificuldades, porque não conhece o se­
tor. Ele é político da região d: plantadores de batata do 
sul de Minas. O Governador José Aparecido é político 
de Minas Gerais_. Por maior empenho que tenham, têm 
dificuldades, que superarão, por certo, como políticos 
que são, mas temos de reconhcer que há dificuldade. O 
que não lhes faltou foi' tempo, como eStão dizendo. O 
que lhes faltou fQi uma estrutura de Governo - e isto re­
conhecemos, lhes faltou conhecimento de causa e lhes 
faltou assessoria, fundamentalmente assessoria, porque 
o que abandonou o GoYerno não lhes passou nada de 
sêrio, e ficaram realmente .sem condições de poder ava­
liar isto aí. O nosso movim.e_nto vinha de muito tempo. 

Que atitUdes toma o Governo, Srs. Senadores e que 
venho aqui dizer? As atitUdes que o tempo jâ deveria ter 
colocado no esquecimento: política dentro dos hospitais, 
política fardada. O nosso Governador colocou política 
fardada, por exemplo, no hospital Regional da Asa Nor­
te, onde não hâ emergência. Polícia militar. 

Não é isto que estamos pretendendo. Estamos preten­
dendo recursos, equipamentos, profissionais. Política 
não é- necessária, mas foi colocada. Onibus, Srs. Senado­
res! Onibu_s que sabemos não têm condições nem de 
lralJ.Sporiar o trabalhador no dfa=i-dia, Quanto rriilis, Se­
nadores Marcondes Gadelha, Mário Maia e Lourival 
BaPtista, como transportar- paciente urgente em ônibus? 
Onibus comum. Não é responsável uma atitude dessas. S 
equívoco de quem não é do setor, de quem não é do. "'mé­
tier", evidentemente. Não podem permitir isto, nem C?S 
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Srs., como Senadores. E os ônibus ainda continuam em 
alguns hospitais. Nunca dissemos que não famas atender 
~urgências. Transportar um paciente em ônibus da Cei­
lândia, de Braslândia, não ê uma coisa séria. Realmente 
não é. Que as nossas ambulâncias não se difernciam mui:. 
to de ônibus, jâ o diss_emos hâ muiio tempo. Isto fUma 
coisa seriíssíma que estamos denunciando há~no~ co~'? 
Conselho: os pacientes morrem dentro das ambulâncias 
se precisarem de oxigênio, se precisarem de massagem. O 
nosso motorista não sabe, como os bombeiros sabem, 
como hoje pessoas que tomam conta de piscinas, que os 
Srs., sabem, têm treinamento para fazer reanimação. 
Aquele cídadão que fica de camiseta na piscina do nosso 
clube, lá no Clube do Congresso também, no domingo, 
sabe fazer reanimação de um senador ou filho de um de 
nós, mas o motorista de ambulância não sabe fazê-la, 
não sabe encaminhar um parto, que muitos leigos sabem 
fazer. Tentamos fazer isto no Gama uriJ.ã vez, ensTilar a 
profissiorial da ambulância que ele não é o motorista, 
que ele tem que ganhar mais cómo profissional da aD?:bU­
lância,-porque ete é motorista de ambulância, ele é moto­
rista que transporta doente. Esse cuidado também não 
está sendo tomado. O motorista de ônibus ganha mais 
do que o motorista da ambulância, em que pese o da am­
bulância ter que piCStar assiStência à- saúde de vez em 
quando. 

Depois, o que que ele faz? Felizmente o nosso ÇJove:r­
nador Iris Rezende desmentiu. Disse que o Governo de 
Goiãs ia dar apoiO aqui. Qllindo sabemos que somos 
nós que damos assistência a mais de 49. municípios de 
Goiâs porque temos que dá~Ia. Está certo. O Brasil é um 
só. Brasília" é para-isto mesmo. Só precisamos de mais re­
cursos. Dentro do populismo do Governador 1ris Rezen­
de, tenho a impressão que não colocaria esta._ Parece que 
S. Ex• já reCuOu. Somos -nós do Distrito Federal que 
atendemos à população do entorno do Distrito Federal. 
Isso atrapalha a população. Mas é sério dizer isto. Um 
Governador, e nós, profissionais de Saúde, não podemos 
aceitar falta de seriedade c_om um setor essencial, dizer 
que o Governador Tris Rezende vai colocar médicO aqui 
e equipaínento, não é verdade. J;: um negócio que h.~o 
podemos permitir.- Temos de fazer com qu~ as pessoas 
não digam isto,_ porque isto atrapalha a seriedade q_u_e 
um setor público, como o Governei, uma Secretaria de 
Saúde, tem que ter, .sob pena de não construirmos este 
País que queremos construir. Temos que dar credibilida­
de aos órgãos públicos. S. Ex• já d6Snientiu, hoje os -jor~ 
nais já desmentem. Depois, diz.er que OutrOs hospitaiS 
vão atender urgências. Não vão. Vão atender a algumas, 
porque não têril estrutura. Nem o __ HFA,_ne~-- o 
INAMPS, e temos depoimentos que prov_am istc?. Não 
têm mesmo. O Rospitardo INAMPS não tem nenhuma 
'estrutura, como não tem o Senado, como não tem a Câ~ 
mara, que tem ur.1 excelente serViço ern termo de monta­
gem estrutural, mas, de repente, o plantonista que atende 
aos- Srs. Senadores é um pediatra. Amanhã pode ser um 
obstreta, e os senhores sabem disto. Temos denunciado 
isto também. O que faz o pediatra Que é chamado para 
atender o nosso Senador à noite? Corre com· ele para ó 
Hospital de Base . .S a reboque--terapia, que acontece nas 
cidades-satélites. Isto é muito sério, serihores, porque 
não temos até hoje uma estrutura hospitalar de porte 
para a Capital da República. ~por isto que o Presidente 
Tancredo Neves foj para fora. t por isto que os senhores 
vão para fora. É por isto que o"OOVerD.adõr JOsé Apife­
cido fOfCIPe!ado em Clevela!ld também. É por isto que 
as altas autoridades deste País vão para São Paulo_ ou 
vão para o exterior. t porque os senhores ainda não de­
ram, e têm a responsabilidade de fazê--lo ao DistritO Fe­
deral, no setor de serviço Q, .. status" de capital do País 
mais importante da América -do Sul: (Palmas.) Aqui es­
tão cento e poucas embaixadas. 

No dia em que o nosso saudoso Presidente Tancredo 
Neves foi internado, estavam aqui o Vice-Presidente dos 
Estados _Unidos, o nosso querido Presidente da Argenti­
na, estava aqui o Presidente da Nicarágua, estava aqui o 
PrimeirO-Mínistro de Portuga1, estavam aqui represen­
tantes d_e tantos outros pafses. Se esses homens tivessem 
adoecido?! Se um louco tívesse comCtid.O- um ateritadQ?! 
Se um avião tiVesse S-ofrido qualquer acidente?! Se um 
veículo, como o do Governador Franco Montoro, bateS-
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se, como o d9 Presidente K_ubitschek, que o matou7t Se 
tivesse acontecido com um desses homens qualquer coi­
saZi O Presidente Reagan mandaria para o seu Vice· 
Presiderir& o ayião-hospital que estava aqui perto esta­
ciOnadO:_E_ Os deinaiS?i -E o Senador?! E: o Pi'esidente da 
Repúblii~?! E o Presi_dente da PETR-OBRÃSÍ! E os Mi~ 
nistros -dos TribunaiS Superiores?! E as grandes cabeças 
deste PaíS c)ue trabalham, e os outros que virão trabalhar 
aqui; no Distrito Federal, onde serao atendidos?! Pela 
Golden Cross?! Não. Pelo Seguro BRADESCO; pelo 
COMINO, pelo I_taú?! Não. Não, porque são empr.;sas 
mercantilistas quJ: visam o lucro, somos nós que vamos 
ter que atender, e os senhores têm que se compenetrar 
que esta cidade tem que ter uma estrutura de serviço 
para sua população, e que dê, ao mesmo tempo, acesso 
aos senhores Os senhores não têm um serviço de saúde 
que lhes permita internamento. Os senhores vão é para o 
Hospital de Base mesmo, porque, lá, é o melhor hospital 
que temos em toda esta região. Precisa de estrutura, e os 
senhores têm que dá-la, têm que dá-la, como compro­
misso que têm -com o Distrito Federal, e até para os se­
nhores mesmos, porque não dá, em certos momentos, 
para pegar o _avião. - .._ 

O _que buscamos? Buscamos o diálogo. Como Conse­
_lho_. no_ dia em que o Secretário de Saúde Mosconi assu~ 
iniú, foi-nos ao Secretário, e lhe dissemo§;. "Prezado Mos­
Coni; companheiro de luta por uma melhor política de 
Saúde p~ra _o Brasil, comO ex-Presidente da Comissão de 
Saúde, não temos nenhuma ... " Nada disto aqui lhe foi 
dito. Foi-lhe dito apenas Q seguinte:. c .. No momento 
oportuno, nós, do Conselho, y:iremos çpn_v:_ersar com vo­
cê, mas, neste instante, cuide apenas da questão de uma 
paralisação que pode ocorrer no dia 3". Ele disse que es­
tava cuidando. De modo que não é verdade que tenha 
havido intempestividade. Ele foi avisado por mim e por 
outros companheiros, e ele não nega isto, que a parali­
sação poderia ocorrer, 'porque a situação era insuportá­
ver o qiie faltou foi aquilo que já dissemos antes, al­
guê'm do. "mêtier", do meio, para poder entender a ques­
tão. 

Até agora, nenhuma proposta concreta, companheiro, 
O que aconteceu, Srs. Senadores? Aconteceu o s_eguin­

te: na quarta-feira _passada_,_ o homeni-que deveria decidir 
do dinheiro para o setor saúde, segurança e educação­
vejam que curiosidade-, o GOVerno do Distrito Fede­
ral, no setor saúde, segurança e educação, não depende 
_do Governo. Dependia do Delfim Netto, e agora depen­
de de João Sayad, como se estivéssemos em um país es­
tranho. O resto dos funcionários, aqueles que dirigem o 
Governo do DiStrito Federal, percebein por verba pró~ 
pria e podem aumentar o seu salário corretamente. Ago­
ra, nós outros não. A verba vem de outro lugar, como se 
esta Nação não fosse lima mesma coisa. O que acoll.teceu 
com ·o ti.cfsso Ministro do Planejamento? Foi para São 
Paulo quarta-fr!ira: Era feriado na quinta. NãO voltou na 
sexta. Não houve nada no sábado e não houve nada no 

__ domingo. No entanto, nós, atividade essencial, trabalha~ 
mos no feriado, no sábado e_no domingo. Bolas! O que é 
que há?! Então, não dá para esses cidadãos pararem aqui 
num fim-de--semana, onde estâ a SEPLAN para resolver 
essa. questão?! Não dá para interromper uma inaugu­
ração, uma visita a um jardim, que pode esperar um pou­
co mais e concentrar maior 'êsforço na solução do 
problema da saúde, do cidadão do Distrito Federal?! 

.l'lão dá para interromper certas coisas e fazer um muti­
rão para equacionar de forma responsável e rápida, 
como pretendemos? Queríamos ter nenhum dia de greve. 
Queríamos interromper hoje a paralisação, se for possí­
veL No entanto, quem está discutindo nosso problema, 
afinai de contas? Nós, como os senhores, como políticos 
que têm á-Obrigação profíssiorial de políticos, que têm 
sensibilidade para um problema social. Queremos, seja 
-João ou seja Delfim, que os técnicos tenham a mesma 
sensibilidade que os senhores do problema social, senão 
os senho~es vão para lá e eles é que vão ser os políticos. 

-o:político é um ser que, por excelência, po-r-profissão, 
por dever, tem que ter sensibilidade para o social: 

Então, é dos s~nhores que ~epende realmente a busca 
da solução mais rápida para eSte problema. O Governo 
não está_ tendo rapidez nessa sol_ução. Teve rapidez com 
o ônibuS, teve rapidez co-m a policia, teve rapidez com a 
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nota oficial - já, foram duas as natas oficiais, uma do 
Governador, outra do Secretário, mas rião está tendo 
clareza na solução. 

Houve a procrastinação, houve intolerância no setor, 
e o que está acontecendo Srs. Senadores? O Senador 
Mário Maia viu ontem. Qualquer movimento de parali­
sação, qualquer movimento de massa tende a um apro­
fundamento com o correr do tempo. As lideranças do 
movimento,_os companheiros que têm a responsabilida­
de da interlo~ução estão procurando segurar o movi­
menta dentro dos canais éticos, ordeiros e legais. Aqui 
não está nenhuma ameaça. Aqui está a clareza de que te­
mos tido o empenho de manter a situação desse jeito. 
Vamos. fazer: a vacinação, vamos continuar atendendo à 
emergência, vamos continuar fazendo os partos, vamos 
continuar tratando e operando os cancerosos, mesmo 
sendo cirurgias seletivas. No entanto, é preciso que os se. 
nhores e o Go_verno façam a sua parte. 

.Vou encerrar, dizendo que já se demonstra que o mo­
vímento social tem compreensão de que éel,e que modifi­
ca o País. Mas precisamos voltar atrãs e dizer que outras 
forças que tentaram modificar o País modificaram-no na 
aparência, e no setor social para p~or. O povo entendeu 
agora que através dos políticos e através dele próprio é 
que se vai modificar este Pais. Já foram tidas experiên­
cias com outras categorias profissionais, e não deram 
certo. Então, agora tem que ser com a sociedade civil 
mesmo que a coisa vai dar certo. 

Estamos preocupados, porque o movimento social de 
saúde é muito solidário. Hoje acabou-se aquela história 
de qUe o médico era o chefe da equipe. Na cabeça de al­
guns ainda continua. Hoje sabemos da importância do 
nutricionista, do psicólogo, do dentista, do farmacêuti­
co, do veterináriO~ do assistente social, do fonoaudiólo­
&o. São tudo a mesma coisa. Está acontecendo_agora que 
todos têm o mesmo salário achatado, todos trabalham 
nos mesmos porões, na mesma sujeíra, com a mesma fal­
ta de condições- é um trabalho técnico, não é questã.o 
de limpeza, só, não, nem de ser .bonito. t questão de se 
ter equipamento sério. Os Srs. sabem, ou não funciona o 
estetoscópio, não há auricular, furou o ouvido da gente, 
está cheio _de cera. Os Srs. sabem que é isso, é assim que 
está. Eles também estão paralisando. A farmácia co­
meça,_ os dentistas começam, daqui a pouco vem a enfer­
magem. Quando a enfermagem paralisa, aí fica realmen­
te uma coisa mais difícil. 

Diferentemente dos outros Estados, Srs. Senadores 
nisto __ Brasília ê ímpar. Nós, da Fundação Hospitalar, 
atendemoS a- mais de 80% da população. O Governador 
Brizola tem conseguido levar, por mais de 30, quase 40 
dias a greve_dos profissionais de saúde do Rio de Janeí~ 
ro, porque o Estado lá atende a menos, talvez., de 20% do 
Estado. Lá há a melhor estrutura da Previdência Social, 
quatro grandes hospitais da Previdência Social estão no 
Rio de Janeiro, e várias outras instituições, modo que o 
Estado atende a uma parcela mínima. Nós aqui, não. 
Aqui entendemos à parcela máxima. Do alto risco à 
emergência, só somos nós que atendemos. Os hospitais 
privados, as pequenas clínicas privadas não investem no 
setor de alto custo, os Srs. sabem disto. ta lei de merca­
do, é a lei mercantil. h da sociedade mercantil. O homem 
do povo vai ser atendido nos hospitais da Fundação 
Hospitalar. Atendemos· a mais de 80%. A enfermagêm 
parando, os centros de saúde parando, como já acontece 
hoje, ê um horror. Temos consciência disto. e. preciso 
que o Governo também a tenha. 

-Agora finalizandÕ-~~snlO, devo dizer que esta é uma 
preocupação nossa e que a situação da população tem 
que merecer dos S.r:s. urgência. Nossas expectativas, em 
aqui vindo, são as seguintes, do ponto de vista do Conse­
lho. 

Em primeiro lugar, o atendimento das nossas reivindi­
cações ou uma contraproposta se desse já, se desse a cur­
to Prazo, porque a negociação tambêm leva tempo -to. 
mos que ouvir os nossos setores têcnicos, temos que ou­
vir os nossos companheiros. Há que se ter uma clareza 
logo da posição do GOverno. Chega de conversa, vamos 
passar-para os números agora. Gostamos de conversar, 
mas ficamOs conVersando com o Governador na ante. 
sala e os têcnicos começim a elaborar a proposta na ou-
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tra. Esta seria uma boa fórmula talvez, porque como eu, 
ele tambêm gosta de um bom papa, 

Segunda, seria a prazo médio. Gostariamos que V. 
Ex•s se debruçassem so_bre o Plano de Saúde do Distrito 
Federal. 

Eu disse aqui muito pouco. O plano de saúde do Dis­
trito Federal vem desde o povo da Ceilândia até á in­
serção do Distrito Federal, como a Capital da Repúbli­
ca, que tem uma Universidade falida, gerida por um co­
ronel que a colocou no último ponto no setor social. Não 
se c_onhece um professor de Medicina do Distrito Fede­
ral que tenha galardão, que tenha serviços. Não __ existem 
serviços em Brasília mesmo. Não há em nenhum setor, 
está todo mundo solto. É precis_o criar, ê preciso repen­
sar essa UniversidadeL Ela não tem nenhuma estrutura. 
Ela está Já no meio dos corredores do Hospital do 
INAMPS, e convivendo mal com os médicos do 
INAMPS. 

Ora, uma cidade que não tem universidade, que não 
tem uma Escola de Medicina que se insira na sociedade, 
é um negócio difícil. 

Então, temos que pensar, como AsSembléia Legislati­
va do Distrito Federal que V. Ex•s. são, por enquanto, 
espero, e por pouco tempo, que os Srs. Senadores enfo­
quem isto. 

Por último, esperamos que V. Ex•s, como políticos, 
apóiem os Senadores Marcondes Gadelha e Mârfo Maia 
jâ têm esse compromisSo também é pelo menos de públi­
co, inclusive o Senador Marcondes Gadelha hoje 
avançou nas prOpostas. No I Simpósio, de que V. Ex•, 
participou e eu também, patronado pelo. "Correio Brazi­
liense", a coisa jâ avançou um_ pouco ... único canal de 
impedir que outros profissionais, como os médicos, te­
nham que paralisar, para ver atendidas a questão da saú­
de da população e a questão salarial dos médicos. 

Era o que tinha a dizer, Srs. Senadores. (Palmas) 

O SR. P.RESIDENTE (Rainiundo Parente)- Conce­
do a palavra ao Dr. Anísio Pires de Freitas, Presidente 
da Associação Médica de Brasília. _____ _ 

O SR~ ANISIO PIRES DE FREITAS- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, fazemos parte de um movimento uni­
tário. 

Depois-de ouvirmo_s as brilhantes apresentações da 
Dr' Maria José da Conceição e do Dr. Francisco Barbo­
sa da Costa, não nos resta mais do que ratificar tudo que 
aqui foi dito. 

Apenas lembraria que tudo que foi dito ê muito anti­
go. Já os. "Boletins" da Associação Médica e do Sindica­
to, há 6 anos, estampavam, nas suas páginas, toda essa 
problemática. Por conta desse posicionamento, o Sindi­
cato foi levado às barras do Tribunal, ameaçado com a 
lei de Segurança Nacional. (Palmas.)_ 

Peço portanto, Sr. Presidente, permissão para passar o 
meu tempo, que já foi bastante esgotado com a palestra 
dos dois colegas que me antecederam, para o auditório._ 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sr. Anísio Pi­
res, V. S• disporia de lO minutos, prorrogáveis por mais 
lO minutos, para fazer sua exposição como Presidente da 
Associação Médica do Distrito Federal. Como V. S• pas­
sa esse direito ao auditório, a Mesa recebe inscrições 
para intervenções e propõe aoYlenârio, àqueles que de­
sejam usar da palavra, que façam exposições rápidas, jâ 
que a tese foi bem explanada pela Presidenta do Sindica­
to e pelo Presidente do Conselho Regional de Medicina, 
façam a exposição de seus pensamentos dentro de 3 mi­
nutos, prorrogáveis por mais dois. 

A Mesa recebe, então, inscrições. 

O SR. FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA NEGRI 
(Ceilândia)- Sr. Presidente,_ tivemos oportunidade, no 
ano passado, de conversar com o então Secretário de 
Saúde e solicitar a S. Ex•, dentro da situação em Cjue se 
encontravam os hospitais--de Ceilândia e Taguatinga, a 
construção de um hospital que desse apoio a essas duas 
satélites e às cidades, do entorno do Distrito Federal, re­
lativas àquela região, Taguatinga e Ceilândia. O Secre­
tário se comprometeu conosco de trabalhar neste senti­
do, com a construção de um hospital de no mínimo 600 
leitos. Já conseguimos o terreno para essa construção, à 
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guisa de conhecimento dos nossos colegas do Conselho 
Regional de Medicina, e creio que a colega Maria Joséjâ 
sabia disto. O terreno fica localizado atrás do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal. lá na Ceilândia. 

Gostaríamos que esta ComisSão incluísse nos assuntos 
do interesse d~ saúde dg Distrito Federal a construção 
desse hospital, a fim de que as nossas ambulâncias, -que 
já têm dificuldade em conduzir os pacientes não tenham 
necessida<!e de se deslocar em alta velocidade de Tagua­
tinga e Ceilândia, levando em torno de 20 a 25 minutos 
para chegar ao Hospital de Base, e que os nossos moto­
ristas não venham a rriorrer na estrada, como já aconte­
ceu várias vezes. Inclusive, uma vez-aconteceu um caso 
muito engraçado. O motorista correu muito, bateu a am­
bulância. Morreram o motorista, a enfermeira e o acom­
panhante do elemento que estava doente, e este ficou vi­
vo. 0- paciente terminou por atender o pessoal ferido. 
São coisas que têm acontecido constantemente. 

Para que se evite esse tipo de_ coisas, reformulamos 
aqui o nosso pedido. A necessidade de construção desse 
hospital, com determinada urgência, já foi mais do que 
mostrada aqui, perante a Comissão. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parénie)- Conce­
dq a palavra aq Dr. Carlos Renato da Fonsecii. 

O SR. CARLOS RENATO DA FONSECA- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, increvemo-nos para estepe­
queno pronunciamento no sentido de ratificar as pala­
vras do Colega FrancisCo Barbosa da Costa e pedir, en­
carecidamente, que V. Ex•s, com a sua autoridade e com 
a sua responsabilidade de representantes do povo do 
Distrito Federal, chamem à responsabilidade este Go­
verno, que está trafando de forma irresponSáVel ã nossa 
greve. Além de estarmos em uma situação salarial insu­
portável, as condições de trabalho e de segurança ao pro­
fissional de saúde estão _cada dia mais precárias. Colegas 
foram assassinados em hospitais, colegas sofreram aten­
tados em centros e saúde e em hospitais, e tudo isso se_ 
deve, única e exclusivamente, à irresponsabilidade do 
Governo no traramento do setor saúde. (PalmaS.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conti­
nu_a facultada a palavra. 

A SRA. A VERSONIR (Hospital de Base)- Estou no 
Hospital Distrital deste 1960. No dia 27 de março passa­
do completei 25 anos de trabalho lá, não como médiCa o 
tempo todo. 

Já foi dito muito sobre o Hospital de Base. O Hospital 
de Base ê que atende, os Srs. estão vendo, gente vinda 
não sei de onde. Chega gente de Rondônia, como no dia 
em que o Governador foi até o Hospital de Base e viu um 
senhor recém-chegado de Rondônia para fazer uma ci­
rurgia de câncer abdominal, e tantas outras coisas. Am­
bulâncias que vêm diariamente-de Uriaí, de Paracatu ou 
de não sei onde, e descarregam os pacientes no Hospotal 
de Base. 

Então, os Srs. estão ouvindo a toda hora o Hospital de 
Base, Hospital de Base, e nunca, a não ser hã um ano e 
meio, talvez, se fez alguma coisa pelo Hospital de Base. 
A única pessoa que fez ã.lguma coisa, e pouca coisa, não 
sei se pelo pouco tempo em que esteve aqui ou por falta 
de condições mesmo, foi o Governador Ornellas, recém­
saído, que começou uma recuperação do HospitaL Infe­
lizmente, não terminou nem o que havia começado. S. 
Ex• fez alguma coisa sim, tanto que, quando o-Presidente 
Tancredo Neves esteve internado lá, fez uma ala que pô­
de abrigar, inclusive, osjosnalistas e todo o pessoal por­
que, do contrário, o pessoal teria que ficar na rua, pois 
não havia mesmo onde ficar. 

Na última semana, Q Governador José Apã.recido es­
teve no HosPitaC-Peicorremos com S. Ex• as diversas 
unidades e locais. Quando saiu alguém lhe pergunto1,1;" 
Gosto.u, Governador?" E ele disgç, "Detestei". 

De fato,_ o que ele viu era coisa impossível de se acredi­
tar. Só passando lâ para se ver o que acontece ali dentro: 
pessoal trabalhando a 40 graus de temperatura, porque 
não há exaustor, não hâ nada. Nunca ninguém viu nada 
sobre o Hospital de Base. Só os elevadores, que traba­
lham, pobres coitados, há 25 anos, sem nenhum conser­
to, nenhuma modificação. Locais de trabalho sem con­
dição nenhuma de trabalho. 
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Peço que não se olhe só para os hospitais das cidades­
satélites, não se façam ma1s hospitais para lã, e que con­
sertem o nosso daqui, que é onde de fato se atende a todo 
mundo e qui: é o cartão-de-vísita do -Dístríto- Federal. 
Esse cartão-de-visita tem que ter pelo menos umas letri­
nhas mais bonitas se-r melhor visto e melhor administrã­
do, no sentido de ciffiã, para se fazer alguma coisa pelo 
nosso -hospital de Base. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Conti­
nua facultada a palavra. 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA (Presi­
dente .Q_o Conselho ~_egional de Medicina)- P_eço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O-SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao Dr. Francisco Barbosa da Costa. 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA (Presi­
dente do Conselho Regional de Medicina) -Naquela 
hora eu havia invadido, jâ tinha combinado, o pouco 
tempo do Dr. Anisio Pires de Freitas. Sempre invado, 
realmente, os tempos. 

Em relação ao que a companheira do Hospital de Base 
coloCoU; é muito correta- ã-sua preocupação com o Hos­
piiã.l de Base, que é ~ nossa. Dentro de um sistema que 
comportasse um hospital de base, o Distrital devia ser 
um hospital de base. 

Temos dito, inclusive no nosso documento, que acabei 
de entregar ao Presidente, que de base ele só tem a placa. 
Também não é da Base Aérea, como alguns aeronautas 
pensam. 

Devia ser o_ hospital de base de um sistema, quer dizer, 
a ponta da pirâmide de um sistema hierarquizado e sério, 
o que não acontece. O Distrital estâ pior. 

Há um pequeno equívoco na colocação da compa­
nheira, devido à pressa. A pressa nos faz cometer peque­
nos _equívocos. Como, talvez, esteja sendo gravado ou 
anotado, pequena correção. 

Há que se ter em mente que o Hospital de Base, em de­
terminados setores, será aínda, durante muito tempo, o 
único - em setores que exigem tecnologia de ponta, em 
setores que exigem recursos humanos de alta especiali­
zação. Em certos setores de atendimento terciário e aci­
ma, o Hospital de Base serâ o exclusivo. 

Muito do que vem para o Hospital de Base - de 
Unaí, João Pinheiro, Formosa, das cidades-satélites etc. 
- vem porque nesses lugares não há serviço. Então, a 
Dr~ Aversonir, a fim de que a pletora para o Hospital de 
Base diminua e para ele só venha o que deve vir para o 
Hospital de Base, há necessidade sim, e cada vez maior, 
de que a implementação se dê nas cidades-satélites no en­
torno, única maneira de não estarmos mandando para cá 
casos de pernas quebradas e partos. (Palmas.) 
~ preciso que as autoridades tenham em mente que 

Taguatinga, Ceilândia, Brazlândia e a área de influência 
têm c_onjuntamente mais da metade da população do 
Distrito Federal, talvez dois terços, e só existe o Hospital 
de Taguatinga e _o de Ceilândia, jâ precário para a sua 
população, e aqui, no Plano Piloto, há uma pletora de 
hospitais. No plano Piloto há umas 10 terapias intensi­
vas, 2 tomógrafos computadorizados, para uma popu­
lação de 400 mil habitantes. Qualquer pessoa que mexa 
com custo de saúde sabe que isto é um absurdo, e ne­
nhum dos dois está n_os _b_Q_spitais públicos que dão aten­
dimento. Um estâ numa propriedade privada do Sr. 
Aloísio Campos da Paz, que é o Hospital das Pionerias 
Sociais, assim chamado Sarah Kubitschek, administrado 
como propriedade da família, que, inclusive, não ofere­
ce ... (Palmas). Quando o Presidente Tancredo Neves 
precisou, não pôde. Foi um desastre o Presidente sstava 
internado numa ponta e tinha que fazer radiografias na 
outra, a 500 metros, no Hospital de Base. Um mo_nte de 
hospitais aqui e as cidades satélites abandonadas. 
~ preciso, além de dar estrutura ao Hospital de Base, 

para que seja um Hospital de base, é preciso haver hospi­
tal de base, não sei se é lá, mas é preciso haver. As cida­
des satélites precisam. 

O nobre Presidente, Senador Raimundo Parente, tal-. 
vez me pudesse informar, se me permite perguntar desta 
fo_rm_a., creio que Manaus hoje deve ter uns 800 mil habi­
tantes? 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Sim, 
Manaus deve ter uns 800 mil habitantes, seguramente. 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA (Presi· 
dente do Conselho Regional de Medicina)- ~d-o tama~­
nho de Ceilândia e Taguatinga a Capital do Estado do 
Amazonas e tem muito mais estrutura médica, tem at~ 
uma Faculdade de Medicina, o Hospital Getúlio Vargas, 
um Instituto de Medicina Tropical. Taguatinga e Ceilênw 
cia não, têm nada. São maiores- do que Natal... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - E a 
pobreza ê menor ali. 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA (Presi­
dente do Conselho Regional de Medicina)- E a pobre­
za é menor. Maior do que Aracaju, maioi do que muitas 
Capitais do Nordeste, e Taguatinga e Cdlândia não têm 
nada, Dr• 

A SRA. A VERSONIR (Hospital de Base)- Não dis­
se isto. 

O SR. FRANCISCO BARIIOSA DA COSTA (Pn:Si-. 
dente do Conselho Regional de Medicina) - Sei que a 
Drt não disse. Por isso que estou fazendo a correç~-« 
fim de que as notas taquigrâficas não contenham equívo~ 
co. O que a Drt pleiteia, que é o Hospital di Base. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Aviso 
aos presentes que todos os depoimentos, todas as expo~ 
sições estão sendo gravadas. 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA (Presi­
dente do Conselho Regional de Medicina) - Estou ten~ 
do o cuidado de saber que estão sendo_ gravadas, de 
modo que o nosso comedimento vái em função disso aí. 

A Drt está colocando que o Hospital de Base precisa 
ter a estrutura de hospital de base, que é o que defende-­
mos. No entanto, que as cidades-satêlites não sejam des­
curadas. ~ preciso realmente cU.ídar para que lâ haja es­
trutura. 

Vou contar só uma estoriazinha em relação à sua. 
Quando dirigíamos o Hospital do Gama, àcontecia o se· · 
guinte, e creio que ainda acontece, o marido da _partu­
riente, desculpem o machismo, mas realmente o pai é 
s~pre o marido, pode até ser outro, mas é o homem que· 
vat ao hospital e procura: - "C~dê a minha mulher, que 
veio parir?n 

Acontece o seguinte, companheiros: quando é a nossa, 
somos avisados antes, fazem·se as camisinhas, avisa.se 
ao padrinho, prepara-se o bom uísque para tomar. :E. 
uma sociedade de classe, é assim que a coiSa se dã. A tur­
ma, então, prepara a pinga, estã no- trabalho. Quando o 
trabalhador chega ao hospital, sabem o que acontece? 
Eie di~. ·~cadê a minha muiher? Entrou aqui para Parii-". 
A dificuldade para encontrar o papel.., Sabemos como é 
a informãtica. Aí dizem para ele;. ''A sua esposa desceu, 
porque aqui não- havia lugar". -:. "+ Para onde?" -­
"Para o Hospital Regional da Asa Sul",o que tem maior 
número de leitos paramaternidade, O homem pega um 
ônibus chega tã é aquela dificuldade_para inform~ção.- -­
"Cadê a minha mulher?" Dizii:m;, "Não hã"via viga aqui. -
Foi para o hospital tal". E de hospital tal em hospital tal, 
ele acaba numa clínica priV8.da, muitas vezes~ Acabava 
mais, hoje;: acaba menos. E ele vai buscar lã_na Clínica 
Santa Helena, às vezes --e aqui não hâ nenhuma pi· 
chação, é urna grande clínica. Mora lá no Gama, vem de 
ônibus, para 2 horas da manhã saber que a mulher pariu, 
às vezes não dizem se é menino ou menina, porque não 
podem dizer por telefone, é uma técnica correta. Conlo 
ele tem um dia, no dia seguinte volta de ônibus. Quando 
é feita a biosotomia, sabemos o que acontece. A cidadã 
não pode nem sentar, e volta para o Hospital do Gama, 
porque não há uma maternidade suficiente. Hoje é fãcil, 
com qualquer trabalho estatístico, prever qual é a quan· 
tidade de partos que podemos ocorrer, até por dia, em 
determinado local, com grande margem de segurança, se 
houver responsabilidade no planejamento de saúde. A 
Capital da República, com tudo isso que nosso -querido 
Governador está dizendo que vai recuperar- os jardins, 
os monumentos, as praças-. é correto, -é correto" porque 
temos que nqs orgulhar da nossa arquitetura, mas tam· 
bêm temos que nos orgulhar da nossa saúde. Bandeira de 
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Melo tinha, para a saúde, o mesmo val~r que Niemeyer, 
só que as obras dele, como eram de serviços, acabaram, e 
as de Niemeyer algumas alteraram, outras enfeiaram, 
mas ainda permanecem e são recuperáveis. Precisamos -
de um Burle Marx e de um Niemeyer no setor de saúde, e 
esta é a tarefa dos Srs. (Palmas.) 

O-SR.-P~ESID-ENTE (Raimundo Parente)- Conce· 
do a pal~vra à_ Dr' Samara~ 

A SRA. SAMARA (Hospital Regional do Gamà) -
Falar depois do Dr. Costa fica até um pouco dificil, de~ 
pois do diagnóstico da saúde, da sua experiência, da vi­
vência, do tempo de Distrito Federal que ele tem, fica até 
um pouco dificil. 

Neste pouco tempo que temos trabalhado no Gama, 
temos notado um item que aqui faltou reforçar e vai ficar 
registrado e gravado- a questão da duplicidade de ser~ 
viços, a questão da falta de integração dos órgãos que 
prestam atendimento médico. 

Vemos no Gama, -por exemplo, além da pletora de ser· 
viços, da sobrecarga de pacientes do entorno, Pedregal e 
Novo Gama; que somos obrigados a atender, por falta 
de uma prestação de serviços de Goiás, ou falta de entro· 
sarnento entre o Governo do Distrito Federal e o Gover­
no do Estado de Goiás; vemos ainda que o paciente é 
atendido no Regional do Gama através dos órgãos da 
Fundação Hospitalar e através do INAMPS. Quer dizer, 
o mesmo paciente procura o mesmo mêdico, às vezes en­
contra 'O mesmo médico no Hospital, no Centro de Saú· 
de, e quando procura o INAMPS também estã lá o mes­
mo médico, que o reconhece;. "Ué, mas você esteve há 
dois dias no Hospital? Eu lhe mediquei, passei a mesma 
medicação". 

Oc_orre a duplicidade de serviço, a falta de i!ttegração 
entre os diversos órgãos - Fundação Hospitalar, 
INAMPS e os serviços particulares que existem. Precisa 
ficar registrado e precisa haver uma melhor atenção nes­
te sentido, para que seja corrigido. 

Outro item que vale ressaltar -e aqui é o momento, 
não podemos perder nenhuma oportunidade, não temos 
tido muitas oportunidades nestes tempos, este é o inicio, 
nós que sentímoS âiariãmente o problema temos qUe ter 
mais opOrtunidades como esta, aqui, no Senado, onde 
encontramos os políticos que representam a nossa vonta· 
de, portanto, tem que ser cobrada, afinal, os elegemos 
para isto -outro item é a questão da dotação orçamen­
tária para o setor saúde. vemos que apenas 3% do orça· 
mento da União é liberado para o setor saúde. Por quê? 
Não é prioritária a saúde? Afinal, como é que podemos 
construir um Brasil novo, um Brasil melhor com o traba· 
lhador doente? 

Então, é _necessário que se revejam esses índices, que 
sejam realmente dotados para o setor saúde os índices 
pedidos, solicitados pelos diversos órgãos, pelas diversas 
entidades de saúde, os quais, se não me engano, são a 
pãrtir de 8%. No dia 20 ou dia 22, haverá, em Brasília, o 
V Congresso de Entidades Médicas, em que este ponto 
deverá ser reforçado - a questão do sistema único de 
saúde e a questão da dotação orçamentária para o setor 
saúde, que terá que ser nQ mínimo de 8%, para que real­
mente a Nova República tenha a sua função de algo no­
vo, a partir do que jâ temos, a partir do povo, que foi ca­
paz, através de suas m~nifestações pelas eleições-diretas, 
na praça pública, foi capaZ de romper esse regime autori· 
târio e caminhar para uni BraSil forte, novo, onde real· 
mente o nosso povo seja o senhor da nossa história. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (RaimUndo Parenie) - Conti­
nua facultada a palavra. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queiram falar, concedo a pa· 
lavra ao eminente Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES-GADELHA -Creio que os 
Srs. não poderiam ter econtrado porta·vozes mais fluen­
tes, mais competentes e mais adequados do que estes que 
aqui se expressaram e, em dado momento, chegaram a 
nos emocionar. 

Minha solidariedade à categoria é aquela imanente a 
toda atividade pública que tenho exercido. ~ que, antes 
de ser senador, sou fundamentalmente, basicamente, um 
médico, e como tal é que me comporto diante deste epi-
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sódio, diante desta greve, diante deste trauma que está 
vivendo a classe e que está vivendo a população de 
Brasília. 

A bom da verdade, precíso fazer, um esclarecimento. 
Não pertenço à Comissão do Distrito Federal, tampou­
co pertenço à Comissão de Saúde do Senado Federal, 
porque sou Membro da Mesa Diretora do Senado, sou 
39-SeCretário d"o Senado, e, como tal, estou regimental­
mente_ impedido de pertencer à qualquer Comissão. Os 
Srs. hão de se perguntar então, o que é que o Senhor está 
fazendo aqui? 

Além do interesse que tem a própria· Mesa Diretora do 
Senado na questão, recebi um telefonema do Governa­
dor José Aparecido -de Oliveira, pedindo que me envol­
vesse na questão, pedindo que ajudasse os Companhei­
ros -Mário Maia e Lourival Baptista num trabalho de 
mediação, num trabalho de entendimento, num trabalho 
de negociação. 

Então, dentre outras razões, além do fato de ser médi· 
co, além de pertencer á Mesa Diretora do Senado, estou 
aqui atendendo, também a um pedido pessoal do Gover· 
nador José Aparecido, que me solicitou esse empenho. 

Sei que isto é pouco, a minha presença não seria sufi­
ciente para fazer as cOisas avançar. De qualquer forma, 
me impedem de considerar que a atitude do Governador 
seja exatamente de Indiferença. Pelo menos da minha ó­
tica pessoal, tenho de compreender que o Governador 
José Aparecido estã preocupado com esta questão, que 
está também vivendo dias de desconforto, de intranqUili· 
dade, e não apenas passeando bucolicamente pelos jar· 
dins. 

É depoimento que tenho de fazer, a bem da verdade, 
aqui estou obrigado, embora reitere aqui, com todo em­
penho e toda insistência, a minha aH~Ude, atitude prévia, 
atitude de predisposição atitude de boa·fé, a atitude bási· 
ca do -companheiro mêdico que trabalhou aqui em 
Brasília, que fez a sua residência médica no Hospital de 
Base, no 4<? andar, em cirurgia, e se orgulha de procla· 
mar: o pouco que aprendi em Medicina, o fnteresse com 
que exerci a profissão, a experíéil.Cíã Quê adqúiri," tudO 
isto foi haurido no 49 andar do Hospital de Base do Dis­
trito Federal. 

Tenham·me os Srs. nesta conta. Embora esteja che·, 
gando ao problema agora; e já há não_sei quantos dias, 
hã 8 dias de greve, quero consignar o meu comprometi­
mento de, tanto quanto possível, tentar solucionar esta 
questão favoravelmente e com toda a objetividade que 
estiver ao meu alcance. 

Foram colocadas pelo Dr. Francisco Barbosa da Cos­
ta, fundamentalmente, três reivindicações, e vou c_o~ 
meçar pela mais fácil --o problema da representação, 
em todos os níveis, _Eara o Distrito FederaL 

Não preciso Insistir muito nesta qUestão. iodos co­
nhecem o nosso posicionamento. Hoje, quero crer, o 
projeto a proposta que foi aprovada, de representação 
do Distrito Federal- do três senadores oito deputados, 
por enquanto- se não é de minha autoria, pelo menos 
coincide inteiramente com a proposta que conduzi, pes· 
soalmente, a todos os níveis discutindo na plataforma da 
Estação Rodoviária, tomando caldo·de·cana e comendo 
pão doce, que discuti -em- Ceilândia, em Taguatinga e· 
também em Outros foros mais atapetados, como a AsseM 
ciação ComerCial e a _Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção do Dístrito Federal. 

O Senador Mário Maia, não tenho nenhuma dúvida, 
partilha o mesmo ponto de vista, pois que ê também au· 
tor de proposição-neste-sentídõ. Este é um terreno fértil 
e, ·não precisamos discutir muito sobre isto. 

O problema do Plano de Saúde é matéria de médio 
prazo - para o Distrito Federal. Temos condição de 
motivar este Congresso,o de envolver o Senado da Re-­
pública e de envolver, também o Poder Executivo, em to. 
dos os níveis, para se tomar uma atitude séria e definitiva 
com relação ao setor de saúde do Distrito Federal. (Pai· 
mas.) 

Concordo, em gênero, número e grau, o que estã aí 
não pode continuar. É uma vergonha que se coloca à 
face não apenas de Brasília como mas de toda a Repúbli­
ca, de toda a Nação. Afinal de contas isto aqui é a Capi- -
tal. Como bem frisou o Dr. Francisco Barbosa da Costa, 
queiramos ou não, todo o processo de decisão sabre a 
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vida do País gravita em torno de algumas m1lhares de ca­
beças que tranJ>itam por aqui ou moram aqui no DistritO 
Federal, que, até pela responsabilidade que têm para 
alêm dos limites do Distrito Federal, merecem um trata­
mento adequado, merecem uma segurança, merecem um 
apoio logístico que ê absolutamente fundamental, para a 
tranqüilidade, para a serenidade com que essas decisões 
precisam ser tomadas. 

O Plano de Saúde, para o Distrito Federal vamos apa­
nhar esse pião na unha, vamos tomar essa causa intensi­
vamente, a ela nos_ dedicar e nos aplicar com todo o 
espfrito, com todas as forças da alma. Agora, com a 
transparência da Nova República, com a permeabilidade 
que este regime apresenta a reivindicações de todas as 
origens. não tenho nenhuma dúvida de que uma suges­
tão digna de exame, de implementação, terá a acústica 
necessária~ e vamos vencer esta causa, 

O problema mais difícil e mais agudo é este_ agora do 
atendimento das reivindicações imediatas, no que dizem 
respeito à sugestão, à proposta dos médicos da Fun­
dação, ou o oferecimento de uma contraproposta já. 

Neste ponto, confesso q"ue Já apanhei o bonde andan­
do e não cheguei, assim, ao fulcro da questão. No entan­
to, v_ou examinar detalhadamente, minuciosamente, to­
das essas .questões, para, então, encontrarmos meios e 
modos de negociar rapidamente essa solução. 

Quando aqui cheguei, a Dr• Maria José da Conceição, 
estava fazendo uma análise, um relatório, uma, discus~ 
são. um debate mais circunstanciado em torno do assun­
to. Nem a Ora. Ma~ia José da Conceição neni o Dr. 
Francisco Barbosa da Costa, chegaram a colocar, pelo 
menos que eu ouvisse, o ponto de vista que até_ aqui foi 
conduzido pelo Poder Executivo, ou seja, pelo GoVerna­
dor José Aparecido, pelo Secretário Mosconi ou mesmo 
pelo Ministro João Sayad. 

O nosso trabalho como mediadores ou, pelo menos, 
trabalho auxiliar. na medida em que os canais de comu­
nicação se forem fechando, se forem dificultando, o nos­
so trabalho, fundamentalmente, é tentar encontrar uma 
aproximação, é tentar enconfriir uma conta de .chegar e 
ver até que ponto é possível -se fazer concessão, até que 
ponto é possível se considerar, também, as vicissitudes 
da outra parte. Desconheço, porque não me foi dito pelo 
Governador Jo_sé Aparecido, também, o ponto de vista 
do Governo. S. Ex• me pediu apenas que me envolvesse 
nesta questão e, participasse inclusive, desta reunião, 
mas não me detalhou. Não tenho nenhuma dúvida, não 
coloco sequer em questão, I milhão e 200 mil cruzeiros, é 
salário absolutamente sórdido, absolutamente indigno 
para a profissã_o._(Palmas) 

Gostaria de conhecer dos seus representantes, dos seus 
líderes, até aqui o que foi dito, efetivamente, pelo Secre­
tário Mosconi e pelo Governador José Aparecido. ara­
zão, porque até agOra não se atCiideu, ou por que têm en­
contrado dificlifdades para examinar soluções que se nos 
afiguram tão justas e, sobretudo, colocadas com tanta 
clareza e com tanta precisão. -

O SRA MARIA JOSI': DA CONCEIÇÃO (Presidente 
do Sindicato dos Médicos do Distrito Federal)- Escla­
reço ao Senador que, realmente, havíamos feito aqui um 
preâmbulo, algumas explicações do que seriam as nossas 
reivindicações salariais em um processo de negociação 
que se estabeleceu com a Secretaria de Saúde. Infeliz. 
mente,_ e o pr-óprio Senador reconheceu, V. Ex• não esta­
va presente no momento em que isso foi colocado. 

Ressaltamos apenas alguns itens: primeiro, nossa pro· 
posta de reivindicação é muito simples c está nessa folha 
colocada sobre a mesa, 

O SR. MARCONDES GADELHA- Tenho aqui, 
no papel, a proposta e vou examiná~la cuidadosamentJ!. 
Queria conhecer o ponto de vista do Executivo, o que 
lhes foi dito pelo Governador José Aparecído e pelo Se~ 
cretário Ca_rlos Mos-coni_,_ -

A SRA. MARIA JOS~ DA CONCEIÇÃO (Pr!'Siden­
ta do Sindicato dos Médicos do Distrito Federal) - O_ 
ponto de vista do Executivo é muíto fácil de ser__c_oloca­
do. Na verdade, até o momento, após 8 dias de greve e 15 
dias de negociação direta com a Fundaç_ão Hospitalar, 
não houve a co]ocação d~_r:umhuma contraproposta pelo 
FHDF. A proposta estabdecida pelo Sindicato foi consi· 

DIÁRIO DO CONGRES"SDNACIONAL (SeçãoU) 

derada impossível de ser atendida, em cima do ponto em 
que o Governo continua -a se ater- a questão di-repo­
sição salarial. Embora o Sindicato, todo o tempo, tenha 
colocado, enfaticamente, que não estamos aqui nego­
ciando palavras, reposição salarial, estamos negociando 
aumento de salário, e.que, do nosso ponto de vista, não 
hã nenhum empecilho da mudança da palavra, semânti­
ca não é o nosso forte, o nosso forte é receber o aumento 
salarial. Não recebemos por parte da Fundação nenhu­
ma conÚaproPosta, Até o momento o Governo não -for­
malizou nenhuma alternativa de negociação. Como se 
vai discutir uma reposiÇão, ou _Qualquer nome que isso 
venha a ter, se não temos o caminho da discussão? Te~ 
moS o nosso, do sindicato. Entretanto, o-Üçverno não 
nos apresent~u a sua a1ternativa. Daí hoje estarmos aqui 
solicitando que o q_overnador José A.pareci!=lo traduza 
no pãpel e assine embaixo a contraproposta que a Fun­
dação queira negociar com a Diretoria do Sindicato. 

O SR~ MARCONDES GADELHA -Indago: além 
de- não ter apresentado qualquer contraproposta, não 
deu qualquer explicação para essa aparente ... 

A SRA. MARIA JOSÊ DA CONCEIÇÃO (Presiden­
ta do Sindicato dO-s Médicos do Distrito Federal) - As 
.e;o;plicações, na verdade, foram dadas de forma confusa. 
Desde sexta-feira que havia sido estabelecido um princí­
pio de negociação, de acordo com aquilo que o Govema­
.Ó_Qr deterrrúnara, se mudaria o eixo da discussão de repo­
sição salarial para um eixo diferente, que seria a conces­
são de gratificaç_õ~_Q_I!_BQ%, _semelhante ao _guea Previ­
dência Social concedeu eum remanejam_~nto de 12 refe­
rências dentro do quadro de carreira. Surpreendente­
mente. na segunda-feira, o eixo da discussão deixou de 
existir e nos foi apresentado que haveria possibilidade de 
negociação de uma proposta secreta. 
-=-EnfatizO muito esta_questão da proposta secreta, por­
que mostra a realidade da nossa discussão. Quer dizer, o 
sindicato negocia uma proposta que nem ele tem conhe­
cimento. É dificiUle_se neg__ociar nestes termos. Aliâs, é 
impossível, 

Diante disto, tivemos um contato com o Governador 
ontem e ele! nos colocou princípios. Esses princípios se­
riam: isonomia salarial entre a Fundação e o Governo 
do Distrito Federal_ e o remanejamento das 12_referên­
cias dentro do quadro de carreira. No entanto, S. Ex• 
nos alertou para o fato de que precisaria do aval da SE­
PLAN, para que tivesse uma proposta formalizada e as­
sinada por ele, Governador José Aparecido. A situação é 
realmente esta, Uma situação auto-surrealista: negocia­
se sem _saber o que se está negociando. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Indagaria se o 
sindicato fez- um levantamento sobre a significa-ção, 
sobre o peso específico dessas p~opostas, sobre as diver­
sas rubricas do orçamento do Distrito FederaL O que 
isso signi_ficà_ em terrilos __ reais? 

O SRA MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO (Presidenta 
do Sindicato dos Médicos do Distrito Federal)- Escla­
reço alguns pontos: primeiro, cOmpete à empregadora 
nos fornecer os dados para que esses termos que o Sena­
dor colocou aqui sejam efetivados. Não temos acesso à 
estrutura da Fundação ou conhecimento sequer dos da­
dos de orçamento, pagamento, etc. para que pudéssemos 
trazer aqui dados reais, Mesmo assim, preocupados, in­
clusive. de que essa indagação surgiria a qualquer mo­
ITiint-0, -üVCmos a- boa vontade de um companheiro nos­
so-~o Dr. Blasco Miranda, que teve tempo de fazer os cál­
culos objetivos de quanto isso iria suplementar a nossa 
folha orçamentária. Não vai muito ionge, Senador. Isso 
a f, com esse pouco que se está pedindo, passaria a nossa 
folha de pagamento para 7 bilhões de cruzeiros, que den­
tro do orçamento da Fundação Hospitalar, não é um nú­
mero significativo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ãtualmente, 
quanto é? 

A SRA. MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO (Presíden­
ta do Sindicato dos_- Médico dO· Distfito Federal) :___ 
Atualme-nte são 18 bilhões de cruzeiros. 
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O SR. MARCONDES _GADELHA -Aumenta em 
sete. 

A SRA. MARIA JOSÊ DA CONCEIÇÃO (Presiden­
tA do Sindicato dos Médicos do Distrito Federal) -
Exato. Aumenta sete. Vai para 25. Isso com os cãlculos 
que estamos negociando atualmente, Em outras bases, 
dificilmente teríamos· condições de trazer os dados, por­
que a eles não temos acesso. A Fundação, sim, deveria 
transmitir a esta Casa esses dados reais. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não sei se posM 
so irlferir, _daq-ui, jâ que a solicitação global dos Srs. nãD 
significa seqUer l,!m a_gmento de jO%. 

A SRA. MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO (Presiden­
ta do Sindicato" dos Médicos do DísTrito Federal) -
35.6% de aumento. 

-o SR. MARCONDES GADELHA -Indagaria se é 
por isso que o Goveriiacfor )o sé Aparecido acha que pre­
cisa ter o aval do Ministro Sayad, Se S._ Ex• considera 
que isso é muito oneroso sobre o orçamento. Que per­
_cenn:ral representa no orçamento global do Distrito Fe­
deral? 

A SRA. MARIA JOS~ DA CONCEIÇÃO (Presiden­
ta do Sindicato dos Médicos do Distrito Federal) --A 
questão não passa por esta colocação - o que_ significa 
dentro orçamento, A questão a díscutir é a própria re­
presentação política do Distrito Federal. A colocação -do 
Governador faz~se sempre no mesmo sentido - a auto­
_nomia do Governo do Distrito FederaL Não hã autono­
mia. A m~.Ldao.ça_d_o orçam~nto do Governo do Distrito 
Federal é determinada pelos escalões federais. Natural­
mente há a colcoação de que está presa à SEPLAN. 
Cria·se, então, um choque interessante. Nos outros Esta­
dos, o Governo tem a autonomia de negociar e de modi­
ficar os seus orçamentos. O Dr. Costa citou. Isto aqui, e 
o citei nO iniciO, N6 Governo do DistrítO Federal a nego­
ciaÇão é -direta com a SEPLAN. Inclusive, se pergunta, 
serà qUe pira o Governo do Di.strÜP Federal não Seria 
importante, citei, um escritório da SEPLAN, em vez de 
um Governo, porque aí, realmente, a negociação 
efetuaria-se de forma mais rápida. (Palmas) 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA (Presi­
dente do Conselho Regional de Medicina) - Nobre Se­
nador. Marcondes, permite-me uma colocação? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Poís não 

O SR. FRANCISCO BARBOSA DA COSTA 
(Presidente do Conselho Regional de Medicina) - Não 
destaquei no infcio, mas realmente este é um momerito 
importantíssimo. Estamos discutindo no Senado Fede­
ral. Coloquei este ponto ontem na Assembléia. Realmen­
te é um espaço importante. Inclusive temos de reconhe­
cer que estamos com outro Senado, ou seja, com outra 
postura, me permitam os Srs. Senadores, que não have­
rão de concordar, evidentemente, mas é a nossa impres­
são_ 

As pe_rguntas do Senador Marcondes Gadelha nos dei­
xam muito felizes, por que já demonstram o interesse 
prático na solução do problema. Com a experiência que 
o nõsso caro Seandor possui, provavelmente asvançare­
mos pouco--concretamente, mantendo o diálogo no ar. 
Creio que, em off, uma Comissão que realmente vá dis­
cutir esses pontos, inclusive com os dados técnicos, tal­
vez avance mais. Sei que o Senador está realmente bus­
cando informar-se diferentemente. Não ê qualquer ma­
nobra diversionista, ou -para esvaziar a discussão, porque 
conhecemos o passado do Senador. V. Ex• está efetiva­
mente preocupado em se informar, a fim de poder inter­
mediar O problema". Tenho medo, entretanto, que nos 
número-s-s-oltos ao microfone assim, e não tendo a nossa 
Presidenta todos os dadof. e os dados do Governo nas 
mãos possam permitir inferências que não sejam reais, 
como, por exemplo, acabamos de tirar agora do percen­
tual. De fato, a proposta não é só de 32, pisos por cento •. 
Ela tem uma questão maior e importantíssima, que é a 
questão-dos companheiros que trabalham em cidades­
satélites, que é a questão da_interiorizaçào, que é a ques­
tão de pagar a mais a quem trabalha nas cidades-
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satélites, a fim de que se fi"xe na ciáàOe-sütéHte. A ·pi6Púa 
Previdêil.cia SociS:Cjá fez isto, dá 40%. 

O curioso disto tudo, Senador, são-Os níveis de discus­
são. isto que-a Dr~Maria José da Conceição está tentan­
do Colocar. Proponho possamos discutir os números em 
Comissão, realmente assentarmo-nos ali, e levar para 
frente, para se poder ter idéia. em cima dos números da 
Fundação. 

O Deputado Carlos Mosconi manifestotHe-,--ilté_ago­
ra, interessado, na busca de uma solução. A impressão 
que temos tido é que os níVeis de decisão e Os níveis de 
poder é que estão difíCultando as coisas. Conversa-se 
com o Deputado c-a-r los Mosconi e se sente a süa vorita­
de de conceder. Inclusive ontem desceu à manifestação 
de mil funcionáiios~-Talou no megafone, se solidarizou 
também, como o Senador, com a nossa po::.ição_, E nem 
poderia ser diferente, porque, antes de tomar posse como 
Secretário, estava solidário, e confiiluou. _Q que ele tenta 
articular não tem passagem a nível do Governq. Então, 
vão_ conversar alguns interlocutores nossos junto ao Go­
verno. A posição do Governador José Aparecido, depois 
que visitou os hospitais, é esta, de horror, como_ o_Sena­
dor também coloca. No entanto, disse o Governado_r que_ 
não tem nível de decisão, que é da SEPLAN. Quando se 
chega à SEPLAN; não se sabe mais se é com o Ministro 
Sayad ou se é com o·-!Vfinístro DorridleS, ou com o FM I. 
(Palmas.) 

Continua a questão colocada de o FMI estar apare-
lhando a nossa negociação. -- --

Se formos procurar o fastilho, chegaremos à postura 
do Governo diante do gasto público. Esse dicurso, politi~ 
camente, não aceitamos como trabalhadores. Não é com 
o arrocho salarial, com a desculpa de que não temos di­
nheiro que vamos solucionar esse problema. Talvez não 
se tenha tanto dinheiro, porque o buraco_ estã-fundo, mas 
o eixo da questão não pode ser a f, não pode ser em cirri3.~ 
que _é_ o que a Ora. Maria José da Conceição está cOlo­
cando. Conhecemos o _discurso do dovernãcior --José­
Aparecido é um homem brilhante, não há dúvida. De 
concreto, é o que falta, Senador. 

A primeira proposta do Deputado Mosconi, aparente­
mente - e não começou com Mosconi, e sim com o Se­
cretário que o antecedeu, começou com Tito Fígueiroa, 
passou para Célío Menicucci, que foi interino, na época 
do nosso Costa Couto, _e depois entrou com Mosconi, .e 
agora -cottí o ·Governador - a primeira impres.são que 
dava é de que estava tudo certo em relação à produtivi­
dade, de 6%, e eles estavam propondo 2, chegaram a pro­
por 2. pedimos 6, o Governador falou em 2. Falou, mas 
não escreveu. Em relação à que.<>tão das cidad~s-satélites, 
proupuseram primeiro um escalonamento, de acordo 
com a distência, tantos quilômetros será tanto, e depois 
não era maiS. efã:- 40% para todo mundo, Depois;· que 
não era mais 30, que o Governo ia assinar com 20% de 
reposição salarial. No entanto, tudo isso na co-nVersa, no 
papo, De repente, nàa mais era nada disso. Descobriu-se 
que o Governo do Distrito Federal tinha ganho aquelas 
vantagens que o servidor público ganhou, enquanto Go­
verno, e nós, enquanto Fundação, entidade pública de 
Direlto Privado, não tínhamos os mesmos benefícios do 
servidor público, por sermos uma entidade de Direito 
Privado, Fundação Hospitalar. Não queremos abrir 
mão disso. Muito cuidado com as manobras em que ten­
tam nos colocar como servidor público; e deslocar o eixo 
da questão. Entendemos que não passa por aL Achamos 
que é também semântica. O patrão é o mesmo, ê o Go­
verno. é a SEP.LAN, é o nosso Presidente Sarney. () pa­
trão é o mesmo. Se estamos no Direito Privado e outro, 
no Direito Público, isto é nuança, que é, muito bonito 
para os técnicos resolveram não para nós neste instante. 
De repente não eram mais aqueles 40, nem os 2, nem os 
20 eram 80%. Daqui a pouco não é mais 80%, porque há 
uma dificUldade__ legal. O Governador acena com isso, 
mas não sabe em que nível decide. Até agora, o Governo 
não pôde. Está demostrando algum interesse aparente~ 
mente, não é c_onversa, não mas pôde formular algo con­
creto. 

Esta é a nossa reclamação. O seiOfé essencial, e não 
há algo concreto. Antes a conversa era com o Secretârio, 
agorajâ é com ·o Governador. agora é com a SEPLAN. 
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·O mesrri-Õ se passa também, SenadOr, com os professo­
res. Os professores até acreditaram que realmente era 
com a SEPLAN, e vieram fa_zer manifestação pública em 
frente ü SEPLAN. 

Entendemos que não é. Entedemos que quem tem que 
conversar com a SEPLAN é o Governo do Estado. Te­
mos que conversar com o Governador. Se o Governo do 
Estado tem dificuldades, ele tem que clarear. Diga o Go­
verno Feâeral não me passa os recurSos. 

Por que é com a SEPLAN? Porcjue O GovernaOor co­
locou, e inclusive está nos jornais de hoje, que parte do 
nosso orçamento, orçamento do Governo do Distrito 
Federal para o servidor público é do próprio Governo, 
está bem colocado no orçamento, mas nós, as Fun­
dações, nós do setor social, eduçuçào, segurança e saúde, 
estamos no Ministério do Planejamento, 

Sabemos, Senador, pelos dados que os Secretários.nos 
deram ultimamente, no tal encontro de outubro do ano 
passàdo. sabemos que a Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal. consegue produzir, por o seu custeio, na Fun· 
dação, m_enos de 10%. No tempo em que o Senador tra­
balhou na Fundação, a Secretaria chegou a cobrír até 
60% do_ custeio, vendemos serviço, porque a Fundação 
vende serviço para a Previdência Social, para o próprio 
GoverQo, para o Corpo de Bõmbeirõ·s; vende para a 
UNlMED. vende para uma série de setores. Quer dizer, 
ela rec_ebe dinheiro em contrapartida do nosso trabalho. 
Hoje em dia, o descalabro é tamanho que não fatura 
mais. O orçamento do Distrito Federal, que é tão decan­
tado, como sendo um orçamento magnifíco. realmente 
não cobre 10. Menos de 1 O ela recebe da Previdência So­
cial, e_ os 80% restantes são repassados pela SEPLAN. 

Este é que é o problema. É que o dinheiro da Fun­
dação ... Isso acontece há anos. Não começou com José 
Aparecido nem com João Sayad. Toda a vida, desde que 
se criou o Ministério do Planejamento, 80% do orçamen­
to da Fundação vem da Secretaria de Planejamento. A 
esta altura se dizer que a questão está na Secretaria de 
Planejamento ... · Afinal de contas, nos Governos anterio­
res sempre era o Delfim Netto. Não dá para a discussão 
continuar no mesmo eixo. Mudou o Delfim, agora é o 
Joãq, mas é a Seçretaria de Planejamento. Achamos que 
a Nova República tentou demonstrar uma outra coisa, 
que não é dizer que todos os problemas deste País, nem 
termos de salário do trabalhador, passam pelo Minis­
tériO- do Planejamento. Isto, o Sr. Senador há de concor· 
dar, precisamos modificar. Tanto que a tê o próprio Con­
gresso Nacional está querendo novamente discUtir as 
questões de orçamentO deste País, que não podia discutir 
antes. Concretamente, era solicitur ao Governo, ouvido 
os escalões competentes,_ejá tempo para ouvir, que for­
mule algo concreto: não podemos mudar isto, mas pode­
mos mudar isso. E aí vai-se poder discutir. Estamos aqui 
para isto. (Palmas.) 

O SR. MARCONDES GADELHA - Avançamos 
bastante- creio- porque começamos a sair de um pa­
tamar, mais descritivo para cOisas mais concretas, maiS 
objetivas. Não podemos ir tanto ao mar nem tanto a ter­
rq. Não podemos concordar que a discussão sobre a au­
tonomia do Distrito Federal pass.e a ser ponto nodal des­
ta questão. quando há companheiros que estão sofrendo 
com salários baixos, com dificuldades, e quando sabe­
mos que esta correlação não é tão precisa, como tem sido 
colocado aqui. 

Quando trabalhei, aqui, no Distrito Federal, não se fa­
lava sequer-em autonomia do Distritci Federal. A pOpu­
lação de Brasília, de alguma forma, estava mais ou me­
nos acomodada com a idéia de que era um Distrito Fede­
ral, de que aqui era uma jurisdição federal, etc. No en­
tal'!tO. naquele tempo, o salário de um médico na Fun­
dação Hospitalar era equivalente ao preço de um Volks­
wagen. Hoje somos muito mais autônomos. O Distrito 
Federal já fala muito mais alto, já fala com muito mais 
força, com muito mais independência, com muito mais 
soberania_, já vai eleger 3 senadores e 8 depurados fede­
rais. No enlanto, o salário do médico caiu para uma si­
tuação irriSória, comparado outrã vez com o preço de 
um Volkswagem. Naquele tempo era equivalente a um 
Volkswagen o salário de um médico da Fundação Hos­
pitalar. Hoje o salário de um médico é de I milhão e200 
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mil. e um Volkswagen está custando 18 milhões de cru­
zeiros, apesar de sermos hoje muito mais autônomos. 

De modo que essa correlação entre autonomia e sa­
lário de médico é algo muito discutível, e não pode ser le­
vada como sendo a questão fundamental a ser colocada, 
ou a atitude prévia, antes da solução do problema. 

Temos que resolver o problema, aqui e agora, da repo­
sição salarial. da revitalizaçào da atividade profissional 
no Distrito Federal, e das condições que tenhamos que 
oferecer para os médicos. 

Aceito a sugestão oferecida pelo Dr. Francisco Barbo­
sa da Costa, que venhamos a discutir, de maneira mais 
objetiva, num recinto mais próprio, mais privado. e pos­
samos esclarecer detalhadamente a verdade dos núme­
ros. 

Há um problema que realmente não podemos contor­
nar à luz da Constituição vigente - a competência da 
Secretaria de Planejamento para o encaminhamento de 
propmaas que versem -sobre matéria econ6mico­
financeira. O próprio Congresso Nacional, o próprio Se­
nado está vedado, constitucionalmente, de deliberar 
sobre esta matéria. Não podemos ter nenhuma iniciativa 
capaz de aumentar despesas. Ainda estamos vivendo sob 
a égide de uma Constituição que regeu o período autori­
tário. EstariiOS VivCndo um regime democrático~ estamos 
n-uma democracia de fato, mas ainda no autorítarismo 
de direito, porque a Constituição que baliza a Vida desta 
Nação ainda é a mesma que regeu o período autoritário. 
Só com uma nova Constituição, só com uma Constituin­
te é que vamos chegar a uma relação perfeita entre os Po­
deres e entre o cidadão e os Poderes. No momento, 
sobretudo na parte _econômico-financeira, existe ainda 
um autoritarismo. uma centralização muito grande, mas 
que não é impossível de ser removida, não é impossível 
de ser contornada. 

Infelizmente, queiramos ou não, vamos ter que confiar 
no <,liálogo, vamos ter que confiar no entendimento: Não 
há outro mecanismo para se chegar a uma boa solução 
neste caso. 

Do que pude entender até agora, a que.<> tão me parece 
menos dificil do que quando aqui cheguei. À primeira 
vista. imaginei, se o médico chega a fazer greve, um setor 
essencial onde uma greve tem conseqüências sociais 
terríveis, incalculáveis, se esse setor decide entrar em gre­
ve, é porque chegamos a uma situação realmente insuS­
tentável. E a obstinação do Governo nào sería tão gran­
de a ponto de ficar cego diante desta realidade. Então, 
imaginei que o impasse fosse muito maior, fosse muito 
mais complicado. 

Confesso-me esPerançoso e otimísta que cheguemos, 
rapidamente, a uma solução para e.c:tc impasse. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- A Co­
missão do Distrito Federal. que funciona, como bem dísM 
se o Dr. Francisco Barbosa da Costa, como Legislativo 
do Governo do Distrito Federal, vai receber todas as su­
gestões, todas as reivindicações, todas as propostas, e irã 
encaminhá-las ao Governador, de maneira a que prossi­
gam as negociações e o Governador diga se concorda ou 
não com a proposta feita visando a reposição salariaf, 
ou. então, que apresente, como acentuou o Senador 
Marcondes Gadelha, que hoje. para satisfação nossa, dá 
um grande reforço a esta Comissão, e o Governador diga 
se aceita ou não, e, após, apre.<>entando a contrapropos­
ta. haja aquela reunião a que se referiu o Dr. Costa, a fim 
de que todos os dados sejam examinados com segurança 
e precisão, em busca de uma solução que concilie os inte­
resses das Partes interessadas, os médiCos, que reivindi­
cam uma reposição salarial que julgam justa, em face de 
vários fatores, e a do Governo do_ Distrito Federal, que. 
me parece, está encontrando dificuldades, a nível finan­
ceiro. para atender ao pleito. 

Nós, da Comissão, estamos aqui sempre ã disposição, 
não só dos médicos como de toda a população de 
Brasília, através de suas categorias profissionais, parare=--­
ceber. recolher _e tentar ajudar em todos estes problemas 
salariaís, sejam quais forem. 

Os nossos representantes nessas negociações são os Se­
ria-dores Mário Maia e Lourival Baptista. Agora vamos 
contar com a colaboração, preciosíssima, no meu- modo. 
de ver, do eminente Senador Marcondes Gadelha. Mar­
condes Gadelha, como nós, está há 20 anos em Bra"síliR. 
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Foi Deputado Federal, como o ramos. hoje é Senador. S. 
Ex• já está integr:1do, como nós também, na sociedade 
brasiliense. Hoj" somos também brasilienses. Como bra­
silienses, também estou, como está o Senador Marcon­
des Gadelha, como está o Senador Mário Maia e outros 
Senadores, outros parlamentares, estamos realmente in­
teressados e, dentro do possível, vamos lutar para que 
isto aconteça, estamos interessado~ que Brasília tenha de 
fato, e realmente, representação em todos os ntveis. (Pal­
mas.) 

Não só no Senado da República, com três Senadores, 
não só na Câmara Federal, com oito Deputados Fede­
rais. Queremos, e o povo de Brasília reclama, e reclama 
com justa razão, é que telihll também a sua Assembléia 
Legislativa, é que tenha a sua Câmara de Vereadores, e 
que tenha, sobretudo, o seu governador eleito. (Palmas.) 

Esta. a minha posição. Fui de Governo, hoje sou de 
Oposição. Não é por ser hoje de Oposição que me estou 
pronunciando desta maneira. ~ que, como represe~tante 
do povo, sinto que este é, de fato, o anseio de toda a cole­
tividade brasiliense. 

O Senador Mário Maia, a quem a seguir vou dar a pa­
lavra, e que irá falar em nome da Comissão, vai, junta­
mente com o Senador Lourival Baptista e o Senador 
Marcondes Gadelha, levar todas essas reivindicações, le­
varas propostas, tudo, enfim, o que foi dito aqui, ao co­
nhecimento do Sr. GOvernador, que tem representantes, 
no momento, aqui presentes, e que, certamente, irão dar 
informações a S. Ex~ acerca de tudo o que foi tratado 
aqui. porque aqui, apesar de estarmos gravando, não te­
mos segredos. Aqui estamos numa assembléia pública, 
com a participação de pessoas da mais alta expressão 
política e socíal de Brasília. 

Renovo o que disse anteriormente. Essa Comissão es­
tá à disposição de todos os Srs. Se amanhã quiserem uma 
nova reunião, e dessa vez, quem sabe, com a presença do 
Governador de Brasília, Dr. José Aparecido de Oliveira, 
para que possamos, nesta oportunidade, firmar e acertar 
pontos de vista, enfim, encontrar uma solução para este 
problema, que é um problema sério, problema que vem 
afetando seriamente a população de Brasília, se quiserem 
esta reunião, se sentirem que há necessidade, se sentirem 
que virá resolver o problema dos Srs., se quiserem este 
diálogo mais direto com o Governador, a Comissão está 
à disposição. (Palmas.) 

Com a palavra o Senador Mário Maia. 

O SR. MÃRIO MAIA- Serei breve, porque- creio 
- o assunto está bem explanado e, esgotados todos os 
aspectos de esclarecimento à Comissão. 

Com respeito às colocações que o Colega Francisco 
Barbosa da Costa fez, da imediata contraproposta do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçüo li) 

Governo, o Plano de Saúde do Distrito Federal e o apoio 
de representação política do Distrito Federal, deixo aqui 
também o meu ponto de vista, que fá é conhecido, pelo 
menos parcialmente, pela população do Distrito Fede­
ral. 

Temos um projeto em tramitação no Congresso Na­
cional. Inclusive passou em todas as Comissões e já está 
com a discussão encerrada, está em processo de aguardo 
de votação. Esse nosso projeto foi beneficiado parcial­
mente, porque a nossa proposição reivindicava a libe­
ração das á.reas consideradas de segurança nacional, a li~ 
beração com a eleição dos prefeitos, a representação 
para o Distrito Federal em todos os nlveis- para gover­
nador. p<1ra o Senado, Câm-ara Federal e Assembléia Le­
gislativa. Só não propusemos a Câmara de Vereadores, 
porque er1lendemos ser da competência da Assembléia 
Legislativa, para ver como ficaria definida a parte muni­
cipal do DistritO Federal. Ficaria, então, na Constituinte 
do Distrito Federal. 

·Esse nosso projeto, graças a Deus, já foi parcialmente 
-aprovado por proposições outras, pela Emenda n'>' 25, foi 
aprovada a representação da Unidade Federativa, isto é, 
o Distrito Federal agora é representado, como as demais 
Unidades Federativas, exceto os Territórios, no Senado 
da República - tem três senadores. Na Câmara Baixa 

__ do _e_aí_s.,_també.m em âmbito federal, será representado 
por oito deputados.. Entretanto- este é o ponto de vista 
pessoal -,-mais importante do que essa representação 
no âmbito federal seria a representação local, através da 
eleição do prefeito, e a sua Assembléia Legislativa, para 
que não haja mais essa representação emprestada, de pe­
dirmos ao Seriado da República terlha uma Comissão 
que venha _a representar os interesses do Distrito Fede­
tal. Ê_muito ralha, porque trazemos os problemas de 
vários recantos do País. Jâ estamos muito envolvidos por 
eles_,~. por mais que nos esforcemos, nos fica difícil re­
presentar também os problemas daqui, do Distrito Fede­
ral, mesmo porque a nossa passagem é constitucional­
mente efêmera. A Assembléia Legislativa seria mais per­
manente, tradutora dos interesses do povo do Distrito 
Federal. 

Portanto, nosso projeto já foi aProvado em parte. Res­
ta apenas a parte do governador e da Assembléia Legis­
lativa, que lâ já está inserida. 

Na oportunidade, poderemos fazer uma campanha 
para a ·aprovação do que resta do Projeto Mário Maia, e 
já a teremos bem encaminhada, porque já em fase devo­
tação. Através dessa emenda, a representação completa 

do Distrito Federal, p~a:filo Ooverno e Assembléia Legis­
lativa. Em decorrência, virá, em prazo médio, o Plano de 
Saúde para o DIStrito Fede-ral," em Virtude das resolúeôes 
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que tomarmos agora, colocando as reivindicações dos 
médicos no devido patamar de discussão, com soluções 
objetivas. 

Para encerrar, sugíro, c-om a permissão da Presidência 
da Comissão do Distrito Federal, solicitemos à Secreta­
ria dos tr<lbalhos faça uma ata resumida do que aqui foi 
discutido, com pontos fundamentais de fecho, que seria 
-acredito- uma exortação à S. Ex• o Sr. Governador, 
para que apresente a contraproposta em termos objeti­
vos, a fim de que, de amanhã em diante, possamos discu­
tir uma solução final. Estes últimos dias foram contra os 
nossos interesses, porque houve um feriado, um dia im­
prensado, sábado e domingo. Foram dias em que natu­
ralmente o Gove_rnador não pôde informar-se melhor 
com os órgãos superiores. Agora não podemos mais per­
der tempo. Daqui já poderíamos partir para, ta! vez ain­
da hoje, até o anoítecer, levar o que foi decidido aqui 
para a Comissão e solicitar do Governador uma contra­
proposta concreta, em face das reivindicações colocadas 
pelos médicos ontem, na assembléia. Verificamos que 
originariamente, e _creio que ainda não se desistiu de ne­
nbUm- desses pOntos; a· repoSição salarial é em termos de 
35,6%, são os 40% de interiorização, isto é, seria esta a 
gratificação para os ·médicos que trabalham nas cidades­
satélites, nas vizinhanças --a interiorização para o Ois~ 
trilo Federal - entendemos seja isto -, a manutenção 
do triênio para todos os médicos, a produtividade va­
riando entre 2 a 6%, e a extensão das doze referências aos 
médicos, aquilo que foi dado aos demais funcionários do 
distrito Federal. Já existe isto concretamente, oferecido 
pelos médicos. Então, o Governo tem nas mãos algo a 
ser_estudado, e, em çontraposição, oferecer uma propos­
ta. 

A Comissão do Distrito Federal se propõe a enfatizar 
estes pontos de reivindicação dos médicos e solicitar a 
imediata contraproposta do Governo. 

Es.ta, a nossa sugestão. 

Agradecemos ao Presidente e adiantamos aos Srs. Mé­
dicos e à Comissão que continuamos aqui, em BrasOia. 
Não vamos viajar por todo este mês. Estamos com via­
gem prevista só para o início de julho. Estes dias todos 
estamos aqui, em Brasília. Teremos o maior prazer em 
acompanhar todos os passos do movimento reivindica­
tório dos Srs. Médicos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Agra­
deço a presença de todos e dou por encerrados os nossos 
trabalhos. 

(Encerra-se a reunião às 12 horas e 50 minutos.) 


